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Poli?IA.8üi4 õz IN'$TA+íkÁÇ.4Q oi
PRECE:0iWENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
TUTELA COLETIVA -- NtJCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições conferidas pelos
ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei Federal n. 8.625/93 e art. 34. VI da l.ei
Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução
CNMP n' ]74/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de

l PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma que segue.
MPRJn':20]9.00978783 IPortarian':161/2019 Prazo:01(um ano
Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.
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Origem: Ação Civil Púb]ica n' 00099]9-12 2018.8.]9.0023
Reclamante(s): De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estadodo Rio de.janeiro. ' " ' ]

Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPER.l
Para tanto, detém:mica-sé

1 . Registre-se e autue-se(art. 15 c/c 70, ]eart. ]6, $ ]',Reso]. GPGJ2.227/]8);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. i', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1,Reso]. 2.227/18);
l$ determinadas no relatório inicial d

abor(Ü, 09 de
4

-''''''\ .

deste

Edilfício DoKbte Peace OÍJice, Rua Jogo
Caetano, 207, salas 606/607, Centro.

Itaboraí, RJ (CEP:24.800-1]3)
Fe!.; 2645- 6950
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 161/2019

CONSIDEjiANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO R]O DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.201 8.8.]9.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus
impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica - UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principa] de Acesso ao COMPERJ (objeto do TC 3 ]4/09) e o abalo na
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 1 4/09
e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(oUeto do IC 1 26/13);

CIONSIDEji.ANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério

Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Terno de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-maí!, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,
da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 000991 9-12.201 8.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas

na questão, sendo certo que o acordo já fol homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, no dia 13/08/201 9;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários/PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena/de obrigações de pagar pela
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba
previamente especiílcada naquele instrumento;

prevista no TAC já tem uma destinação

;w IUE $1 çllK E
entende que é recomendável a instauração . de um procedimento administmtivo (PA)
espec fico para apurar o cumprmiento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas)'

CONSIDEjiANDO que, assim, 2.E{ÊgÊElg..EA..tçg!])Qr obieto aDurar o
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CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
açao clvH publica especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
enseJaram a sua propositura; ' ' '

CIONSIDERANDO que "Todo.ç /êm d//"eí/o ao meio czmó/en/e

=ologicamente equilibrado, bem de uso comum do poVO e essencial à sadia qualidade de
üda, impovtdo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendo-lo e preserva-lo para
s presentes e futuras gerações'', sendo ceda que ''para assegut'ar a efetividade desse
direito, incumbe ao Poder Pllblico: IV - exigir, na Jorna da lei, para instalação de obra ou
ltividade potencialmente causctdora de signo:Rcativa degradação do meio ambiente, estudo

225, capa/ e $ 1c/o a o e da CRFB; z/Z)//cidade'', nos tempos do que dispõe o' art

\

P
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CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/1 8, ''O /2roced/men/o adm/n/s/raf/vo é o ;nsfrumen/o
próprio da atividade-Jim destinado a: 1 -- acompanhar o cumprimento dcts cláusulas de termo
de Qustamento de conduta celebrado judicialmettte'',

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 1 27, capzzr,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da
Constituição da República; \..,

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. ]27 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, incisa 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a Htnalidade de obter informações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especiâcados do termo de ajustamento de
conduta celebrado.

Após, autuado, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

1. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo, ~...--

datada de 03/09/19;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, 30 (trinta) dias da homologação do TAC, .soam remetidas a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
infomlações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em
e 9

lil. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS infomle
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oüicie-
se ao INEA/SEAS, solicitando infomiar se o !compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto dl: vista técnico ambiental ,
sendo certo que a resposta do ente estadual dele vir instruída com as
infomações e documentos exigidos/!)a::..-x;láu:lulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula
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terceira do TAC;

lv.

v.

Reliieter na ('Aíl A..l.;..+. .,c.=- 1.
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&ef. : Ação Civil Pública n' 991Í$-112.20}8.81g.8023
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2) :.ugl .FADO DO RIO D.E .$.%.h.EIRA, ente federativo, pessoa jurídica de direito 8

8
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8
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4) ?ETRÓLEO BRASILEIRO $/A -
íns nta no CNPJ/MF sob o n' 33.00G.
CílÉle: n' 65, Centro, Rio de Janeiro.
CUÍ ÍHA CASTELLO BRANCO.
Pela:3BR.4S, como cornpranlissáíio;
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2' PRQM©TO]UA DE .JUSTIÇA. DE TUTELA COLETIVA DÜ-
iqÜCLE© {T/ÓORAI

H- DA FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDERANI)O que íai ajuizada a Açãa Civil ?üblica n' 9919-12.20 111.11 !ç .0023,
pejo MPRJ em face da PETR03]iA.$, n'ÍEA e E]$'FADO DO R]O DE JA}T=í3.0, no
dia 26/06/2018, questiona-ndo o licenciamento ambiental do COMPERJ (CoFaplexo
Petroquímico do Rio de Jmeiro) e seus !mpactos, em especial o$ seguintes
empreendimentos : (i) Unidade p'enoquÍmica Básica - UPB (objeto do IC 3 1 4'üP); (ii)
Estrada Prhçipal de Acesso ao CGlgEPEllU (objeto do IC 3 14/09) e o abalo na eshí\loura

dos iinóveÊs dos moradores de Alia do Jacu, $ambaetiba, ltaboraí, causa.io por
veícu[os pesados que traí.si ajam pe]as vias locais em razão do COMPER], c; :forme
apurado no IC 34/14; ({ãl.) Estada de Equioaínentos Pesados denomin?.d?. Umas

(abeto do ]lC 314/09 e IC 161/1 5); (iv) Bagagem dc; Guapiaçu (objeto do i'= : !4/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/regulmidade, da Previsão e avaliação dos illpactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensa.{ãri3s, sob
a ética ambiente!, urbadstica, social e eçon8m.l.ca, de todos os inü-a e e;{.:apuros
empreendimentcls que compõem o COMPBIRJ (abj etü do IC i26/13);

CONSIDERAlqDO que ã citada ACP foi ajuizar.a com base nas investigam:3es !evadas
a cabo peia MPRJ por meio do inquérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 20080C;2:0D748),

Inquérito Civil Ei.' 132/13 (MPlIJ 20.i30 i,ZiS5SOj?, :nquérito Civil n.' 161.'1.S (MPRJ
20150067759), inquérito Civil n.' 126/13 (MPRJ 20}301201999) e !nquéfito Civil n'
34/2014 (ÀWRJ 201400277033);

CONSIDERANDO que a Barragem do t3u.api.açu (Gueto do IC 3 14/09 e ! 1 132/13) é
um empreendimento que consiste n implantação: iaa bagagem no Rio Guapinçu com
vistas à ampliação da afeita de água para a Região do Leste Fluminen.se, localÊ ado no
município de Cachoeiras de b4acacu, a pretexto da previsão do aliez.lamento

populacional da região por Gania d& irlaFlaneação do COMPERI e outros
empreendimentos, cenário origiríal CÊU,e se reduzhá em decorrênçia da revisão do
tamanho do empreendimento; \'\

CONSIDERANDO que as partes co}.acordam em não realizar a 13anagem ye\
Guapiaçu como uma medida mitigaÊ6ría 3 compensatória decone=te (ülN

-...' ];..... rnttÁPPR T ,n mPr:r,s até ever.Mal resultado do estuda de: reforço
empreendi
hídrico;

f
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2' PROMOTOR]A DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEO ITABORAÍ

CONSIDERANDO que foi ajuizada a Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.81g.0023.

pelo MPRJ em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO R.IO DE JANEIRO, no
dia 26/06/201 8, questionando o licenciamento ambiental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Jmeiro) e seus impactos, em especial os seguintes

empreendimentos : (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC 3 14/09)l (ii)
Estrada Principal de Acesso aa COMPERJ (objeto do IC 3 14/09) e o abalo na estrutura
dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pe]as vias locais em razão do COMPERJ, conforme
apurado no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS
(objeto do [C 3 14/09 e ]C 161/] 5); (iv) Bagagem do Guapiaçu (objeto do IC 3 14/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas midgatórias e compensatórias, sob
a ótica ambiental, urbaMstica, social e económica, de todos os entra e extramuros
empreendimentos que compõem o COMPERJ (objeto do IC 126/13);

CONSll)BRANDO que a citada ACP foi ajuizada cam base nas investigações levadas
a cabo pelo MPRJ por meio do inquérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 200800200748),
hquéríto Civil n.' 132/13 (MPRJ 201301218630), Inquérito Civil n.' 161/15 (MPRJ
20150067759), Inquérito Civil n.' 126/13 (MPRJ 201301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014 (MPM 201400277033);

CONSIDERANDO que a Bagagem do Guapiaçu (objeto do IC 3 14/09 e IC 132/13) é
um empreendimento que comeste na implantação da bagagem no Rio Guapiaçu com
vistas à ampliação da oferta de água pma a Região do Leste Fluminense, localizado no
município de Cachoeiras de Macaca, a pretexto da previsão do adensamento
populacional da região por conta da implantação do COMPERJ e outros
empreendimentos, cenário original que se reduzhá em decorrência da revisão do
tamanho do empreendimento; l...

CONSIDERANDO que as partes concordam em não realizar a Barragem xWlb.

Guapiaçu como uma medida inítigatória e compensatória decorrente lààKN\

empreendimento COMPERJ, ao menos até eventual resultado do estudo do reforço n
hídricos

Z
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEO ITABORAI

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em
razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos atou administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Temia Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01 .006894-8 (CNJ 0000503-
53.2008.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, alçou decidida

a '' ...suspensão dos efeitos da senteitça proferida nos autos da ação civil pública n'
0000503-53.2008.4.02.5107(2008.51. 07.000503-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INEA, na comia do arl. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o presente Temia de Compromisso de
Conduta - TAC tem como finalidade põr ülm à ACP

contempla todas as obrigações necessárias ao
licenciamento ambiental dos empreendimentos em

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais
comprovar já ter cumprindo, bem como alguns
versam sobre o COMPERJ, confomle

seguintes;
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2' PROMOTORIA DE .JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEO ITABORAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrado tendo como objeto
a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras
atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compensatórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (anual INEA), Cláusula Segunda (Item l),
Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de
Referência -- TR, criado pela Portaria INEA n' 43/2009;

'"'\

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oficio SEA/SE n' 292/2018, onde foi
pmposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Ofício SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS
propôs que fosse celebrado um Termo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/2018;

CONSIDERANDO que a PE'IROBRAS, SMAS e INCA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo ãlnanceiro previsto na legislação vigente pma
viabilizar a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 3 1/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de signiâlçativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos teimas da Lei Federal 9.985/00 e dá outras proüdências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em especial seu art.
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo financeiro de compensação florestal
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017.
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da
referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/20 13, introduzido pela
Lei n' 7.061/20 15, e dá outras providências;

4
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CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria
Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a pmposição desde que sejam feitas medidas adicionais
de revegetação, realizadas majoritariamente em áreas intimas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas nonnativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo
ltaboraí, de forma geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realizar diretamente e f/z /zafura toda a sua
obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inftaconstitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação fn /za/ura por obrigação de pagar quantia certa(ainda que sda
depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.
Ocorre que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissários, em sede de acordo, concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta Promotoria(repete-se; apenas neste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectares, confomae cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 1 1.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "JWonlforamen/o de Indicadores Sociaeco/ ómícos do .Z?npacfo
do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência'', em a\enàã=mento às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE01 3990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de roleta e tratamento de esgoto de ltaboraí e Maricá, restou confirmado
ante a carência na inüaestrutura de saneamento destes dois municípios e os
esforços do Poder Público em implantar memorias nesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da operação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INEA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios
6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,
respectivamente. Esses convênios foram iniciados quando da sua assinatura e foram
encenados por decwso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, para o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também em 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,
INCA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convênio foi iniciado quando da sua assinatura e
encerrada por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram iniciadas,
devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

,"''\.

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação
de cobrança proposta pela PE'IROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Iha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendádo, no
entendimento de que a SMAS e o INCA deveriam integrar o pala passivo da referida
açaQ;

l Con6m-se o que constou do aludido estudo:
"[...] entre os anos 2000 e 2012, o
permanentes urbanos
pequena melhora,
dé;Désén ólühéhtó dó Lêsté
obras de captação e distribuição de água, a Prefeitura também está implantando
algliüâ$ :ruas.
N& :átéàÉ ;hãÓ :;àtéhdidÜ
nas mas ou nas cursos d'água. É
não se pode considerar que no município exista
"t...] entre os anos 2000 e
permanentes urbanos com
representa :lama pgqpenp
distante de atingir sua meta de
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no
âmbito dos Convênios para construção do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Barragem de Guapiaçu --
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.]9.0001) e de uma reconvenção
neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redação contida na petição
hlicial:, mas sim a redação dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que detemlinou
ao INCA a revisão e a uúficação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora transcrita:
' 32 - Executar e concluir as intemenções previstas nos convénios 6000.0074452.12.4

e 6000. 0074451. 12. 4, referentes à implantação dos sistemas de gggQtamento sanitário

dos lnunicipios de Maricá e ltaborai, incluindo escapo adicional relativo a Maricá e
Itabora{, de acordo con'l estudo de concepção a ser apresentada pela SEA, com
posterior t'epasse pela SEA dos ativos aos titulares dos sewiços de saneamento básico
que serão os responsáveis pela operação dos sistemas, bem como çe!!Biblii!...pgu ç!

objeto do Convénio
6000. 0074450. 12.4, obedecendo o limite máximo de R$ 410.000.000,00 (quatroceTttos
e dez milhões de reais), resultante da readequaçào das anteriores condicionantes 32 e
34 para os investimentos citado; nesta condicionante, computador os valores já
aplicados naquela condicionantes, e os ctlstos diremos e indiretos a serem suportados
pela PETROBRAS'' ;

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a ação
prioritária e fundamental porque já foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "t/ã/azar nos procesior
Industriais do COMPERJ actusivamente agiu de re-mo originárias de Estações de

z A condicionante 32 na fobia posta na petição inicial, possuía a seguinte redução: "32-
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reais) na constrição da Barragem para regularização da
do Rio Guapiaçu visando o incremento da vazão do Rio Macacu em mais 5 m3/s, cm período seco,
custeio das desapropriações necessárias e implantação de um Plano de Proteção da Arca de Entomo
Reservatório, confomie prajetos que serão 6omwidos pela SEA/INCA", conüomie Deliberação
5.386, de 16/08/2Qt !.

' Condicionante 21 da LP FE 013990: "Considemr no licenciamento do emissário submarino a implantação de
sistema de esgotamento sanitário paa atender a região que será cortada ijelá pàfte têrTêske do ;eúissárió"
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através da Estação de Tratamento de Agua -- ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para

fornecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natuml),
Gula previsão de início de operação é ao final de 2020,bem como para os anos
posteriores;

:"""''h

COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suficiente pela
PETROBRAS após a aprovação do Tempo de Referência pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protacolou no INCA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notificação
do ]INEA GELIRHNOT/01094464 solicitando revisão do referido termo ae
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRlll'íOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Tempo de
R.eferência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas;SMS/LAJE/ ooo1/2018 eplwentmdo aE ievisõm nliçiüau; Çl\\,.

=':='==1::mole'li=='Ta<=:T:==;. ~=:l$
parecer Técnico n' 142/2019/SEORH;

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até
manifestação formal do INEA com relação as conclusões obtidas no retendo eswao;
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CONSIDERANDO que também em contrapartida à transferência de ativos à CEDAE
e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a
população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomwimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão.
interligando o complexo à BR-493;

CONSl])ERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4', mencionada na ACP
equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543.
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais infomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronogmma de efetivação das desapropriações em 300(trezentos) dias
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que
feita extrdudicial e outra parte judicialmente;

'S- Api'esetttar na ocasião do requerünento de Ll:

5. 4 -- Crouogl axila para a (:felivação das daapl'opt'cações que selizereln necwsãüas à inlplai\ração da rodeia;
10
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CONSIDERANDO que a Escada para Transporte de Equipamentos Especiais,
denominada USOS (Urra Heavy Over Size, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um
empreendimento que consiste em uma via destinada ao báfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias
comunidades que compõem o Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altwa do km 7, no Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS";

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dar atendimento à condicionante
12' da LP IN 019084 realizando um convênio com o Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE USOS para o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PGVCOMPERJ 0018/2015 realizou a
üansferência de posse da Inüaesüutura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que confomle Convénio de Cooperação celebrado com o
Município de São Gonçalo pua a viabilização da implantação da via, estava previsto
no item 2. 1 .4 o repassa da via ao Município:

"Repassar para o MUNICÍPIO DE SAO GONÇÀLO após a
implantação da Via de transporte dois Equipamento Especiais do
COMPERJ a infraatrutura que será realizada neste Município
pelo Prometo PETROBRAS, em cotgorlnidade cota o objeto do
presente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando
à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçalo e o Governo do Estado do Rio
de Janeiro, emitiam os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para fins de construção da via, evidenciando o
interesse público pela via;

- "doar ao poder público. como medida socioambiental, o conjunto dc obras e instalações do pior.
rodeia de acesso, após atendidas as necessidades relativas à movintmtação de equipamentos pesados
implantação do COMPERJ, conJbrme condições especifccis ntabelecidas em Termo dc Compromisso a ser
celebrado com o Estado. em até 180 dias após a emissão da Licença de Instalação
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resultados obtidos que se refkam até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que üimiam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras
de Macacu não ter sida contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria construído no território de Cachoeiras de Macaca(a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será mais implantado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a
obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso
futuramente seja escohido e executado algum empreendimento com este objetivo de

reforço hídrico da região no Município de Cachoeiras de Macaçu pelo Estado do Rio
de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas flinções institucionais, diligenciará para
acompanhar e 6lscalizar o processo de licenciamento ambiental do novo
empreendimento;

CONS]DERANDO o aumento de reçolllimento de royalties e participações especiais

para a União, Estados e Municípios, deconente da partida da UPGN em 202] e do
crescimento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ, em
especial para o Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INEA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e para fiscalização do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da presente ACP, o h4PRJ oãciou à
PETROBRAS para dar notícia do 4uizamento das ACPs e, em
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tentar celebrar TAC, o que

razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a
foram realizadas diversas reuniões entre MPRJ,
culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à
Judiciário;
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7 .347/85 ;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Zodoi férlz direito ao meia alnbíenfe eco/ogfca/zzenle
equilibrado. beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendida esse ÇQmQ Q "conjunto de condições, leis, inl/luências e interações de ordem
$sica, quinüca e biológica. que permite. abriga e rege a vida em todas as suas
dornas " (art. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futwas gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', inciso 1, art. 2', captar, art. 3', art. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

A;e"1' Regem-se petm disposQões d8G'Lei, sem prquÍzo da QÇaG
popüar. l;ts açÕes::de respotüabilidade por :danos. morais e
pa imoniais causados:(Redução aadq. pela Lei n' 8.884, de
//.Ó. /99#
/ - aa meia-amó&a&e'

..4r!. 2' .4r açõw irra'üzas:?lexia .[eí terão prapos]as ao Joio do
local ottde ocower:o dano. cqo jüzo lera çompetência.$inciona!
.parapracassar e./usar a çqma.

..4rf. 3' g açãa cív:/ pa&!# Ür,por oó#efo a co de anão em
dinheh'o ou o cuiKprimettto de obrigação defazw ou não jazer.
.dn. 4.Poderá sería##izada açãa cà /czar ,para aa jas ninfa ZeÊ,
aóyeãvaBíla, ãlcZwsfpq, llPliaf: o dã o ao meü amóiellíe, aa
camtai7zfdor. â ordem ürbahíilüa otl àoi óeni e dü'eifoi de
arzüüco, es/élícó, Àüzódco, zwh/ióó e .paüag&/íca
(Redução dada peia:Lei: n' l0.257, de 10. 7.2001)
..4rf. 5' 72m /llgílímfdadê .para .pr'opor a açâa prízzcfpa/ e a

cautelar: (RJedação dada pela Leia' 11.448. de 2007).
/ - o .IW:HístéHo .PlíõZlco; (Relação dada pe/a Zeí /z' //.448, de
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referido no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o, prqeto, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado
considerando que o COMPERJ terá fütui:amente em operação apenas a UPGN e a
Reãmaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente
previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.

D.4S OBRIGACÕES DA COMPROMISS/{R.M PETROBRAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão liçençiador, a PETROBRAS
compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especiãnadas e a
apresenta no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente
ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos prazos constantes do
Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrante do presente
iüstrümento.

1) A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16 (dezasseis) meses após a
aprovação do Temia de Referência do INEA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à
Deliberação CECA N' 6.102, com vistas a avaliar altemativas de águas de reuso para o
CompeÜ, devendo tal estudo aborda possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Trem l,
sendo certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto for possível.

2) A PETROBRAS se compromete a depositar, no prazo de 150 (cento e cinquenta)
dias contados da homologação do TAC, a importância de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta específica a ser indicada pelo INEA ou pela
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e SustentabilidadeÍIKom
antecedência mínima de 35(anta e cinco) dias, para que sda elaborado pelo El\ljç)
Plano de Segurança Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a partir de sua Subsecret:ll@\
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SEAS, que deverá contemplar çapítuliN'

específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a
17
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3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SEAS, em duas contas

8
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:= (i)
haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a õnn] de que se possa
Híscalizar se não haverá utilização de água acima do volumepemlitido na

I'w =v l#vuuw

outorga;

a utilização de água do Rio Guarda seja eíetivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo referido Eshido Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,
nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de Tenso para o suprimento de água para os
processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários
possíveis;

sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro de 2023.

A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
compmvação da utilização de 100% de água de reuso para o suprimento de
todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles pmcessos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(ii)

(iii)

(iv).\

BÊX,l="=â::==n:==90 (AVB000621) que autoriza a
Estado do Rio de Janeiro

5.1.1) Em relação à Condicionante 6.9 -- Apresentar o Projeto da estrada de ac!:X.

intima que ligará a área à RJ-li6, no prazo de 30(trinta) dias contad:llXXI'
homologação do TAC, em CD eletrânico. ' ' '"'"" 'ç;;]

5.1.2) Em relação à condicionante 6.1

Transporte, contemplando o üanusporte de
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(Mata) dias
contados da. homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo legistro
fotagráõco, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o estudo de projeções

uj:f=;='=:= =*:=*=Ãmâ;,l:':=*=.';r==T\=
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico .

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar comparativo de alterações do
prometo de tratamento de efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor
da COMPERJ, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9:
Caracterização Hidrogeológica e
realizado, em 30 dias, contados da homologação
Realizar estudo de "Background geoquímico"
estudos hidrogeológicos já existentes na área de
apresentado no prazo de 24(cinto e
(iii) atualizar o Cenário Hidroquímico e
420/2009, incluindo - se íor o caso - a

compensatória de redução das
(SQI) para a hipótese de ser
de 24 (vinte e quatro) meses

(iv) considerar como
monitoramento analítico ao longo

quatro) meses, considerando os resultados dos itens

5.1.7) Em relação à condicionante 7.1
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro
001) e no Desenho
detalhado de áreas susceptíveis a

/
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pmpostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da

-''''''\.\
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrânico,
a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante
Restauração Florestal -- TCRF com a
contados da assinatura do TAC,
PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com
minuta do TCRF antes da-celebração do presente

(duas) parcelas, sendo a
a segunda em março de
não dadas por quitadas pela
dando cumprimento às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.41

celebrado com o IEF/RJ(aludi INEA),
(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17),
do licenciamento ambiental

execução do programa de
condicionante 30.1 da LP n' n'
criado pela Portaria INCA n' 43/2009,
de contribuição aos serviços
hectares que não
TCRF, nos prazos a serem
da LI N' 0016106 (LI Estrada de
34e 35 da LI N' IN0203 19 (LI
17daLI N' IN023703 e e
(v) condicionantes 38,
condicionantes 37, 38,

UPB
iúü ::l
ÉlhlSS&rt6 .

Gasodutos .

éióiÓÓ i1 4# :

33.40

i:j;$1QQ

7.®
1; i:lSoi

3.QO.
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5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 --
Biota Terrestre, os relatórios de
homologação do TAC em CD
Monitoramento da Bioma Terrestre no prazo de 365
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.fi --
da evolução demográ6ca e das demandas de
COMPERJ, bem como os boletins elaborados



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

apresenta estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Aíetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021 , em CD eleaõnico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes
do programa de qualificação
Complexo, visando a maximizar a
empreendimento e nas oportunidades que
dias, contados da homologação do TAC em

5.1.1S) Em relação à condicionante
relatórios relativos ao Programa de

Ações Sociais Integradas que
com as comunidades, no prazo de 60

TAC em CD eletrõnico.

8.9

5.1.17) Em relação à condicionante
Monitoramento Epidemiológico
homologação do TAC, em CD eleüõnico,
instituição contratada

Epidemiológico até o ano de 2017, até

5.1.18) Em relação à condicionante 12
Programa de Valorização Cultural,
pesquisa sobre o Paüimõnio
Programa de Capacitação em
(iii) Documento de aprovação pelo

do Projeto Executivo de
prazo de 90(noventa) dias contados

5.1.19) Em relação à condicionante 13
Urbanização, referente ao Plano de
Demandas por serviços públicos na ADA,
de 60(sessenta) dias da homologação do

5.1.20) Em relação à
1.000.000,00 (um milhão de
fortalecimento das atividades de üisçalização e
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

ara rea

5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de
Riscos (Trem l e UPGN), no prazo de 600 (seiscentos) dias contados da homologação
do TACO e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da fase de
implantação, este no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC,
ambos em CD eletrânico.

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o
Plano de Ação de Emergência - PAE, revisando-o no máximo a cada 900(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INEA sempre que houver mudmça signiãcativa,
principalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nas telefones de contato;
(ii) 16 - Remeter relatório que evidencia que dotou a Unidade .n-n An Z\a

com recursos que

pemiitam. a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios
e equipamentos,

bem como a supervisão e o controle pennanente das condições operacionais, no prazo
de 60 (sessenta) dias antes do início da operação da UPGN; (iii) realizar estudo para

homologação do TAC.

5.2.5) Em relação à condicionante 34 Colnprovu em CD eletrânico, no prazo de 60
r' n renasce de recwsos realizados até.las çsessen'

27
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o momento para ãns de con.strução de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

Maricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-

iiiilH:;:;EX$ZX l :s::::
:''\

32) para

In. anel

5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Prometo Executivo de

Urbanização doenciado pelo e eü6nico prazo de 60(sessenta) dias contados da

5.3.2) Em relação à condicionante 19
Gerenciamento de Efluentes, reportado no
contados da homologação do TAC.

- Apresentar Manifestos e Plano de

PGA, no prazo de 60(sessenta) dias

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramenta dos sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol, no prazo de
500(quinhentos) dias, contados da homologação do TAC. ' '

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito. o
Plano de monitoramento da brota aquática dos rios Macacu e Caceríbu, até a emissão
a Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e pnâmetros aprovados

pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrâúco

5.3 5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de manejo, resgabj\..
monitoramento da fauna terrestre na ADA, por, no mínimo, dois anos após o iníciolbbÀ
case de operação, apresentando relatório semestral em CD eletr6niço, a partir de 5i)'X
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(quinhentos) dias contados da homalagação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresenta a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação entre os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eletrõnico.

5.3.7) Em relação à condicionante 32 - (i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na

região do COMPERJ (apresentado do 21' relatório do PGA), de acordo com o Censo
Demográfico de 2010, do IBGE, que contemple os seguintes aspectos: considere a
natalidade, mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade espacial da população:
(ii) 32. 1- Uma matriz "DE PARA", no caso da população residente na AID; (iii) 32.2-
Taxas de Imigração;(iv) 32.3- Com base na PEA formal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a Ralé e RAls Migra do Ministério do Trabalho, pam
cruzamento das infomtações;(v) 32.4- Seletividade migratória para a população total

residente e pala a PEA, considerando a escolaridade, rendimento e ocupações, no

prazo de 300(trezentos) dias contados da homologação do TAC em CD eletrõnicq
(vi) Apresentar os relatórios do Plano de Moútoramento da Evolução Demográfica e
das Dem.andas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identi6cação fomtal

de autoria pela instituição contratada(UFF), para garantir a autenticidade da origem do
texto, a ser comprovada documentalmente em 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

''\ ,
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5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos atenos e
da roleta e condução de águas superficiais, de fome a evitar os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o saneamento de
partículas sólidas para o corpo receptor;

]==H=;=Fn=:=HH==31=H :-'''''''k.

5.5.8)~Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias, após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de contratação de
proâssional habilitado para supervisionar üabahos de supressão de vegetação.
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem
implantados e sobre fustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as
soluções de revestimento da Estrada UHOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entomo, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da vistoria no
local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS
citado no item anterior, no prazo de até 500(quinhentos) dias contados da data da

aprovação do relatório pelo GATO, sem prquízo da eventual necessidade de licença
ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por meio de registro
fotográfico, desde que seja autorizada a execução das ações no local pelo Batalhão de
Policia Militar responsável pela área, que deverá garantir a segurança para execução
dos serviços; Caso não sqa possível executar as ações de melhoria constante do
relatório técnico denso do prazo de vigência do TAC, por questões de segurança

pública, esta obrigação deverá ser repactuada entre MPRJ e PETROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a Êmalidade e valor semehantes;

5.6.3) Efetuar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na
pmpriedade do imóvel de São Gonçalo consistente em prédio denominado Centm de
Integração,' onde era realizada a capaçitação laboral, cuja custo de construção foi de
cerca de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), como medida compensatória pela
não desta:unção da Estrada USOS, no prazo de 260(duzentos e sessenta) dias contados
da homologação do TAC, competindo às Pastas e às entidades de Segurança Pública

cinquenta mi] reais) quais sejam: "t
elaboração e execução do Plano
de (-.) São Gonçalo (-.) tnediante
(quiiüentos mil reais) para o
municipal, na elaboração e
depósito d© valor de R$
Apoiar financeiramente com Q
Saneamento Básico (PMSBs) dos

oecífica da importância pata São Gonçalo de R$es
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5.10'1 0uBBIQ..ê!!.Bigçg.:ABbigBlg!:(i) promover a revisão do Estudo de Análise de
efinaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

operacionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no
que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
tóxicos, inflamáveis ou explosivos), eM confomiidade com a Resolução CONAMA n.
01 , de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
1997(art. I','lll), tanto para a comunidade do entomo, quanto para o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis impactes das unidades componentes do

empreendimento aos ecossistemas existentes e incremento nos planos de emergência,
no prazo de 600 (seiscentos) dias, contados da homologação do TAC; (il) promover e
executa Planos de Ação de Emergência contendo: dados dos programas intemos de
treinamento e simulações para controle de acidentes ambientais, a constituição ou
composição das equipes, as atribuições de cada equipe, de seu líder e do coordenador,
as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; ações de

':
33
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das
respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a previa
concordância dos Compram)utentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos
beneâciários de prévio prometo para cada etapa do plano, com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

111.2) Colaborar 6ínanceiramente com o poder público municipal, nã . elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São (ionçaio

consequente regularização lundiáíia, tendo como preceito as d remos do MinistéHo das Cidades. todas pam~
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onstre o bezieâicio ambiental para a
, e a execução das obras Hlcará a

'i O Plano de Estruturação Tenitorial do Leste
Regional coma finalidade de
fazendo a concertação social
planeamento urbano htegmdo de
empreendimento), São Gonçalo,
Bonito, Silvo Jardim, Casimiro de Abrem.
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Dessa comia, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação
PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

da Compromissária

::à IT ==:;Hn====:==:;«',;«"";
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6.6) O INCA apresentará, no prazo de 90
infomlações referentes às ações
compensação ambiental TCCA n'
Infraestrutura e Urbanização do C(
da Lei n' 9.985, de 18.07.00;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTOR]A DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEO ITJ\BORAI

6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomtações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA n' 0 1/201 1 correspondente à construção da Estrada de
Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1.093.1 16,71, em 200 (duzentos) dias, em
medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.07 ,00;

6.8) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
às ações realizadas a palth da quitação do tempo de

TCCA N' l0/2012, correspondente
dos Grandes

a
informações feTerenieS

compromisso de compensação ambiental
implantação do Piar e Via Especial de Acesso para Transporte
Equipamentos do COMPERJ (Via UHOS), quitado em maio/2013;

6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão), no prazo de 180(cento e oitenta) dias da
homologação da TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionantes
32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os

pagamentos complementares na comia da cláusula segunda item 3 deste TAC, no
prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga'';

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do
TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efehados

LI INDO 1540, na ÍQnna da cláusula seglunda, item 3
39
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN00] 540 reter----- -
Parque Natural Municipal Águas de Guapimirim; "''vv, *-'' ULçs ao

:e'''wh
. "E

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

ÇIIUSULA

Compete ao Compromissádo
Secretaria de Estado do Ambiente e

40
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INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental

do empreendimento em tela, sqa na fase anterior à emissão das licenças, sela na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo INEA,
conforme previstos na cláusula segunda, se configuram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser remanejados pela SEAS, desde que
restritos a ações de reforço hídrico e obras de esgotamento sanitário, tudo na mesma
região

Parágrafo segundo - Na hipótese de existência de recursos de outras fontes do ERJ
para fins da conclusão das obras de saneamento de Mariçá e/ou ltaboraí, os recursos
previstos. na cláusula segunda, item 3, poderão ser utilizados em outras obras de
saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessária prévia comunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo previsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir
como balizador acerca da necessidade de implantação da Barragem de Guapiaçu,
assim como acerca da existência de alternativas mais eficientes para reforço hídrico da

região. Eventual discordância acerca dos tenros do estudo mencionado deverá ser
fundamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suãcientes para embalar
a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a melhor solução

hídrica para a região, possuindo a SEAS e o MPRJ poder de veto em relação aa
empreendimento a ser escolhido.

Parágrafo quarto -- Considerando a previsão
de elaboração de projetos e de
apresentados pelas equipes responsáveis
relatórios sobre a evolução de

orçamentos e demais informações
promover a prestação de contas da utilização

41



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COI.ETIVA DO

=n==.= ===:x=:=.:=.= =::.:::==.,'''em dias

'?.

Ü

Parágrafo quarto - As obrigações de
acordo estarão automaticamente quitadas

contas judiciais e nas contas indicadas pela
itens anteriores. «"

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das
orçamentos, tempos de referência, contratos e
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exclusivamente sobre os conbatantes de cada prdeto, não cabendo responsabilidade

aos compromitentes acerca da execução de tais recursos.

CLÁUSULA SETIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ónus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária, previdenciária,
trabalhista ou securitária, deconentes da execução deste TAC, Guio cumprimento e

responsabilidade caberão, exclusivamente, à PE'IROBRAS .

Parágrafo Primeiro: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS com tercehos, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terçehos,
em decoírência de seus próprios ates, de seus dkigentes, empregados, propostos ou
subordinados.

Paiágralo Segundo: A celebração do presente Termo não implica em reconhecimento
de qualquer irregularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SEAS, do INCA ou de quaisquer de seus servidores.

CLÁUSULA OITAVA: O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende
a fiscalização ampla, irrestrita e permanente da PETROBRAS, pelos Compromitentes
ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas demais
aüibuições e prerrogativas legais.

Parágrafo Único: A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS, no que conceme às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

(oitocentos e quatorze milhões, quinhentos e cinquenta mil, quinhentos e um reais e

CLÁUSULA NONA: O valor total estimado do investimento pua realização
medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de R$ 814.550.50]
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da Cláusula
segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS.

'''x
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão
coligidas pela UFIR, ou índice de coneção que a substitua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - PECAM.

Parágrafo Quarto: A notiãlcação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela sua simples
recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
úteis para a remessa da comprovação do recolhimento ao MPRJ.

Parágrafo Sexto: As multas previstas na presente cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não exinlirá a PETROBRAS da eventual
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de inüações a este TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: O termo inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a data da homologação e o temia final, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mediante ajuste entre as partes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da
data de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de estrato do

presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no D.O.E.R.J e em jornal de

grande circulação no estado do Rio de Janeiro, comendo os respectivos encargos as
suas expensas

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este TAC, após a homologação, tem

jurídica de titula executivo judicial, nos termos do
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a
as partes, homologado judicialmente, podendo ser
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Diretor de Licenciamento ambiental do INEA

ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO
Petrobras
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Trilado ldo Rio de Janeiro Poder Judiciário
Comarca de ltaboraí
Cartório da la Vara Cível

tb0 vara«DlJrÍ jus.br oreira. 380 2o andar

9q ,,:$'

sala 217CEp: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ e-mail

X=?:oo Ef.t.

Processo: o00991 9-12.201 8.8.1 9.0023 Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Açao Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil
Autor MINISTÉRIO PÚBLICO

:Ab.Noo AMBÍENrE - IÚEAEu lied?fa::EO BRAgíilÊíl;o s A PErRounAS

''''\.

Nesta data, faço os nutPs to nc usos ao MM Dr. Juiz

Ern 13/08/201g

Sentença
HOMOLoann f)ara que oíodi)7,n ca,.a J

EEmügã.!X'=H;BiGBç*: 0

que produza seus
9323/9369 fins, o Termo

EXTINGO
de Ajustamento
PROCESSO

do Código de Processo CMI

to de
COM

n,=:l$$=ilR:l=eHn :! =.!:.sp71do Código de Processo civil, tendo em
ença, ficam as partes dispensadas do

APÓS o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

Sentença registrada eletronicamente.'h~.

Publique-se e intimem-se.

ltaboraí, 13/08/2019

Livra Gagliano Pinto .Alberto Mortera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Morrera
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.19.0023

Promotoria de Tutela Coletiva do

Em
n junho de 2018, o Ministério Público do Rio de Janeiro, por meio da 2'
la Coletiva do Núcleo ltaboraí, 4uizou cinco Ações Civis públfcna ...

,'''\.
relacionados aos empreendimentos intramuros e extramuros do COMPERJ.

face da Petrobras. do INCA e do Estado
do Rio de Janeiro, em razão de danos ambientais

Ações Civis Públicas em

52.20] 8.8.19.0023.
Tmta-se dos processos judiciais

83.20 ] 8.8. 1 9.0023, que tramitam nessa

a

0009852-39.8.19.0023 0009919-12.2018.8. ] 9.0023.
0009897-89.2018 .8 .19.0023

0009884-

,l- -. )sta Promotoria já havia 4uizado
COMPERJ, em 20]4, - --'-a ' vaia \..,lvel deúl' Vam Cível de ltaboraí. Neste tema de instalação do

0009869-

de

Sambaetiba, Alto do Jacu, rtabomÍ.

ltaboraí ACP 0006164-]9 .2014.8 .19 .0023 em face da Petrobras e do Município

Veja-se a tabela abaixo:

.'çln da poluição atmosférica 'ein

ill11illi

12.2018B
9.0023

1;

principal do COMPERJ

:: p:'l"í;ã' . «,ii,çá. Ü.;iG ;e

e

(i) prometo
em ;!tãbófát

segtiih:téÉ

314/09
132/13
Í61/IS
126/13

34/2014

dé
lc
délê Cível de

ltâbotaí {c

26/06/2018 R$
;{,ooo;ooo.ooo.
00 (dÜàúo
bühõég àé
reais)

cumujàti+oi sínérgícos, bem comomedidái

sodàl

G$1;EIEEkri:.: li95/2011
52.20Í:8:8.Í
9.0023 lübófàí

llégalídaãéi
ahbiéritài no licendan et3ta

EmisiáNÓ
COMPERJ

Terrestl-e e Submarino do
empreendian

i.ooo,aoo.ooo.
00.CÜÚ bilhão
de reais)

26/06/2018

102/201
l 39.8. 19.0ó2

3 ]e Çíüel de
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É o breve relato do caso COMPERJ.

Promotoria, neste am, prosseguimentoa, Inicia três frente MP atuano :caso COMPERJ, esta

disponíveis nos
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes
acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

'''\.

2) Com auxHío da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3)

4)

5)



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

7

10

11

$:.;1=;=;Xr,:,:==Fl:il



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

4

encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria
Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

Bl$Xh dx:hl: bH ü
respeito diretamente ao Município de Maricá);

14

15
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima (deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
Itaboraí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macacu, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 78]/18, infomlando o que Consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a
relação de todos os PA's instaumdos para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima

:; =,o' stacar de marca texto na cópia do TAC as
iretamente ao Município de Cachoeiras de

18

19)

20)
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 áGUIa;

22) Os itens l e 2 da presente promoção devem ser cumpridos Imediatamente.

Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2

ltabomí, 03 de sétçmbro de 2019.

"J..: . l /
TiAGll:ill$d&ç,óRvES '&ERZs GOMOS

Promotor de Jubtíça

/
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2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NUCLEO ITABORAÍ

MEIO AMBIENTES'ORDEM URBANÍSTICA'FPATRIMÕN10 HISTÓRICO E
CULTURAL#CONSUNlIDOR

!taboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, no 207, Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-113

/raóora/1 24 de setembro de 2019Ofício 2a PJTC n' 1523/19
Ref: PA ].61/2019 - MPRJ 201900978783

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secreta río

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos
da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS. no

a

" 1...) apresentar o Programa de Monitoramento da
Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota
Aquática já realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327,
em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Dar
continuidade ao Programa de Monítoramento da Bioma Aquática e aos
Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de a variação dos
parâmetros dos monítoramentos da Brota Aquática até a emissão da
Licença de Operação da UPGN; (ili) Apresentar trimestralmente os
relatórios, em CD eletrõnlco, a partir de 3 meses da homologação do TAC
até o término do prazo de sua vigência

'''\.

'''''\*

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o
artigo 6a, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa

Excelência da instauração do presente procedimqlto administrativo e de seu
respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo/estabelecido na obrigação, qual

lAO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela. 110 - Saúde. Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20081-312



io Rio de Janeiro
E TUTELA COLETiVA
10RAI
k PATRIMÓNIO HISTÓRICO E
MIDOR
to Bonito
16,.Centro, ltaboraí/R3
L3

remetida a esta Promotoria

ante PA) as Informações e

o em tela.

jàuração e do Relatório Inicial de

, COMES

,5'nÇA 'L

\

.,: .

AO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela. 1 10 - Saúde. Rio de Janeiro
CEP: 20081 -312

RJ



#'*3:":'+:;: .
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro sq

.::.=== ====...
-" '.;. .;=:='U:=Í.sk ".... ".'".'«'

/faóonaÍ 24 de setembro de 2019
Ofício 2e PJTC n' 1524/lg

Ref: PA 161/20].g - MPRJ 201900978783
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos
da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A..EE.l11B:.OBRAS, no

cláusula
apresentar o Programa de Monitoramento da

31ota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões
écnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota
,4quáf/ca ./á rea//fados, de acorc/o com a cona/c/0/7a/7fe 23 da [/ //y02.Z.327,

em 30 d/as da »omo/ogaçáo d0 22C. eÃO CD e/ef-rón/co, r//J Dar
ontinuidade ao Programa de Monitoramento da Brota Aquática e aos

!elatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de a variação dos
)arametros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da
icença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os
re/aZ-ór/os, em CD e/ez-rÓ/7/co, a pari/r de 3 meses da pomo/oração do ZZC
aré o fér/n/no do prazo de saa p/génc/a". ' ' '' ---'

'x:.

.'''h

Outrossim, no uso de suas atribuições legais
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo
artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de
Excelência da instauração do presente procedimento

respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo"êstabele

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDEN'n DO INEA
Avenida venezuela, 110, Centro, RJCEP: 20.081-312 '' ' ''
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TERMO DE JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos resposta da
PETROBRAS.

ltaboraí, 15 de outubro de 2019

Renataleimões da Salva
Màtr. 3182

@i iàtéfià b$Úli&ã ái Ééliâiiü éiÓ Ài.$ à& .iàneir.
2ê P ó õtqrià dê 3iisi:iça :üé }Úi:élá êÓ!.étiúà êó Núét&Ó :ttátüfaí

Edifício Dauble Plane aflige, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,
centíó : ltabóra{, R.i - Bràs11

CEP 24800-113:- Télefonê; {21} 2645-$9sc?
E:hà,i11 2di:t: . êtaborai(êjmÉili .üp.bi

l

MP©J



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO '
RIO DE JANEIRO - TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES
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Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.lg.0023
Processo n': E-07/026.228/201g
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OBRIGAÇÕES . Prazo de atendimento 30 Dias
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004) que contempla o levantamento detalhado de áreas suscept vens
nundações e áreas encharcadas, com as soluções propo:tas.para.
viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

. 5.1.8) Em relação à condicionante 7.12. .-.(i).Apresentar os estudos
geológicos da região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o
mapa de erodibilidade da região da Área de Influência Direta (anexo
5 Erodbilidade AID); levantamento geotécnico do terreno consta do
Elstudo Concetual 'de Terraplenagem e de Macro Drenagem (MD-
6000.67-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 14-HBQ-
001 à 009, que contemplam as Investigações geotécnicas citadas no
referido Estudo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do

.:./': . 5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 - (i) Apresentar o Programa de
-": Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias

contados da homologação do TAC, em CD eletrõnicol
1 ! - 5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de

monitoramento da biota aquática, os relatórios de acompanhamento com
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da
Brota Aquática já realizados, em de acordo com a condicionante 23 da LI
IN021 327, em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrõnicol
5.1.12 (a) Em relação à condicionante 8.5 - Apresentar o Plano de
monitoramento da brota terrestre, os relatórios de acompanhamento já
realizados no prazo de 30 dias de a homologação do TAC em CD
eletrõnico:

,:; -t . 5.1.21) Em relação à condicionante 14 - Apresentar o contrato com o
SENAI para prestação de serviços técnicos especializados para
realização de eventos de sensibilização e capacitação para habilitação de
empresas para prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos e
fornecimento de areia, em atendimento a parceria institucional tendo em
vista a inovação tecnológica pró-ambiental (Tecnologias Limpas) com
foco nas micro e pequenas, no prazo de 30 (trinta) dias da homologação
do TAC em CD eletrõnico.

--5.1.22) Em relação à condicionante 15 - Apresentar os relatórios, o
convênio, as fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica
contendo estações pluviométricas, fluviométricas e meteorológicas, no
prazo de 30 (trinta) dias da homologação do TAC em CD eletrõnico.
5.1.27) Em relação à condicionante 27- Apresentar ao MPRJ as
Autorizações e Outorgas obtidas até o momento relacionadas à captação
de água, no prazo de atendimento de 30 (trinta) dias contados a partir da
homologação do TAC. em CD eletrõnico.

J :{ :l . 5.1 .28) Em relação à condicionante 28- Apresentar o Prometo Executivo do
sistema de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental
contemplando todas as intervenções de drenagem necessárias, no prazo

} .« de 30 (trinta) dias da homologação do TAC, em CD eletrânico.
.Ü T :J - 5.1.30) Em relação à condicionante 30.2- Apresentar comprovantes de

Pagamento, Carta e Publicação no DOERJ do TC do Parque.Águas, na
prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC. i'l

TAC
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PETROLEO BM$1LEI O ê.Ã. = FÊfÊÓÉkÀã
Gerência J urídica de Direito Ambiental
Av. República do Chile, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031 -91 2
Telefones: (021 ) 32249399 /3224G346 e FAXt 3224-81 49
contenciosopetrobras@jpetrobras.com.
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Nestes Termos

Pede juntada

Rio de Janeiro. 1 1 de setembro de 2019

Cristina Maia de Meio Porto
OAB n' 1 18.205

.;.-F+
fü- '. ' .' '

Fabiani Oliveira de Medeiros
OAB/ 120.748

Margareth Michels Bilhalva
OAB/RJ 171 .623

Gerência Jurídica de Direito Ambiental

Av. República do Ch le. 6s, 20' andar, Cent:o,22l;)8149aneiro - CEP 20031-g12
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2e PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

NÚCLEO;!TA80RAÍ
'4

Ref.: Ação Civil Pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023

PROMOÇÃO

Trata-se de ofício da Petrobras que encaminha informações e documentos em
1 8 CDs (9 envelopes) referente ao cumprimento das obrigações da Petrobras constante no TAC

assinado no bojo da ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023 das obrigações que venceram nos
primeiros 30 (trinta) dias após homologação do acordo.

À Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das diligências
especificladas abaixo:

.''''\.
1- para extrair cópia do ofício e juntar aos autos dos respectivos PA's

referentes a cada obrigação citada no ofício(cotejo o número do item com
a tabela que contém os PAs que apuram o cumprimento do TAC);

2- juntar cada envelope e CD aos autos dos respectivos PA's referentes a
cada obrigação citada no o$cio(Gotejar o número do item com a tabela que

contém os PAs que apuram o cumprimento do TAC);

3. juntar cópia aos autos dos respectivos PA's referente a cada obrigação

citada no ofício (cotda o número do item com a tabela que contém os PA's

que apuram o cumprimento do TAC), bem como procedo a não expedição
dos ofícios detemiinados à Petrobras no bojo de tais PA's, diante da
chegada voluntária de tais respostas;

4. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

Promotor de Justiça

Página ] de l
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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E-mail: 2Útc.ílaboral@mpCj-mp br
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. ]61/20]9 (MPRJ n. 2019.00978783)

Diante do que consta nos autos,
cumprimento das diligências especiíjcadas abaixo: à Secretaria, para efetivo e integral

l

2.

Cumpra-se o item 3 de f1. 03-v;

'b.

Após. a obtenção de resposta
imediatamente nova vista.

e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

MP©J
'gd: Ministério Público do EstadnJ do Rio de iarlelrü

cío í)a11ble ?face Office. Rue joãc Caelano: n? 207. Sal:s 805/{)0?,
Çêâ iã ;:ê ábài;bí. ü ~ i;àsll

: : :: : $:1'ÍêiãÓi'iÜ:Í2i 2$45.:69SIÇEP 2zq.güã::ã liê: :
i=-Í:] ll 2i1lic !íai ílíal'.; !jlPíl !í l)r
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
: : !:- ! RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMESÜ

TAC do COMPERJ
Referência: ACP n' 0009919-12.201 8.8.19.0023
Procedimento Administrativo PA 161-2019

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, resoeitosamente. vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda, item 5.1 .10, que assim estabelece:

"DÀS OBRIGA CÃES P4 (0MPROMISS.(RIA PETXo:ERAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e {lm exigências legalmente feitas pelo órgão licenciados, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de íàzer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento
da Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Bioma Aquática já realizados, de
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAC,
em CD eletr6nico; (ii) Dar continuidade ao Progama de Monitoramento da Brota
Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliação
dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrõnico, a
partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência.

( )

''T''\\

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 90 dias
contados da homologação do TAC, estão sendo enviado l (um) CD devidamente
identificado e individualizado.

'l'+i
Nestes Termos,

Pede juntada
=::''
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GêrêãóÉã Jüüdlãá d© QífêiÍ© AMbiêhea$
Av. R@pübglca dó ChÊlê,;;6$1 2G9 andar, Centra, RÊã d© Jàm Éfa . CEP 2QG3$-932
'íêÊefónéé: {82]) 322@93$$ /3224034$;e FAX: 3224«$$49
cantêmçl sapetrãbfãs@@p@tfabras.cam.
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'FÂBEL{Â© Lüiz Fer anão e. de Faria

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -- na forma abaixo

CERTIDÃO

L}'VRO ®42 DATA }6.6}.2©}9

S A l B A M quantos este público substabelecimento de prwuração bastante virem que no ano
dois mil e dezanove, aos dezasseis(16) do mês dejmeiro, nesb Cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Jmein, bege Cartório do }3' O$cio dé Nót ; Éitó à A+. Rió Brmóo n' }35/3' mdw.
pnãnk [úin, M]$R}A ©©] L{JR©ã]$ ©.& $!LVA !ia.A&QÜeS, $úbÉtihtã, 1]iâíficülã 094/] 349
Compaiewu como Outorgante PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS,
doravante denominada OUTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade de
Economia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. República do Cale, n' 65, insçdta no
CNPJ/MF sob o n' 33.000.]67/0001-01, neste ato replnentada por scu Presidente
RQ@E@TQ ;DA::eW!!iMÀ CAS7&LL© ©RA8€Q: b#Üiiéió: tiàtiiiü;:& Cidüé 'S& Lúíé
(MA), casado, economista, nascido em 20/07/1944, filho de rosé do Piada Castelão Banco
e de Mana daConceição Cunha Castelão Bmnm, residente e domiciliado esta Cidade, mm
escritório na Av. Heníique Valadues, n' 28, Torre A, 18' anda, Centra, CEP 20.231-030,
portador da carteira de identidade n' 01.895.832-2, expedida pelo DE'IRAN/RJ, em
23/10/2010, inscrito no CPF/IW; sob o n' 031.389.097-87, com endereço eleüõnico:
presidmte@pebobras.com.br. A presente ieconhwída como a própria por mim e pelos
documentos aposentados, inclusive seu Presidente também por mim identificado como o
própno e de que íàrei comunicar a presente ao competente disüibuidor dentro do vaza legal.
Então pela OUTORGANTE, aüavés de seu npresentante, 6oi-me dito que, por este público
instrumento, nomeia e constitui, na âomla do artigo 26 do Estatuto Social da PETROBRAS,
seus bastantes prwuradons: TAIPA OLIVEIRA MACIEL brasileira, casada, advogada,
üaüidãéú 26/Q2/]977:ãí tãdói\áeúüüf: üb ig ié é Ná Géói:deOii ékã: ié :iãkãü
na OAB/RJ sab o n- 118.488 e no CPF/MF sob on. 032. 182.566-74, naqualidade de Gerente
Executiva do Jurídico da PETROBRAS; HÉL[O BIQUEIRA .JÚNIOR, brasi]eíio, viúvo,
advogado, tzasçido em 05/12/1963, ôlho de }iélío Siqueira e Leda Pereiía Siqueii% inscrito
na OAB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.0] 3.577-00, na qualidade de Gerente
GeüX dé Mà&éNã8 :;d4$;: ;Jüádióó; dá ©©m©BRA$;. ;:V}V}AE$fX, ©<> ;NA$ XM®N70
PEREIRA SA, brasileira, casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Amado
Beiátãiãó Pé#éíM Filho é Viéiiéàé Naàá# DÓ NãúiãêNÓ Pé&í@ i®éãü @ O,AB/RJ;áób
o n. ]30.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, nla qualidade de Gerente Geral de
Â.&é&diúéãÉÓ dó ;J{MdiÓÓ ;dà ©ET&a@RA$i ::é :$$Á ;A{JR$1L3© : ;©ERR&X&À,
MARTINS, brasileira, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaime
Domingues Martins e Kátia AparecidaFeneimMaitins, inscrito nla OAB/SP sob o n.] 94.793
e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, M qualidade de Gerente de Gatão de Ewriürios
Jurídicos da PE'lROBRAS; lados com endereço eletrõnico
contmciosopetrobin@petnobras.com.br e profissional na Av. República do Cale, n' 65, 20'
anda, Centro, CEP 20031-912, Rio de Janeiro(RJ), doravante denomimdos
OUTORGADOS, âos quais outorga os podeis das cláusulas ÚK/./zdicfa ef aü'a, pam, em
conjuno ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, representar a
OUTORGANTE, iizclusive pam propor procedimeNo junto ao Conselho Nacional de
Justiça, podendo propor confia quem de dinito, &s anões compeentes e de6endê-la nas
çontráriu, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os recuims legais e
acompanl)mdo-os, çoiúerindo-lhes ainda, podeis espwiais, pam receber citação, conüessu,
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reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, anunciar ao direito soba que se
finda a ação, üirmür compromissos au acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documenta correspondente pelas partes,
nceber e dar quitação, eÊetuar depósito como gaianüa de instância ou levanta-los, requerer
cancelamento de praesto de título, ajuizar ações rescisórias e impetmr mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-crüne, protmolizu, requerer e ntimr documentos, quaisquer
certidões, extíatos, relatórios e cópias de processos admiústrativos e judiciais, ainda que
submetidos ao sigilo fiscal, podendo agir em Juízo ou fom dele, õcando, outrossim,
investidos das podres pam representar a PETROBRAS na fase de conciliação, recebendo
intimações pam compamcer Gamo npnseiüante da parte às audiências de ins&ução e
julgamento, nelas podendo negociar, acordar e transigir, com o que ãcam os
OUTORGADOS qualificados pam representar e defender a PETROBRAS e Empresas
Subsidiárias/Con&oladas ou Coligadas, se newssádo for, mediante outor@. de Podeis das
referidas empnsu integrantes do Sistema Petrabras, diretamente aos OUTORGADOS, em
juízo e percute quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de dinito público ou de direito
privado, intimo ou exkmo, bem como percute a União Federal, o Distrito Federal e os
Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Admiústração Dilata ou Indireta, em
especial perante o Miústério da Fazenda e nus órgãos, inclusive Receita Federal do Brasil,
bem como diante da Procuradoria da FazendaNaciona] e do ]nstituta Nacional de Seguridade
Social e também do ]nstituto Nacional de Propriedade ]nte]ectua](]NPI), com vistas a obter
e manter a proteçãa de diKítos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registo de
desci)ho indusMal, de marcas, de programas de computador e de indicações geográficas,
Balizar buscas de anterioridade, cumprir exigências, apKsenta oposições, subsídios,
recursos, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e apresenW quaisquer outras
petições, tramigií, desistir e renunciar, efêtuar e Kceber pagamentos; dar e receber quitações;
apresentar todas as medidas impeditivas contra processos de terceiros, nqueKr aniotações,
certidões e averbações de quaisquer conüatos que envo]vam píopríedade inte]ectua], requenr
alterações dos dados da PETROBRAS, requerer registro da obras no campo do Dinito
Autoras e apresentar petições aos órgãos de registo e a renovação de nomes de domínio, no
Bmsil e no Extehor, podendo representar a PETROBRAS em arbitragens e mediações,
especialmeme perante o Censo de Albitiagem e de Mediação da Organização Mundial da
Propriedade Intelectual(OMPI) em usos de disputas relativas a nomes de domínio,
praticando, nestes casos, todos os fitos em nome da PETROBRAS necessários pam o bom e
ãie] cumprünento do presente mandato, incluindo apresentar aclamações e defesas
quaisquer petições, piavas, pagar taxas administrativas, fazer declamações em nome da
PETROBRAS, propor e agitar transações, promover notificações, interpelações e protestos
extmludiciais e mais quaisqua outros ates em defaa dos in©wssn da PETROBRAS e
responder as noüfícações de terceiros, íàcultando-se ms OUTORGADOS Substabelecer os
podeis om reabidos, no todo ou em parte, com reserva de iguais pam si. Lavrada sob minuta
apresentada. Foi consulta da infonnação sobre registro de óbito referente ao Outorgante,
junta ao Sistema de Módulo de Apoio ao Serviço - MAS, consulta está tuta em 16.01.2019
que recebeu o n' 0713-RGS-00477355 - e Guio o Ksultado foi negativo. Certifica que as
custas deste ato seixo recolhdas ao Cartório, de acordo com a portaria 2357/2018 da
Corregedoria Gemi de Justiça do Rio de Janeiro, da seguinte fomla: custas R$ 254,20
(tab.7,2,d); aios gratuitos e PMCMV no valor de R$ 5,84; comunicação ao distribuidor
R$ ]2,46; Recolhido o acréscimo de 20 % no valorde R$ 53,33 devido ao FETJ e o acréscimo
de 5% instituído pela Lei 4664/2005, no valor de R$ 13,33 devido ao FUNDPERJ e o
miéscimo de 5% instituído pela Lei Complementar ! i i/2006 no valor de R$ 13,33 detido
ao FUNPERJ, e o acréscimo de 4% instituído peça Lei Estadual 628]/2012 no valor de
R$ 10,66 devido ao FUNARPEN, mais o acdscilno de R$ }4,03 devidaao ISS; Distribuição
no valor de R$ 31,82 e Cerhdões no valor de R$ 57,30. Assim o disse do que dou fé, me
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pediu lavrasse nestas Notas, o presente
assina, tendo sido dispensadas as
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu
SILVO MARQIJES, Substituta, lavei, li o presente ato
FERNAN$)O CARVALHO DE FARIA,
e subscrevo.(À.
aQJE. E, ew
subscrevo e assado em público e raso.

l él!
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SUBSTABELECIMENTO %q

MARÉ CLAUDIA; DE ANDRADE
O1 3.1 25.284-43: RICARDa DA $1LVA: GAã$A. OAB/PR 31.181 . CPF 023.277.399-85; ambos bmdld«os e caril
Cidade da Esoemnca. Na@/RN. CEP 59.07G9001 LUDMILA DE MENDONÇA CERQUEIRA MARTINS
041 .972. 864-30; blasilda e com
ADRIANA DE QLÊVEIRA VARELLA BOLINA. OAB/RJ 117.522. CPF 039.Q92.088-60; ALE$$ÂNDRA
3a.938, CPF 034.906,479-20; BRUNA NASCIMENTO. OAB/RJ 126.701. CPF 082.806.077-06; CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO.
118.205. CPF 394.609.162-87; DANIEL SOBRAL TAVARES. OAB/RJ 130.762. CPF 082.566.357-11. DANILO SOUZA CHAVES.

OA8/RJ
OAB/ES

Aos substabelecidas JULIANA GEMELLI, RODRIGO DE ALMEIDA AMOU, MARINA KORBES, RICARDO DA SILVO GAMA. outorgam-se
dos pad«es das cláusulas ad judicla e et extra. taítbém as de eceber dtações. notificações e Intímaçõesl

Aos substabeleddos DANILO SOUZA CHAVES. FABIO MACHADO GRELO, FABIO RIBEIRO DA SALVA, JULIANA LAGO, LUCIANA CHAMUSCA
FERREIRO GUERRA. NfLTON ;ANTaNIQ DE ALMEiDA :MA;!A. NIARIO :RQDRIG ZAEDI l$$$Üã1110 B$ $8êlêlêi$ g$ fynç$;ç$ ;úgt$nçl$1$.
outorgam-se, além dos podeis das cláusulas ad /ud/cla e et extra, também os de receber cibções. notificações e intimações, reconhecer a procedência de
pedidos. requerer falências, desistir. renunciar a direitos sobre os quais se fundam a ação. ebtuar depósito cama garantia de instância ou levanta-los. ieoebor,

firmar compromissos B requenr cmcelamento de protesto de titub. obsowando a Tabela de Uíííte do
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SU BSTAB ELE CIM E NTQ

Conforme substabelecimento que me foi passado na data de 12.02.2019, originário da
procuração outorgada por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, lavrada no
Livro 0942, Folhas 096/098, Ato 025, em 16.01.2019, do i3' Ofício de Notas da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, ambos anexos. substabeleço, com
resewa, dentro dos limites impostos pela Lei n' 8906/94, e única e exclusivamente para
consultar: fazer carga de autos, vista e/ou providenciar cópias reprográficas de autos
que tramitem perante a primeira e segunda instâncias da Justiça Estadual, do Trabalho
e Federal, no ministério Público Estadual, Federal e do Trabalhos a Polícia Estadual
(Civil e Militar) e Federal; a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ);
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e os Órgãos Públicos da União
Estados e Municípios e respectivas administrações Indiretas, no âmbito exclusivo do
Estado do Rio de Janeiro, aos estagiários, JOGO PAULO AZEVEDO DE CASTRA
SANTOS, nascido em 25.02.1994, brasileiro, solteiro, CPF 122.195.477-60. OAB
213.809-E e término de estágio previsto para 30.'12.2019, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, MARIANA RODRIGUES DA SILyA,
nascida em 23.05.1982, brasileira, casada, CPF 056.912.087-05. OAB 216.552-E e
término de estágio previsto para 04,01.2020, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, RAFAEL DA $1LVA SANTOS, nascido
em 09.01.1986, brasileiro, casado, CPF t06.086.817-25. OAB 214.691-E e término de
estágio previsto para 20.12.2019, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequente e RAYSSA RQDRIGUES CARNEIRO DA SALVA. nascida em
27.11.1997, brasileira, solteira, CPF 152.595.927-19, OAB 218.149-E e témtino de$Q${88ra

estágio previsto para 04.01 .2020, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequenteque terão atuação no escritório situado na Avenida Republica
do Child, no 65/20' andar, Centro/Rio de Janeiro/RJ/CEP: 20031 -91 2.

ces$artdo :óâ efeitos

Rio de Janeiro, OI de novembro to cle 2019
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MPRJ - Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Protocolo MPRJ 201 9.0'1246253

GECOM
Req : PETRÓLEO BRASILEIRO S A - PETROBRAS
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade r
Instituto Estadual do Ambiente

OF INEA/OUVID n' Z1'.2'4 /19 Rio de Janeiro, /\G de 0UtU,li7t,0 de 2019.

limo. Senhor
l)r. Trago Gonçalves Velas Gomas
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, 207, sala 606, Centro Itaboraí/RJ CEP: 24800-113
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Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1524/2019
PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício em epígrafe, referente ao

citado procedimento administrativo, instaurado para apurar o cumprimento de obrigação

contida no Item 5.1.10, da Cláusula Segunda do Tempo de Ajustamento de Conduta - TAC

pactuado entre esse Parque/, a PETROBRAS, este INEA e o Estado do Rio de Janeiro, nos

autos da Ação Civil Pública Ho 0009919-12.2018.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento

de infomlações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no

indigitado procedimento, no prazo de 30 (trinta) dias e 3 (três) meses, contados a partir da

homologação do TAC.

Neste sentido, após ter sido encaminhado expediente para o setor competente

deste Instituto, com vistas ao atendimento da presente requisição ministerial, verificou-se a

necessidade de mais tempo para o encaminhamento dos esclarecimentos e documentos

demandados, tendo em vista o recebimento da demanda tão somente em 07/10/2019,

notadamente no que tange às infomlações com prazo de 30 dias para atendimento.
}j : ..;;.:;# é;.-'«:*'"'''
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Secretaria de Estado do Afnbiente e Sustentabilidade
Instituto Estadual do Ambiente

: :'

\

Assim sendo, considerando a grande demanda deste órgão ambiental, e os

esforços envidados no sentido de hamionizar as atribuições institucionais com o atendimento

tempestivo às requisições formuladas por esse Pa/"que/, com todas as vênias devidas, vimos

rogar a V.Sa. se digne determinar dilação de prazo por 30 (trinta) dias para o atendimento do

requisitado.

-''''h.
\ Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovamos os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

. .-::-:4Sonninnãiüaõnai;ü

Mana melena Chianca
Ouvidóra dó INEA

ineal=' É::i:! SELAS ©ã.. @@-Bwww
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.fli. 'T Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO ITABORAI

MEIO AMBIENTE+0RDEM URBANÍSTICA'KPATRIMON10 HISTÓRICO E
CULTURAL'kCONSUMIDOR

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, Ro 207, Sala 606, Centro, !taboraí/RJ

CEP: 24800-1 13

sl

Ofício 2a PITC n' 1524/19
Ref: PA 161/2019 - MPRi 201900978783

(favor mencionar na resposta)

/raóora/1 24 de setembro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de janeiro nos autos
da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. 4:.E.EIB:QBB::âS--.n9.
refQ rl

sequDd3....9b!\99y,:Sg..à. " ç.. ] apresentar o Programa de Monítoramento da

Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monítoramentos da Brota
Aquática já realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327,
em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Dar
continuidade ao Programa de Monltoramento da Bioma Aquática e aos
Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliação dos
parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da
Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os
relatórios, em CD eletrõnico, a partir de 3 meses da homologação do TAC
até o término do prazo de sua vigência".

:'''\.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
].29, incisa 111 da Constituição Federal. bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o
antigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93. além do artigo 35. da Lei Complementar 106/2003,
vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa
Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu
respectivo objeto, bem como solicitar que, no

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DO INCA
Avenida Venezue[a, ].]O, Centro, RJ
CEP: 20.081'31:2

v !'*$:': 1ÍÍ}4.Q.



Ministério Público do Estado do Rlo de Janeiro

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

MEIO AMBIENTE+OROEM URBAl\MÍSTICA'-PATRIMÓNIO HISTÓRICO E

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, no 207,'Sala 606. Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-113

seja, 30 (trinta) dias da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e
documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DO INEA

CEp;Aven20 081.312 la, 110, Centro RJ
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TERMO DE JIINlADA

Nesta data, faço juntada Of INEA/OUV n 2350/1 9/

ltaboraí, 29 de novembro de 2019

Renata êlâões da Salva
Matr. 3182

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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GOV E R N O DO ESTA DO

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Instituto Estadual do Ambiente

OF INCA/OUVID n' '3O5U /lg Río de Janeiro, Gyl de Y'lLben'lt)rode 2019.
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' 1.

limo. Senhor
Di'. Trago Gonçalves Veias Comes

r'l.T=ll"' 'ü ':'«, ./«.:'íç.. a' r«.«/« c«/.'f.,« a. .\.í./« /'«ó.,,«' .
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Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1524/2019
PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783

Senhor Promotor:

Cumprimentando-o cordialmente. e em atenção ao ofício em epígrafe, referente ao

citado procedimento administrativo. instaurado para apurar o cumprimento de obrigação

contida no item 5.].10, da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC

pactuado entre esse Pcí/'gire/; a PETROBRAS. este INEA e o Estado do Rio de Janeiro, nos

autos da Anão Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.lg.0023, foi solicitado o encaminhamento

de infonnações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no

indigitado procedimento; no prazo de 30 (trinta) dias e 3 (três) meses, contados a partir da

homologação do TAC.

Neste sentido. servimo-nos do presente para submeter a consideração de V.Sa.

manifestação do Coordenador do indigitado ajuste, no qual informa o cumprimento da citada

obrigação. juntando ao presente o respectivo documento comprobatóriot}

Ê ai:; :ã;=. . ,i iõ:,.::: iiçil... 1l l iãóí3üÊ'.ü'
nida Venezue a. UO Saúde - Rio de Janeiro -- RJ -- CEP 20081-312 -- Tel.: 2332-5C)Og

www.smas.rl,góv.br
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

Por oportuno, acrescentamos que as informações fornecidas baseiam-se nos fitos

oriundos dos processos administrativos e nos arquivos daquele selar, bem como nas

declarações do seu respectivo corpo técnico.

FI';'É'(-{,{").;ç- :;'-{ )/{:!
:;: \;;; ''i-;*l ;'-BL;=.'.;;:.a-

diante do exposto. e sem mais para o momento, renovamos os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Mana Melena Chianca
Ouvidora do INCA

$n©Q l:' Kã :;: ç; i: ã;::, ilÉii.l... :lÇkn;ênüéÍj.ãjigMãa

A"enid' VenezueRIO - Saúd- =::: gane 'o - R= CEP 20081-3]2 - Tet : 2332-5609



GC)v'ERK]C] DCJ E5 A (] ÜC: HI(.) Í.:iEI .i,a.Í~jEIRG : ,'«----

5ÊCPE'FARIA DE ES'rADQ DO A.F.4BiEN'r: : SIJ:v:?'.t'Tà.3:1. iÍ.).a.EE - SE n:
IFqS"T' I'Í L.j'l"C) ES 'i'A;){JÀL [)C 8 Õ,gUiE ?4 } E ]~-]F Í:.

A Ou-.,idoria

Referente aos Ofícios 2' PJTC

1 5 ] 9/20 1 9
1 5 1 7/'20 i 9
1 466/20} 9
1 524/'201 9

PA 1 64,'201 9
PA 1 60/201 9
PA ] 58./201 9
PA } 6],/20} 9

MPRJ 20 ] 9.00978775
MPRJ 20 1 9.00978785
MPRJ 20 1 9.009777 1 7

MPRJ 20 1 9.00978783

Acusamos o recebimento dos Ofícios sob referência. todos relativos a itens da Cláusula
2' do TAC do COMPERJ, por meio do qual o Ministério Público requisita que: "no
prazo estabelecido na obrigação, qual seja, 30(trinta) dias da homologação do TAC,
seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA), as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela"

:''''\

Por oportuno registramos que os ofícios foram emitidos pelo N'ministério Ptlblico entre os
dias 18 e 24 de setembro e recebidos na Oux.idoria no Inca em 07'10.'2019. a saber.
posteriormente ao ç,encimento das obrigações e. consequentemente. após o prazo
assinalado para resposta: tendo em vista que 30 dias a partir da homologação do T.AC se
deu em 1 3/09/20;1 9.

Assim sendo: solicitamos que seja registrado que nào pode ser considerada iilteillpestix a
a presente resposta.

Com relação ao requisitado; temos a infomlar que todas as obrigações contidas lias itens
referidos foram atendidas pela Petrobrás, coilt'orme se exidencla pelas Cartas que seguem
anexas. a saber:

'\ Ofício 1 5 ] 9/201 9
0Hcio } 5 ] 7/20}9
0Hcio 1 466/2019
06cio 1 524/'201 9

PA 164/'20 1 9
PA ] 60./20} 9
PA 1 58/20} 9
PA l õi/2q1 9

Carta Si\,']S, L.4RE 0] 62,'20 ] 9
Carta SMS./LARE 0 1 60..20 1 9
Carta Sl\4S,'LAJE 0 1 57'20 1 9
Carta SMS,/LARE 0 } 6 },''20 } 9

Atenciosamente
l\:

\

\
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No mais, ficamos à disposição para dúviç:Éas © GE';ldr6:=iEal$$tl.E©$ ;:

At2nciosamerite,

Damiele Lomba Zaneti Puelker Ambien'!al e RBatücioF3ri':ent Ente'ro
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Nesta data, faço juntada Of INEA/OUV n 240019/

ltaboraí, 29 de novembro de 2019

Renata SíÂjl;ãn2a Sirva

üiãii é ;ã:, ú !i l ili $1i$4ilãl$ilêl I'$êllfi

::: : :${ ::Ji!: EiT21:1Bl11
CEP 24800-113 Telefonei (211 2645-6950

1:-mail: 21).itc.itallora+ 4inpr.i. nl}).br
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Secretaõa de Estado .3 Ambiente e Sustentabilidade
Instituto Estadual doAmbiente

Rio de Janeiro, QV de'Í\D'lE Yn@e 2019.

:'l'l I'i:

-'.} b: '

OF INEA/OUVID n' /19

limo. genital'
Dr. TiügoGQttçülves Vei'üs Gomas

IS&;l :l;ii:a,=un:'!z41üfw """-'"
}

Ref.: Ofício 2' PJTC nó 1524/2019
PA iõi/áOi9 - MPRJ 2019.00978783

g-

!'':3:

g:
$

Senhor Promotor,: ' : . ;

Cumprimentando-o ;cordialmente, e em atenção ao ofício em: epígrafe, referente ao

citado procedimento administrativo, instaurado. para apurar o Cumprimento de obrigação

ida no lteü 5.1.10, da .Cláusula Segunda do::Temia de Ajustamento de Conduta TAC'

pactuado entre esse Pczi'quç/, 2i PETROBRAS, este INCA ç õ Estado do Rio de Janeiro, nos

informaçõég e documentos , probatórios do adi@plelneiito daÉ obrigações descritas no

indigitado procedimento, no prazo de 30 (trinta) dias e 3 (três) meses, coitados a partir da

homologação do TAC.

Neste sentido, após a presente demanda ter sido ;parcialmente atendida :atra'üég do

OfíCiO INEA/OUyID Ro 2350/2019, de ;01/1 1/2019, selryimo-nç)s dó ptesehte para submeter a

consideração de V.Sa. manifestação do C:oordenador dg ?luÜidó 4usté, no qual fo-i justificada

i lú Úi l @úi 4
Rio de Janeiro - RJ - CEDI . .20081-312 - Tel.; 2332-560$
wüvw.seag.rl.gov.br

Avehlda VeQezuela, ll 0 -:.Saúde
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Secretaria de Estado do Amb ente e Sustentabilidade ,' ,- '
InstitutoEstadualdoAmbiente . , .

hltó : ltêüovalnos: os

cumprimento de tal item, l5or mais 30 (trinta) dias e, seM mais para

protestos de elevada estima e distinta consideração.

illÉ::

o momje

'=

=

Mana melena Chianca
Ouvidorá do INEA
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-; : Referente aos Ofícios 2' PJTC: - 1524/20í9 =- PA í61/2019 - MPRJ 2019,00978783

-P'':;

:: quanto la demanda;Õendept?:: . . .-

#

:praüoPe sü+.vigência:'.
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.Tala'sdliÓitãção. deva:se; ao fato
tempçftn'amante,l
MFE no prazo

para?
ao
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETlyA
DO NÚCLEO ITABORAI

MEIO AMBIENTE+ORDEM URBANISTICA+PATRIMONIO HISTORICO E
CULTURAL'K CONSUIQiDOR

ltaboraí, Taftguá e Rio Bonito
Rua 3oão Caetano, no 207, Sala 606. Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-1 13

Ofício 2a PJTC n' 2178/19
Ref: PA 161/2019 - MPRj 201900978783

(Favor mencionar na respostas

/fabora6 06 de dezembro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos
da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS. no
referido item 5.1.10) Em [ laçãç à ÇQndiçiQrlgoç $:3, dp çláusulg
SQqUBd:3...gbltll99U=Sg..À. " (. . ) apresentar o Programa de Monitoramento da

Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões
Eécnícas de avaliação dos parâmetros dos monítoramentos da Brota
Aquática já realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327,
em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Dar
continuidade ao Programa de Monitoramento da Bioma Aquática e aos
Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliação dos
parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da
Licença .de Operação da UPGN; (iíi) Apresentar trimestralmente os
relatórios, em CD eletrõníco, a partir de 3 meses da homologação do TAC
até o término do prazo de sua vigência".

''''\

:''$

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, incíso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o

artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93. além do artigo 35, da hei Complementar 106/2003.
vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotorbl de Justiça solicitando seja
informado se o compromisso atende satisfatório à obrigação assumida, do ponto de

vista técnico ambiental, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir

AO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA PE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DE RIO DE JANEtKO
Av. Venezuela. 1 10 - Saúde. Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20081-312
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

..:.=.:=""m $ m ='1=::i..:
ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito

Rua Jogo Caetano, no 207. Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ
CEP: 24800-113 '

.c

instruída com informações e documentos
cláusula terceira. Prazo de 30 (trinta) dias.

exigidos nas cláusulas 6.2.1. 6.2.2 da

Investigação para f ns d
nexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

e contextuaiizaçã7yios fatos.

SOMESOM TAUK
DE JUSTIÇA

AO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rlo de Janeiro
CEP: 20081-312

RJ



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro *l
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2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETlyA
DO NÚCLEO ITABORAI

MEIO AMBIENTE'MORDEM URBANISTICA+PATRIMON10 HISTORICO E
CULTtjRAL'KCONSU$41DOR

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, no 207, Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-1 13

Ofício 2e PJTC n' 2179/19
Ref: PA 161/2019 - MPRj 201900978783

(Favor mencionar na resposta)

/faZ)ona/1 06 de dezembro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos
da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. ê:..BEJ:B:QBB.AS..JÇ
referido item 5:1:1gJ E [elacão ã condicionante 8.3. da c]áusu]a
segar\da'. obt\qou-se a " Ç.. ) apresentar o Programa de Monitoramento da
Bioma Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota
Aquática já realizados, de acordo com a condicionante 23 da L] IN02].327,
em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Dar
continuidade ao Programa de Monitoramento da Bioma Aquática e aos
Relatórios de acompanhamento cam conclusões técnicas de avaliação dos
parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da
Licença de Operação da UPGN; {iii) Apresentar trimestralmente os
relatórios, em CD eletrânico, a partir de 3 meses da homologação do TAC
até o término do prazo de sua vigência

')----n.

' '-"\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
].29, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o
artigo 69, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, dâ Lei Complementar 106/2003,
vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotora de Justiça solicitando seja
informado se o compromisso atende satisfatório à obtjgação assumida, do ponto de
vista técnico ambiental, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DO; INCA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP: 20.081;-312



Ministério Público do Estado do Rlo de Janeiro

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

Mexo AMsiENTE*on%l=llltnANÍsTicA:jBrKiMÕNio HisTÓRico E
ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito

Rua Jogo Caetano, no 207, Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ
CEP; 24800-113

instruída com informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da
cláusula terceira. Prazo de 30 (trinta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DO INEA
Avenida Vénezueia, 110, Centro
CEP: 20.081-3].2

nJ
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Nesta data. faço juntada Oficio INEA/OUV N
2543/2019 .

ltaboraí, 09 de dezembro de 2019

,:.:..:':..;-,*..«*«-«-«-AHW«---:'+: ':=;.H8$
CEP 24800-113 - Telefone: {2il 2645 6950

1:-mail: 211.iic.mini)orai t4íli})r.l.ml) br



Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade '
' ; : Instituto Estadual do Ambiente . ,

OF INEA/OUVIDn'. ÜOq ? /19 : ,. Riode.Janeiro, #{ de Fd'oa&n#yW de2019.

li! l:

limo. Settltor ,
Di'. Trago Gonçalves Verás comes

IZ :\:;: .=u:=íü,a do .Núc/eo /íczóo/,aí " .

o -- //abo/'aí/RJ -- CHIP.' 24800-,7 .7 3
:Ü.

; l:::$1

''x Ref.: Ofício 2' PJTC n' 152+/2019
iA t6i/201;9 - 'MPRJ 20,19.00978783

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialtnente, e em atenção ao ofício em epígrafe, referente ao

citado procedimento administrativo, instaurado para qpurár o cumprimento: de
obrigação

contida nó lteln 5.1.10, dà Cláusula Seguida do Termo de Ajustamento de Conduta TAÇ

pactuado entre esse Pa/'qz/e/, a PETROBRAS, este INEA:e o Estado do ;Río de Janeiro, nos

autos da Ação Civil Pública n' 0009919- 12.2018.8 .19.0023, foi.solicitado o encaminhamento

de informações e documentos probatórios do adimplementg da$ obrigações descritas no

indigitado procedimento, no prazo de 30 (trinta) dias e 3 (tTes) meses, contados a partir da

homologação dQ TAC.

Neste sentido, após a presente demanda ter sido pmcialÁente atendida através:dos

Ofícios ]NEA/OUyID DoS 2350/2019, de 01/11/2019, e 2400/2019, de 08/11/2019,
serviço-

nos do. presente para submeter a consideração de V-Sá. manifestaçÕÓ.; da área técnica

ii...;i;;::l** $i'*i Úil« @Tyy '
!:?l'rr:l:Teü .: 2332'5609



'@

Ki.S 8E' ,Úii8Êb
Secretaria de Estâd9 do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

competente deste INEA, no qual informou o ãtendimehto do Item "iii" da pr.sente requisição

nisterial, conforme Carta SMS/LARE 0263/2019, em anexo, devendo os respectivos

relatórios serem apresentados trimestralmente, com vencimento no dia 13/02/2020.

Por oportuno, acrescento que as informações fornecidas baseiam-se nos aios

oriundos dos processos administrativos e nos arquivos daquele setor, bem como nas

declarações do seu respectivo corpo técnico.

,«*. d. «p';'': ' «m m-i: p'":'; "'""l':'' T?"'',m.: .; p''*"t'; d.

elevada estima e consideração

Fabiána
Ouvidora do INEA

íliligil

'

.:.

.'

g
$V'q$ iiill @ ; ++'"®

saúde -- f?i'' d.'manei'. . R! -" CEP: 20Ó81-:312
Tel.:2332-5609

www:smas.rj;gov.br
Avenida Venezueld. llO
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À Ouvidoria, 'i: !bíl::.i:
'- ' 3

Ref. PA. MPE 161 .2019 -- MPRJ 20],900978783. Obrigação 5.] .10 'do.TAC 02.'2019

. i'== ;q;
$

.''''\.

. ,'

:tlhiiü;Hrisuh nll :i
07/1 0/201 9, já chegou vencido.

$ii''WI,

: . ...ll; i } !T iilã ; P
referido servidor el' ' l 0 1/ ll ./201 9 para atendimento .

Tal obrigação foi atendida conforme cópíada Cana SM.S/LARE 0 16 1 2019 juntado às
fls. 26.

Ê;".:,,.à. :

ü:1l;:$

;lll*:'$ ?+1«11:;. :1* ? ','1i «;üü,==t=:i: *'
CEP: 2üoal-3]2 '%} ';Sj:? -45a



&

, 'À'l
E-07 002.1056S''2019. '
Fls. :; .

:iPstítutq estadual
d© ambiente

retomaram '

13 ..'02 .'2020 .

Em 25.'' 1 1.,'2019.
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Rio de Janeiro, 8 de novembro de 20'1 9

SMS/LARE 0263/2019

-;. .: .;;,,;:,.l:!#=:
l l#llii11# ilglii #:$1i98iã& i31&

j;?# sijl l l [i !

g

2:

A/C: limo Sr. J.oão Eustáquio Nacif;Xavier
Coordenador

(: :$ Í. l:lLj i.[ ;:)(: .qU8iÍi8'Íg-

'.««*.: A""«'"'iú' W'!''!?!:JI' 11:1 ' $1ü T' T'l'"? 'l' fl"""'"*'
de Conduta:- .rAC do: Comper)

-+"'e"'?:FÚ:iÉ:i;:'s9©W &:
Prezado $ehhor,

e -egclateciúentó$.. 'is..'- *

Externo

id+«.ia d' At"dim'«to à op'íg:aÓ® 5.+ .1 0 ÜU . $i0 do

8

Anexots)
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Nesta data. faço juntada Ofício SEAS/OUV SEI N
60

ltaboraí, 09 de dezembro de 201 9

Ministério Público do Estado do Ria de lareira

""*::::=:=:s.{ ;í J : :: ilTll lllil
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limo. Sr. Promotor g
Dr. Trago Gonçalves Verás Goles . . ã
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí =
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606, Centro g
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13 g

2019 .00978560) .

©

g
8

Ê

@

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaha de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Ouvidoda

Of.SEAS/OUV SEI N'60 Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2019

Senhor Promotor:

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação de resposta aos oõicios
nos comprometendo desde já a, assim que obtivermos resposta, encaminhar imediatamente.desse órgão

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos

que se façam necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

Cláudia Estellita
Oti+idórã

ID Funcional 5097710-5

H d'»e! lmênto=2634766&infra . . . 1/2



Documento assinado eletronicamente
conforme horário oficial de Brasília, com
duggsl9..de..2QD.

visuaiizar&id documento=2634766&infra 2/2
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MPWJ M}NÍSl~ÊR}o PügLÊCO
Do ESTADO DÜ {l10 {:)[ }ÀN[ÊÍ{o

TERMO DE VISTA

Nesta data, faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2' Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí, Doutor Trago
Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí 09 de janeiro de 2019

.h!Renat a Silvo

Promoção em sepaf#úo, impressa em
cauda (s).

ltaboraí, -33 / 01 /2020

,t t##=::=PW"" ./
E

\

Ü
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2Ê PROMÜTOKÍÂ ÜE jUSTiçA OE 'fUTEL& C<)LET{V&

NÚCLEO ê7Â809AI

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 161/2019 (MPRJ n. 2019.00978783)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral

cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Deülro o pedido de dilação de prazo de fls. 75/76 por mais de 30 (trinta)
dias. Oüicie-se em resposta;

2. Remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o
compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto
de vista técnico ambiental;

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

/7
l.®o,4Í, 15{
Z \

d

janeiro de 2020/

TiAGb GOÁÇALVEg'V: iÚ.S GOMES
Pr(ilnotor de Justiça

Autos devolvidos do Gabinete do Promototne recebiigjd$:nesta
Secretaria na presente dais.l

Itaboraí, .âig!(ggZ1;82;

ãl:êlé41àãiã êbÜiiÉ$ ã$ êêÉà$$ ã$: iÓ dê .ié à ã
iêê:: 8ÜÜ :$üã# Ç#:; ; É11êhãl }'ié20;'j;Éb üi6üõ/õa'zê

'c.É 2.]. .} ' 264$,$g.
íltü;i àb(l:lh! gia } :l
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SEI/ERJ - 2672586 - Ofício - NA

@
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaíia Executiva

Of.SEIS/SUBEXEC SEI N'll
Rio de Janeiro, 1 3 de janeiro de 2020

'.-a'

R

gR
8
g
g

Exmo. Sr.
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos

Promotor de Justiça taça de Tutela Coletiva do Núcleo Ttaboraí
Rua João Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-1 13

Referência: Oficio 2' PJTC n' 1 523/19
PA 16]/2019 - MPRJ 2019.00978783.

Senhor Promotor,

solicitados à Petrobrás documentos coinprobatórios acerca do adimplemento tempestivo de suas obrigações.
a:

k
€ Em resposta, foi apresentada por. aquela compromissária

cumprimento do item 5. 1 . 10 (i) da Cláusula Segunda daquele TAC.

documentação em '..'.'..anexo acerca do

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

EDUARDO PIRES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID. Funcional 3219466-8

Avenida Venezue[a,, n' ] 1 0
Tóléfone

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 1 2
- http://www.rl .gov.br/web/sea
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SEI/ERJ - 3025455 - Ofício - NA
05/02/2020

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SMAS/SUBEXEC SEI N'58
de Janeiro,04 de fevereiro de 2020

Rio

Exmo. Sr.
Dr. Trago Gonçalves Verás Games

Promotor de Justiça ti2a de Tla 6 a CCe:va do Núcleo Ttaboraí
ltaboraí/RJ. CEP.: 24800-1 13

;!' «
'ç,E

àJ'-.:

a

Referência Oficio 2' PJTC n' 1523/19
PA 161/20]9 - MPRJ 20]9.00978783

alar promotor,
,'''\

n::ú:Kn:u!::siüH* $
Em resposta, foi apresentada .por aquela compromissária a documentação em anexo acerca do cumprmlento

do item 5. 1 .1 0 (ií) e (iÍI) da Cláusula Segunda daquele TAC.

Sem mais no momento,' colocamo-nos à disposição para.quaisquer (nit.; s.esclarecimentos que se façam
necessários, aproveitando o ensqo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração

Atenciosamehte

EDUARDO PARES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo
io F!!119i911111;12{$Çi].

'''''\.

de Estado, em 04/02/2020, às
e 229 do Deglela.ng.4Ê:Z39,.de.9..de.299g .de

::li:ü:.:::.:l:=;1:l ll:i+.I'..-Là:.:H.=,z..:,.'.:-=1---;....--"--:- ;.«-f-'l'«':-':'l:"':""-:--.l..: .- «----'l"".""

A autenticidade deste documento pode ser conferida
aaedgçuoaenlg.Ê9nleEÜ©
76BB2718.



06/01/2020
Gmail - Ofício SEI n' 80/2019 - TAC l do COMPERJ

Calque Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma

t;Úl;;Ü'1;4Ü019 - TAC l d' COMPERJ

marque Cesarparaiquo de ar.seas. ail.coma petrobras,com.br>, Daniel Rosendo
<daniel rosendo@petrob ras.co m .b r>
cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas@gmail.coma

17 de dezembro de 2019 18:44

Boa tarde,

g?gHgS:'gEÍli? {?,'$;''%':'
encaminho em anexo ofício, o qual solicita a desconsideração dos ofícios

79, e solicita novas informações.

Informo que o mesmo será posteriormente encaminhado fisicamente

Apesar disso, solicito que acusem recebimento do presente

Att.,

-"Caíque Cesar
Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
(21) 2332-3998 1(21) 997õ3-5611 Í9
calque cegar. seas @. email. com

SMAS

a\ SEI ERJ - 2384135 - Ofício - 80.pdf
©.;i 184K

.'''\,



17/12/201 9
SEI/ERJ - 2384135 - Ofício - NA

@
Govemo do Estado do Río de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

OfSEAS/OUV SEI N'80
Ouvidoria

Rio de Janeiro, 1 7 de dezembro de 2019

limo. Sr.
Deivis Aparecido de Araújo
Gerente de Licenciamento

Segurança, Meio Ambiente e Saúde/Licenciamento Ambienta] e n-i--=.... . - - .
Petróleo Brasileiro S/A -- PETROBRÁS ''''' ' ---' "'u- v ---a'''uiiainçHIO Extemo

Avenida Henrique ValaRaresEp: 20.23 .030 presarial Senado, Tome A, 1 8' Andar

SMSÜ,\REÜIRGMC

Referência: Cumprimento do TAC l do COMPERJ.

Senhor Gerente.
i.-

Por íim, solicitamos a desconsideração dos ofícios Of.SEIS/OUV SEI N' 71, 77, 78 e 79.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer ouros esclarecimentos que se
façam necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

1...

Cláudia Estellita
Duvidará

ID Funcional 5097710-5

==1=U:::F;l:ÊT:;: :l ::'!i ljE'=';;?==:«««ú= i;z:à==Z
deste documento pode ser canferída no site



Gmail - Ofício SEI n' 80/2019 - TAC l do COMPERJ
'b)

06/01/2020

Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI n' 80/2019 - TAC l do COMPERJ

Cc Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas(ggmaii.coma sendo <danielrosendo@p18 deas zembro de 2019 09:09

Bom dia Calque, recebimento confirmado

Obrigado,

Deivis

Obter o Outlook para Android

petrobras.com.br>; Daniel Rosendo

l.com>

11 1 HEEl$3i=p=" «"»

[Texto das mensagens anteriores ocu]to]



06/01/2020

Of.SEAS/OUV SEI No80 - Obrigações TIAC

Prezado Caíque e Prezada Cláudla

Gmafl - Of.SEAS/OUV SEI No80 - Obrigações TAC

Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Em respos a ao Ofício SEAS/OUV SEI NABO er caminhamos em anexo cópia das cartas endereçadas ao INEA que

Gentileza confirmar o recebimento

Atenciosamente,

DANIEL ROSENDO
Coordenador de Licenciam

SMS/LARE/LtRGNC

Petrobras

Gerência Executiva de Segurança, Meio Ambiente e Saúde

tel: + 55 21 2166-6922 Rota: 706
danielrosendo«Dpetrobras.com.br

Av. Henrique Valadares, 28. Torre A 18

20231 -030 - Centro - Rio de Janeiro - RJ

ente Industrial e Logístican

andarn

5'1 anexos

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0160.Atende obrigação 5.1.9 i.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0161.Atende obrigação 5.1.10 i.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0162.Atende obrigação 5.1.12.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0163.Atende obrigação 5.1 .21 .pdf

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0164.Atende obrigação 5.1 .22.pdf

Eã 2019-09-11.SMS-LARE 0165.Atende obrigação 5.1.27.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0166.Atende obrigação 5.1 .28.pdf



Gmail - Of.SEAS/OUy SEI N'80 - Obrigações TAC

06/01/Z0202019.09-11.SMS-LARE O1 67.Atende obrigação 5.1 .30.pdf
214K

.líh 2019-09-11.SMS-LARE 0168.Atende obrigação 5.5.8.pdf
M 193K

.Kh 2019-09-11.SMS-LARE 0169.Atende obrigação 5.7.6. e 5.7.7.pdf
K' jl 284K

.Rh 2019-09-11.SMS-LARE 0170.Atende obrigação 5.1 .11.2.Reporte.pdf
K"":l 289K

.HÍ.l 2019-09-03.SMS-LARE 0150.Envia public extrato TAC em DOs e jornal.pdf
©"':i 135K

+l 2019-09-11.SMS-LARE 0153.Atende obrigação 5.1 .1 .pdf
K':'3 186K

#n 2019-09-11.SMS-LARE 0154.Atende obrigação 5.1 .2.pdf
K' i 270K

.K.i 2019-09-11.SMS-LARE 0155.Atende obrigação 5.1.3.pdf
á "i 196K

.#\ 2019-09-11.SMS-LARE O1 56.Atende obrigação 5.1 .4.pdf
©;"l 170K

. .#h 2019-09-11.SMS-LARE 0157.Atende obrigação 5.1 .6 i.pdf
l g;'l 176K

+\ 2019-09-11.SMS-LARE 0158.Atende obrigação 5.1 .7.pdf
E:3 265K

#h 2019-09-11.SMS-LARE O1 59.Atende obrigação 5.1.8.pdf
K";i 274K

.Hí-l 2019-1 0-14.SMS-LARE 0202.Atende obrigação 5.1 .1 1 .(ii) pdf
ü'a 231K

.pí-1 2019-10-14.SMS-LARE 0203.Atende obrigação 5.1 .1 1 .1 .pdf
K; j 270K

+n 2019-10-14.SMS LARE 0217.Atende obrigação 6.2.pdf
E' 1 278K

.#h 2019-11 -08.SMS.LARE 0263.Atende obrigação 5.1 .10 (ii) (iii)-pdf
K"'ã 246K

.Hr-1 2019-11 -08.SMS.LARE 0264.Atende obrigação 5.1 .14.pdf
É;"'] 218K

+n 2019-11 -08.SMS.LARE 0265.Atende obrigação 5.1 .18.pdf
&""] 235K

.HÍ.1 2019-11-08.SMS.LARE 0266.Atende obrigação 5.1 .26.pdf
K"i 235K

+l 2019-11 -08.SMS.LARE 0267.Atende obrigação 5.4.1 .pdf
u-"] 236K

#\ 201 9-11 -08.SMS.LARE 0268.Atende obrigação 5.5.7.pdf
u;"] 181K

.K\ 2019-11-08.SMS.LARE 0269.Atende obrigação 4 (i) pdf
K""i 178K

.HI 2019-11-08.SMS.LARE 0270.Atende obrigação 5.3.8.pdf
K;;':ã 254K

.#\ 2019-12-11.SMS.LARE 0286. Atende obrigacao 5.1.20.pdf
E 3 211K

.#h 2019-12-11.SMS-LARE 0287.Atende obrigacao 5.1 .5.pdf
K""] 21 2K

.ph 2019-12-11.SMS-LARE 0288.Atende obrigacao 5.6.4.pdf
221Kl
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'E3 2019-10-11.SMS- Gmail - Of.SEAS/OUy SEI N'80
352K RE 0200.Atende obrigação 5.1.g.(iÍ).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0201.Atende obrigação 5.1.11.(i).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0204.Atende obrigação 5.1.15.pdf

'E3 201 9-1 0-11.SMS-LARE 0205.Atende obrigação 5.1 .1 7.(i).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0206.Atende obrigação 5.1.19.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0207.Atende obrigação 5.2.1.b.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0208.Atende obrigação 5.2.3.pdf

'E] j019-10-11.SWS-LARe 0209.Atende obrigação 5.2.5.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0210.Atende obrigação 5.3.1.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0211.Atende obrigação 5.3.2.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0212.Atende obrigação 5.3.4.pdf

'E3 2019-1 0-11.SMS-LARE 021 3.Atende obrigação 5.3.7.(vi).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0214.Atende obrigação 5.7.1.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 021 5.Atende obrigação 5.10.(iii).pdf

'E13 2019-10-14.SMS-LARE 0196.Atende obrigação 3(i).pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0197.Atende obrigação 3(ii).pdf

-E3 2019-10-14.SMS-LARE 0198.Atende obrigação 3.1 .pdf

'E13 2019-10-14.SMS-LARE 0199.Atende obrigação 3.2.pdf
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Cópia

Rio de Janeiro, 8 de êeteihbro de 20't9

SüS/LAJE 0{61/2019

A/C: limo Sf. .30ão Eustáquio Nacif Xavier
coordenador

'»;:"**':===T ã::wão 5,'i .'t0.(i} do Temia de Ajustamento de
gera.

Referência: Processo n' E-Q7f026.228/20'19.

Prezado Senhor:

relatórios de ãcompanj=1=lenn com cull'"u="'- já realizada, de acordo c©m
: comettos doS 23 da LI N' ÍN021327, em 30 dias da homologação da TAC, em
CD etetrõnico.

o. pt« d. m"i'l''':T:l:l!.óe=íoE.!:11?:io I'' ap '.. da u'-ç:' de
'7 Q -r PBA da L! da Urbanização, quan-

ai\do do requerimento da Licença de
) do Comped, emitida em

Rios do manitoramento do

H:ium'« ';WWhg g!=lglRal,ÜERàã
serão consolidados para que sela
e iii da referida obrigação-

continuidade do
Adicionalmente,



; Atencio$amente, ,,; ;
,l *: / ;ll .';; ''' " ;;,:' i :,ii. .}f''":' ; g:; ' ' /' . '.-«"

OIÍlllrlb Gem! de Licenc cimento Ambiental e Relacionamento Externo

ÀnexoÍs): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.1.10.(i) do TAC do

No mais, ficamos à disposiçãosl o pan dúvid;S $ e esclarecimentos© © m
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Rio de Janeiro. 8 de novembro de 2019

SMS/LARE 0263/2019

A/C: limo Sr. Jogo Ei
coordenador

itáquio Nacif Xavier

~""":m!:H}R:São 5.'1 .'ÍO {ii} 8 {iii) do rombo de Aii
omped

itamento

Referência: Processo Ho E-07/026.228J20't9.
PA 161/2019- MPRJ 2019-00978783

Prezado Senhor,

3UgTWH=Flhl!",w

evidência de

da

'\

d

Para o
Monitoramento de
anexos {Anexo
Marinho {Anexo
realizados pela emp

No mais, ficamos à disposição dúvidas e esclarecimentos

Anexo(s): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.'1 .10 (ii) e (iii) do

Ambiental e Relacionamento Extern:nteGe
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 161/201g (MPRJ n. 2019.00978783)

Diante do que consta nos autos,

cumprimento das diligências especificadas abaixo :

à Secretaria, para efetivo e integral

1- Ciente do acrescido de fls. 80/85;

2.

3.

Aguarde-se a Infomlação Técnica do GATE;

..''\ e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

Ministério Público da Estada do Rio de ianeirc)

*";.;, :».:;:. ':«. ":", :« ;.;. ;, ::::l= ;:: :1:11r'à::,;;
CEP 249a0 ] !3 íeiefcre !Zil /645-5931)

É*áãil:;:ãtiie$.il (l;:ü @â !:'i.&}..i'}

É'©iíla { de
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÜBLICO DO ESTADO DO

::;.

RIO DE JANEIRO TIAGO GONÇALVES VERÁS GOI ES de !taboraí

TAC do COMPERJ
Referência: ACP n' 000991 9-12.201 8.8.19.0023
Procedimento Administrativo PA 16't -2049 - ltaboraí

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, resoeitosamente. vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda, item 5.1.10, que assim estabelece:

DÁS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA PETROBRAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- (...) (ii) Dar continuidade ao Programa de
Monitoramento da Brota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas
de aval cação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
Operação da UPGN. (iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrânico, a partir de
3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência.

( )

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 180 dias
contados da homologação do TAC, segue relatório com a prestação de contas
periódica, eis que o primeiro envio foi feito dia 08/1 1/201 9.

PETRQLEQ BRA$!LEêRO $.A. - PETROBRA$
Gerência Jurídica de Direito ÀmbÊentaÊ
Av. República do ChÊÊe, 6$, 2a' andar, Centro, Ri© d© Janeiro - CEP 2003q -942
Telefones: (02q) 322493$9 /3224Q346 e FAX: 3224-8449
contenciasapetrobras6êpeerobras.com.

i

ÂMB.G2a7368
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PROCURACAO BASTANTE OUE FAZ; 
PETROLEO BRASILEIRO S.A. — na forma abaixe 

03/19 
CERTIDAO 

  

LIVRO 0942 FLS096/09%8 ATO2S DATA 16.01.2019 

SAIB AM guantos este piiblico substabelecimento de procuragëo bastante virem gue no ano 
     
         

      

  

dois mil e dezenove, aos dezesseis (16) do mês de janeiro, nesta Cidade do Rio de Janeiro, Estado si 
do Rio de Janeiro, neste Cartêrio do 13* Oficio de Notas, sito a Av. Rio Branco a" 1385/37 andar, BE EE 
perante mim, MARIA DE LURDES DA SILVA MAROUES, Substituta, matricula 094/1349 2 od? 
Compareceu como Outorgante PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 39, AE 
doravante denominada OUTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade de 'P2., “Ha: 
Bconomia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. Repiblica do Chile, n* 65, inscrita no As ë 6 B p 

CNPJ/MFE sob o n 33.000.167/0001-01, neste ato representada por seu Presidente `"“? Big. 
ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, brasileiro, natural da Cidade So Luis ., BE IM el 
(MA), casado, economista, nascido em 20/07/1944, filho de José do Prado Castello Branco  £ 2a s TE 

e de Maria da Conceigëo Cunha Castello Branco, residente e domiciliado nesta Cidade, com 2 mod. d EE; 
escrit6rio na Av. Henrigue Valadares, n* 28, Torre A, 18 andar, Centro, CEP 20.231-030, r ,B€ SP ss, 
portador da carteira de identidade n" 01.895.832-2, epedida pelo DETRAN/RJ, em 8 3fg- ER) 
23/10/2010, inserito no CPF/MF sob o n? 031.389.097-87, com enderego eletrênico: 2 d 
presidente@petrobras.com br. A presente reconhecida como a prépria por mim e pelos 
documentos apresentados, inclusive seu Presidente também por mim identiftcado como o 
préêprioe de gue farei comunicar a presente ao competente distribuidor dentro do prazo legal. 
Entëo pela OUTORGANTE, através de seu representante, foi-me dito gue, por este piblico 

instrumento, nomeia e constitui, na forma do artigo 26 do Estatuto Social da PETROBRAS, 

seus bastantes procuradores: TAISA OLIVEIRA MACIEL, brasileira, casada, advogada, 

nascida em 26/02/1977, filha de Ademar Luiz Maciel e Nara Geni de Oliveira Marciel, inscrita 

na OAB/RJ sobo n. 118.488 e no CPF/MEF sob on. 032.182.566-74, na gualidade de Gerente 

Executiva do Juridico da PETROBRAS: HÉLIO SIOUEIRA JUNIOR, brasileiro, vivo, 

advogado, nascido em 05/12/1963, filho de Hélio Sigueira e Leda Pereira Sigueira, inscrito 

pa OAB/RJ sOb O n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.013.577-00; na gualidade de Gerente 

Geral de Matérias do Juridico da PETROBRAS, VIVIANE DO NASCIMENTO 

PEREIRA SA, brasileira, casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Amaro 

Belarmino Pereira Filho e Vicilene Nazaré Do Nascimento Pereira, inscrita na OABARJ sob 

on 130.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, na gualidade de Gerente Geral de 

Atendimento do Juridico da PETROBRAS: e MARCO AURELIO FERREIRA 

MARTINS, brasileiro, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaume 

Domingues Martins e K#tia Aparecida Ferreira Martins, inscrito na OAB/SP sob o n. 194.793 

€e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, na gualidade de Gerente de Gestio de Escritérios 

Juridicos da PETROBRAS; todos com endereco eletrênico: 

contenciosopetrobras@petrobras.com.br e profissional na Av. Repiblica do Chile, n* 65, 20” 

andar, Centro, CEP 20031-912, Rio de Janeiro (RJ), doravante denominados 

OUTORGADOS, aos guais outorga os poderes das cliusulas ad judicia et extra, para, em 

conjunto ou individualmente, em gualguer Juizo, Instência ou Tribunal, representar a 

OUTORGANTE, inclusive para propor procedimento junto ao Conselho Nacional de 

Justica, podendo propor contra guem de direito, as ag6es competentes e defendê-la nas 

contrêrias, seguindo umas e outras, até final decis&o, usando os recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes ainda, poderes especiais, para receber citag&o, confessar, 
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; Fv. Presidente Vargas, 435 12, andas 

d Certifice due a p 
d:do original due 

  

MkebAre EE EN N EST ER EE EE ET GN 

    186 OFiéio de Nota OEBEB2AEETTTTG . Luis Vitoriane Vieira Teiweire T ieM - NSaEE1414 '       

  

        
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao  direito sobre gue se 
funda a agëo, firmar compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência 
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento correspondente pelas partes, 
receber e dar guitagio, efetuar depésito como garantia de instincia ou levant4-los, reguerer 
cancelamento de protesto de Htulo, ajuizar agëes rescisêrias e impetrar mandado(s) de 
seguranga, apresentar gueixa-crime, protocolizar, reguerer e retirar documentos, guaisguer 
certidêes, extratos, relaf6rios e cépias de processos administrativos e fudiciais, ainda gue 
submetidos ao sigilo fiscal, podendo agir em Juizo ou fora dele, ficando, outrossim, 
investidos dos poderes para representar a PETROBRAS na fase de conciliagio, recebendo 
intimag6es para comparecer como representante da parte as audiëncias de instrugfo e 
julgamento, nelas podendo negociar, acordar & transigir, com o gue ficam os 
OUTORGADOS gualificados para representar e defender a PETROBRAS e Empresas 
Subsididrias/Controladas ou Coligadas, se necessêrio for, mediante outorga de Poderes das 
referidas empresas integrantes do Sistema Petrobras, diretamente aos OUTORGADOS, em 
juizo e perante guaisguer pessoas naturais ou juridicas, de direito piblico ou de direito 
privado, interno ou externo, bem como perante a Uniëo Federal, o Distrito Federal € os 
Municipios, por seus diversos 6rgaos € entidades da Administrag0 Direta ou Indireta, em 
especial perante o Ministério da Fazenda e seus érg&os, inclusive Receita Federal do Brasil, 
bem como diante da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional de Seguridade 
Social e também do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPD, com vistas a obter 
€ manter a protegëo de direitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como 
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade: depositar pedido de registro de 
desenho industrial, de marcas, de programas de Computador e de indicacêes geogrdficas, 
realizar buscas de anterioridade, cumprir exigências, apresentar oposicêes, subsidios, 
recursos, pedidos de mulidade administrativa, caducidade e apresentar guaisguer outras 
petigêes, transigir, desistir e renunciar, efetuar e receber pagamentos; dar e receber guitagêes; 
apresentar todas as medidas impeditivas contra processos de terceiros, reguerer anotacêes, 
certidêes e averbagêes de guaisguer contratos gue envolvam propriedade intelectual, reguerer 
alteragdes dos dados da PETROBRAS, reguerer registro das obras no campo do Direito 
Autoral e apresentar petigëes aos 6rgëios de registro€ a renovagdo de nomes de dominio, no 
Brasil e no Exterior, podendo representar a PETROBRAS cm arbitragens € mediagOes, 
especialmente perante o Centro de Arbitragem e de Mediag&o da Organizac&#o Mundial da 
Propriedade intelectual (OMPI) em casos de disputas relativas a nomes de dominio, 
praticando, nestes casos, todos os atos em nome da PETROBRAS necessêrios para o bome 
fiel cumprimento do presente mandato, incluindo apresentar reclamagëes e defesas, 
guaisguer peticëes, provas, pagar taxas administrativas, fazer declaragëes em nome da 
PETROBRAS, propor e aceitar transagGes, Ppromaver notificagëes, interpelagêes e protestos 
EXtrajudiciais & mais guaisguer outros atos em defesa dos interesses da PETROBRAS &€ 
responder as notificacêes de terceiros, facultando-se aos OUTORGADOS Substabelecer os 
poderes ora recebidos, no todo ou em parte, com reserva de iguais para si. Lavrada sob minuta 
apresentada. Foi consulta da informag&o sobre registro de @bito referente ao Outorgante, 
junto ao Sistema de Modulo de Apoio ao Servico - MAS, consulta est4 feita em 16.01.2019 
gue recebeu o n* O713-RGS-00477355 -e CWjo o resuitado foi negativo. Certifico gue as 
custas déste ato serfo recolhidas ao Cartério, de acordo com a portaria 2357/2018 da 
Corregedorja Geral de Justica do Rio de Janeiro, da seguinte forma: custas R$ 254,20 
(tab.7,2,d). atos gratuitos e PMCMV no valor de R$ 5,84; comunicag$o ao distribuidor 
R$ 12,46; Recolhido o acréscimo de 20 % no valor de R$ $3,33 devido ao FETJ e o acréscimo 
de 5% instituido pela Lei 4664/2005, no valor de R$ 13,33 devido ao FUNDPERJ e o acréscimo de 5% instituido pela Lei Complementar 111/2006 no valor de R$ 13,33 devido 
ao FUNPERJ, e o acréscimo de 4% instituido pela Lei Estadual 6281/2012 no valor de 
RS$ 10,66 devido ao FUNARPEN, mais o acréscimo de R$ 14,03 devida ao ISS; Distribuig&o 
no valor de R$ 31,82 e Certid&es no valor de R$ 57,30. Assim o disse do gue dou fé, me 

  

  

  

  

     



Ps 

    

|ofco 
TABELIAO Lui Fernando C. de Faria 

de NOTGS Ë 

pediu lavrasse nestas Notas, 0 presente instrumento, o gue fiz, lavrei, li, aceitou, outorga e 

assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, conforme Provimento da Corregedoria Geral 

de Justica deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu E, eu MARIA DE LURDES DA 

SILVA MAROUES, Substituta, lavrei, lio presente ato colhendo as assinaturas. E, eu LUIZ, 

FERNANDO CARVALHO DE FARIA, matricula do IPERJ n 06/1774 Tabeliëo oencerro    
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subserevo e assino em piblico e raso. 

Poder Judiciërio — TJERJ 
Corregedoria Geral da Justiza do LE `n 
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         Substabeleco, enauanto empregad g BRAS & eg 6 da sig do Juridico da PETROBRAS 

advogados, ANA CRISTINA GOLOB MACHADO, OAB/SE 4.373, CPF 008.505.855-62: braslieira e com escritêtio situado Agra n* 

Bloco *L', Bairro Amêrica, Aracaiu/SE. CEP 49075-900; ALAN ARIOVALDO GANALI GUEDES, OAB/PR 49048 e OAB/SC 34.106-A, CPF 

302.698.528-75: ARNO APOLINARIO JUNIOR, OAB/PR 15.812 e OABISC 12.791-A, CPF 500.403.679-91; DANIELA TOLLEMACHE, OAB/PR 

37.529 e OABISC 34.103-A, CPF 033.055.129-87; JULIANO LAGGO, OAB/PR 34.256, GPF 045.034.268-12; PAULO ROBERTO CHIOUITA; 

OABIPR 13.241 e OAB/SC 12.857-A, CPF 253.178.819-00: todos braslieios e com egoritério na REPAR, Rodovlia do Xisto, BR-A76, km 16 

AraycêrialPR, CEP 83707-440; CANDICE V. FATTORI, OABIRS 53.974, CPF 962.905.950.91; MARINA KORBES, OAB/RS 64.428, CPF 

005.133.380-55 e RODRIGO DE ALMEIDA AMOY, OABIRS 112.264, CPF 100.952.837-61; todos brasleiros 8 com @soritério na REFAP, Avenida 

Getulio Vargas n* 11,001, Brigadelra, Canoas/RS$, CEP 92420-22; MARIA CLAUDIA DE ANDRADE OLWMEIRA-ROCHA, OABARN 7.455, CPF 

013.125.284-43; RICARDO DA SILVA GAMA, OABIPR 31,181, CPF 023.277.399-65; ambos brasilekos ê com ego onida Eusébio Rocna n* 1.00 

Cidade da Esoerance, Nata/RN, CEP 89.070-800: LUDMILA DE MENDONCA CERGUEIRA MARTINS FONTES CAVALGANTE, OABJAL 7.457, CPF 

04%1.972.864-30: breellelra e com eseritêrio sltuado na Fazenda |amarao, s/n*, acegso km 266, BR 316, Zona Rural, PilarlAt, GEP 67180000; 

ADRIANA DE OLIVEIRA VARELLA MOLINA, OABIRJ 117.522, CPF 039.082.088-60; ALESSANDRA DESLANDES FOGIATO, OABIPR 
38.938, CPF 034.806.479-20; BRUNA NASGIMENTO, OAB/RJ 126.701, CPF 082.808.077-08; GRISTINA MAIA DE MELLGO PORTO, OAB/RJ 

118.205, CPF 394.609.162-87: DANIEL SOBRAL TAVARES, OAB/RJ 130.782, CPF 082.566.357-11, DANILO SOUZA CHAVES, OAB/ES 

10.713, CPF 087.097.127-12: DIONITO DA SILVA MACHADO JUNIOR, OAB/RJ 130.886, CPF 052.682.947-B4; EZEOUIEL BALFOUR LEVWY, 

OABRJ 60.574, OPF 704.889.407-82: FABIAN! OLIVEIRA DE MEDEIROS, OAB/RJ 120.748, CPF 052.768.687-51; FABIO MACHADO GRILO, 

OABIES 14.100, CPF 101.999.287-54; FERNANDO LOURENGO DE SOUZA, OAB/RJ 126.742, CPF 043.055.657-81; IRAN CALVO STEFAN, 

OABIRJ 87.037, CPF 370.624.097-15: JOANA CHEIBUB FIGUBIREDO, OAB/RJ 130.768, CPF 092.063.467-25; JOAO DE CAMPOS GOMES, 

OABIRJ 64.984, CPF 786.618.547-68: JULIANA ASSIS SANTOS, OAB/RJ 148.082, CPF 103.304.927-13: LEANDRO MACHADO DE 

     

   
    

JCASTRO, OAB/RJ 198.786, CPF 226.813.518-71. LUCIANA CHAMUSCA FERREIRA GUERRA, OAB/BA 19.720, CPF 792.690.B75-49; 

MARGARETH MICHELS BILHALVA, OAB/RJ 171.623, CPF 675.338.920-20: NILTON ANTONIO DE ALMEIDA, OABIRU 67.460, CPF 

492.926.767-68: PAULO CÉÊSAR CABRAL FILHO, OABIRJ 61.746, CPF 786.276.677-20; REBECA DE SOUZA, OABIRJ 120228, CPF 

084.996.457-12: RENATO GOMES FABIANO ALVES, OABIRJ 152.675, CPF 105.989.737-70; RICARDO BEVILACGUA DA MATTA PEREIRA 

DE VASGONCELLOS, OAB/RJ 166.418, CPF 089.108.807-76; ROMULO FARIA FERREIRA, OAB/RJ 182.653, CPF 114.245.147-03; SÊRGIO 

DE AGUINO VIDAL GOMES, OAB/RJ 27.933, CPF 566.374.897-00; todos brasleiros e com eseritério na Avenida Replblica do Chile n” 65, Pe andares. 

Centro, Rio de Janeiro, CEP 20031812; ARAIANA MASGARENHAS BALEEIRO MONTEIRO, OAB/BA ?1.334, | CPF 833.383.655-00; LUIZA 

MARIA GARCEZ BASTOS BRITO. OABJ/BA 25026, CPF 013.430.185-44; MARIO RODRIGO ZAED, OAB/RJ 125.243, CPF 0B3.067.987-16; 

VICTOR GUTENBERG NOLLA, OABICE 6.055, CPF 746.161.537-87; todos braelielros e com eseritêrio na Avenida Antênio Garios Magalhies n? 1.113 

Salvador/BA, CEP 41830-900: FABIO RIBEIRO DA SILVA, OAB/SP 196.455, CPF 214.672.358-06:; GUSTAVO PERES SALA, OAB/SP 

156.502, CPF 248.339.696-40: MARALICE MORAES COELHO, OABISP 130.722, CPF 029.556.208-07; OSMIR PIRES COUTO JUNIOR, 

OABISP 245.2%8, CPF 300.220.958-96: RICARDO DE VASGONCELOS, OAB/SP 220.862, CPF 222.784.058-70; ROSSANA DE ARAUJO 

ROCHA, OABISP 190.534, CPF 019.110.734-43; todos brasleios e com escritério na Ruya Marguês de Herval n" 90, 16% andar, Edificio 

     

Yalongo, Santos/SP, CEP 11010-319' JULIANO GEMELLI, OAB/PR 41.835, CPF 032.862.709-70, bresielro e com egeritêrio na Rodovia do 

- 14 | CEP, 0: MAIRA SILVIA DUARTE PEIXOTDO, OAB/SP 82.593, CPF 082.091.588-21; 

brastieira & com eScri 3 Rus Augusta n" 1.168, 8* e 9% andares, Cong G EP 01304-001: MAROELA FERNANDO 

DUARTE LUCAS, OABIES 9.854, CPF 076.727.357-56; brastelra e com eserltérlo sityuado na Avenida Nossa Senhora da Penha ne 1688, 

Edificio EDIVIT, Bloco |, 4? 'andar, Batrro Vermelho, Vitéri 7-560: exclusivamente, os poderes da cl#usula ad judicia e et extra aue 

Ihe foram outorgados por PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, na anexa procuragio, lavrada em 16 de Janeiro de 2019, lIvro 0942, folhas 

096/098, ato 025, do 13" Oflcio de Notas da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, fcando os sybstabelecidos, 1odos com enderago 

elstrênico contenclosope GE ourossim, dentre outros, observando a Tabela de Limite de Competéncia da PETROBRAS, investidos des 

poderes para representar a Outorgante nas audiëncias de conciliag8o ea mediagëo, assim como nas audiënclas de instrugo e julgamento, translgir, aluizar 

agSes, inclusive reseisêrias, impetrar mandados de seguranga, ofererer defesas, excegses/objerëes, lmpugnag0es, interpor recursos Judiciais e administrativos, 

apresentar alegatses iniciais, reguerer extratos e cerlidoes. cêplas de procedimentos/processos e receber alvards exirafdos de procesaos judiclais, mas vedado 

feceber as respeclivas guanties neies mencionadas, podendo, assim, representar & defender a Outorgente em Julizo Estatal e/ou Arbitral e perante guaisauer pessoas 

naturais ou juridicas, de direito piblico ou de direito privado, intemo ou externo, bem como a Uniëo Federal, os Estados da Federacëo, 0 Distrito Federal e os 

Municlpios, por seus diversos 6rg&os da administrag&o direte e Indireta, al abrangendo as autarauias, as empresas pblicas, as sociedades de economia 

mista e os delegados, concessiondrlos ou permigslonêrios de servitos piiblicos & habitados para a prêtica de todos os atos de interesse da 

Outorgente junto &s referidas pessoas, entidades, 6rg&os e unidades da Outorgante e unidades administrativas. 

        s(Opetropras com b 

  

Aos substabeleridos JULIANO GEMELL!, RODRIGO DE ALMEIDA AMOY, MARINA KORBES, RICARDO DA SILVA GAMA, outorgam-se, aém 

dos poderes das clêusulas ad judicia e et extra, tambêm os de raceber citacëes, notificagëes e intimaces; 

Aos substabelecidos DANILO SOUZA CHAVES, FABIO MACHADO GRILO, FABIO RIBEIRO DA SILVA, JULIAN 
FERREIRA GUERRA, NILTON ANTONIO DE ALMEIDA MATA, MARIO RODRIGO. ZAED, 9 
Outorgam-se, alêm dos poderes das clêusuias ad judicla e et extra, tambêm os de receber Cilacoes, notificagoes e InLT tonhecer a procedêneia de 

pedidos, reguerer falênclas, desistir, renunciar a diretos sobre os guals se fundam a aGa0, efstuar depêelto como garantia de instência ou levantê-los, receber, 

dar guitagao, assinar termo de arbitraggfin e mediacio, firmar compromissos 8 reaguerer cancelamento de protesto de tituio, observando a Tabela de Limite de 

Competéncla da PETROBRAS. : , ee 

   GO, LUCIANA CHAMUSCA 
d neia! 

      

      

  

X 

Rio de Janelro/R) #D fie setemire'de 2019. 

od
 

Y 

  

o
e
 
ma
? 

Fi
 

oo
 o

 O
 

- 
Oo 
o
O
Y
 

2 
N 

S E
D



        

get) 
AYETO 
   

      

15



    

  

  

   

   

  

   

  

  
  

    

  

    

  

  

  

        

  

           
  

S MPRJ - Ministério PUblico do Estado do Rio de Janeiro 

Oo A Protocolo MPRJ 2020.00130847 

G O 
Om , GECOM (71/02/2020 

— Oo 

S, 2 Do Rea: PETROLEO BRASILEIRO S A- PETROBRAS 

se) G ON oo et. REF. ACP DO09819-12 2018 B.19 D023 PA 16 V2018, ENG. COMFROVAGAG Da 

OT O 3 O DER IG Age CONSTANTE DO TAC DA COMPERJ- CLASULA SEGLINDA TEM 5.1.19 

TT] Ca AIDIA ANEXA) 

DON 
OD. — SA EO 

- 9 ON dd Volume: 17% oooE ER 

— ED AE. dar 

D o Lu) e D ed 
O Me " E ao! Do 

DO —L Eg 2 
se ET 

OD isas oo 
9 a OU i 

O 9 9 . 
AS BP 
HE $e , 

e) ; 

ë Ë | 
d    



  

Ad?



7) 
  

NOTA EXPLICATIVA - OBRIGACOES DO TAC 

PETROBRAS INFORMACOES DE ATENDIMENTO DO TAC REFERENTE A ACP N* 9919- 
12.2018.819.0023 E NUMERO DE PROCESSO NO INEA E-07/026.228/2019 

  

  

ITEM DO TAC: |OBRIGACAO: 

  

5110 5.1.10) Em relagê&o & condicionante 8.3 — (ii) Dar continuidade ao Programa de 

Subitens: (i) | Monitoramento da Biota Agudtica e aos Relatdrios de acompanhamento com 
e (iii) conclus6es técnicas de avaliacë&o dos parêimetros dos monitoramentos da Biota 

BEERS Aguatica alé a emissêo da Licenca de Operacëo da UPGN; (ii) Apresentar 

trimestralmente os relaf6rios, em CD eletênico, a partir de 3 meses da 

1614/2019 homologac&o do TAG até o término do prazo de sua vigéncia. ”   
  

LICENCA REFERÊNCIA: PRAZO DE ATENDIMENTO: STATUS DE ATENDIMENTO: 
Licenca Prévia FEO13990 Reporte Trimestral EM ATENDIMENTO 
(AVBOOO621) 

      
INFORMAGOES SOBRE O ATENDIMENTO DA OBRIGACAO: 

Em atendimento aos subitens (ii) e (ii) da Obrigac&o 5.1.10 com PA 161/2019- MPRJ, enviamos 
em anexo, os Relatérios de Monitoramento de Biota Fluvial (Anexo |) e os Relatêrios do 
Monitoramento do Ecossistema Marinho (Anexo ID, cujos boletins de analise e cadeias de 
Custédias seguem anexos nos relatérios, referente ao periodo de dezembro/2019 a maio/2020, 
realizados pela contratada Planave S.A 

Adicionalmente, informamos due referente ao atendimento desta obrigacêo, j& foram 
protocolados dois reportes anteriores, o primeiro em 08/11/2019 através da Carta SMS/LARE 
0263/2019 e o segundo em 07/02/2020 através da Carta SMS/LARE 0029/2020 

Em tempo, esclarecemos o envio dos relatérios do periodo de dezembro/19 a fevereiro/20 estaval 
previsto inicialmente para ser realizado até 10/05/2020, entretanto, o prazo do TAC foi suspenso 

por meio do Oficio 28 PJTC n* 610/2020 do MPRJ (Anexo II), datado e recebido em 24/03/2020, 
assim como todos os prazos materiais e processuais previstos no instrumento. 

Com a retomada dos prazos em 31/08/2020, definida por meio do Oficio Conjunto MPRJ/SEAS n? 
01/2020 (Anexo IV), o prazo de atendimento desta Obrigacêo passou a ser até 17/10/2020, 
portanto, o seu atendimento foi concluido no prazo. 
  

DESCRICAO DAS EVIDÊNCIAS DISPONIBILIZADAS: 

Anexo |1- Relatêrio de Monitoramento de Biota Fluvial e Anexos 

Anexo I| — Relat6rio de Monitoramento do Ecossistema Marinho e Anexos 
Anexo llI- Oficio MPRJ 610/2020 — Suspensêo Prazos TACS 

Anexo IV — Offcio Conjunto MPRJ/SEAS 01/2020 —- Retomada Prazos TACSs 

      DATA 21/09/2020 
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Certidêo 201/2020 
PA 161/2019 MPR)] 20190078783 

Certifico gue o presente procedimento encontra-se aguardando IT 

do GATE, solicitado através do SEI 20.22.0001.0015504.2020-69. 

Certifico, ainda, aue os anexos, encaminhados pela PETROBRAS 

encontram-se gravados em CD. 

TERMO DE VISTA 

Assim, abro vista do presente procedimento ao Excelentissimo 

Promotor de justica Titular da 22 Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do 

nucleo Itaborai, Doutor Tiago Goncalves Veras Gomes. 

AE 

Htaborai, 25 de fr de 2020. 

Renata Ges da Silva 

Matricula 3182 

Promoeëo em separado, impressa em. 04 lauda (S). 

| Taborai, MA @A2020. 

 TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justica FMat:3226 : 

  

  

Ministério Pibiico do Estada do Rio de Janeiro 

22 Promnotoria de Justica Coletiva Nuicieo Kaboraf 
Ediftcio Double Piace Office, Rua loëo Caetane, ne 207, salas 6OS/607, 

Centro - ftabora, R1 - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mpri. mp br 

 



  

22 PROMOTDRIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 
NUCLED ITABORAI 
  

Ref.: Procedimento Administrativo n". 161/2019 (MPRJ 2019.00978783) 

PROMOCAO 

Diante do ague consta nos autos, 4 Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligéncias especificadas abaixo: 

1- 

2- 

Juntem-se o e-mail e os anexos ao PA 161/2019; 

Ciente do Despacho do GATE gue registrou gue ird aguardar o parecer 
da auditoria exterma e 0 parecer técnico do INEA para, em seguida, 

analisar a guestêo; 

Oficie-se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado 
atendeu satisfatoriamente 4 obrigac&o assumida, do ponto de vista técnico 
ambiental, sendo certo gue a resposta do ente estadual deve vir instruida 
com as informaces e documentos exigidos nas cléusulas 6.2.1, 6.2.2 da 

clêusula terceira do TAC; 

Ap6s a obteng&o de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

Ttaborai, 02 de outubro de 2020. 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justica 

TIAGO Assinado de forma 
GONCALVES digital porTIAGO 

GONCALVES VERAS 
VERAS GOMES:08913853710 
GOMES:089138 Dados:2020.10.02 
53710 16:56:06 -03'00' 

    
  

Ministerie Piblica de Estade do Rio de #anelra 

22 Promotoria de Tutela Cpletra Micien ahoraf 

Ediffcio Double Place Office, Rua loëo Caetano, nê 207, salas SOS/607, 

Centro -Kaboraf, R1- Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: Zotcotb@mpri.mo.Br 

Pagina 1de 1 
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DESPACHO 

REF.: MPRJ 2019.00978783 — SET n* 20.22.0001.0015504.2020-69 

Trata-se de expediente administrativo ortundo da 2* Promotoria de Justiza de Tutela Coletiva Nuicleo 

Itaboraf, referente ao MPRJ 2019.00978783, o gual apura o cumprimento da obrigacêo contida no item 
5.1.10 em relacêo 4 condicionante 8.3, da clêusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o 

INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da agao civil piblica n* 0009919-12.2018.8.19.0023, gue se 
refere as condicionantes: 5.1.10 - Apresentar o Programa de Monitoramento da Biota Aguatica, os 

relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliacdo dos parêmetros dos monitoramentos 
da biota Agu4tica ja realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN 021327, 83 - Dar 
continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aguatica e aos relatérios de acompanhamento com 
conclusêes técnicas de avaliac&o dos parimetros dos monitoramentos da biota Aguatica até a emissêo da 
JHicenca de Operag&o da UPGN, tendo sido encaminhado ao GATE para atendimento a solicitacêo de 

. alise técnica descrita na SAT. 

Com efeito, a atuacëo deste. 6rg8o' técnico é pautada pela Resolucao GPGJ 2.187/2018 e pela Ordem de 
Servico n O001/2017, gue regulamentam o sistema de atendimento das solicitag6es de analises pelo GATE, 
sendo certo gue, de acordo com o artigo 9* da mencionada Resolug&o, um dos reguisitos para atuacêo do 
GATE é o da complementariedade, de modo gue a atuag&io do GATE deve restringir-se as hipêteses em 
gue haja manifestagëo prévia dos 6rg5os de controle estatais com atribuido, mas esta nao seja suficiente a 

elucidar a guestêo técnica objeto de analise. ' 

Nesse caso, a guesitacBo/indicaco da divida técnica pela Promotoria de Justica solicitante deve fazer 

referência as conclusêes ou premissas adotadas pelo 6rg#o piblico investido do poder de policia, de forma 

a justificar a necessidade de avaliac&o complementar ou substitutiva & realizada por esse orgdo. 

Na hipotese vertente, encontra-se prevista na clêusula tetceira do Termo de Ajuste de Conduta (TAC) a 

` Vtratacëo de auditoria externa independente pelo ERJ, a gual ficarê responsêvel pela avaliagdo do 

cumprimento do TAC e emissêo de relatérios técnicos conclusivos ao INEA e ao MPRJ com a indicacêo 

do atendimento, necessidade de adeguacfio ou nio atendimento de cada cléusula do TAC. Vejamos: 

CLAUSULA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGACOES ASSUMIDAS PELA 
PETROBRAS E DAS OBRIGACOES DO INEA 6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e 

fiscalizac3o de todas as ages e obrigag6es da Compromissria PETROBRAS assumidas no presente TAC. 

6.2) A PETROBRAS depositaré o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhêo, setecentos e guarenta mil reais), em 

até 60 (sessenta) dias da homologagëo do TAC, para viabilizar a contratagao de auditoria externa 

independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depêsito em conta especifica a ser indicada, com 

antecedência minima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretêria de 

Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente teré como fim exclusivo a avaliac&o do 

cumprimento das obrigagêes do presente TAC e deverd elaborar relatêrio de auditoria no prazo de 60 dias do 

recebimento de cada obrigag&0, gue dever& ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 

PETROBRAS e MPRJ. 6.2.1) A auditoria independente deverê acompanhar as ages de cumprimento das 

medidas mitigatêrias e compensatêrias e de todas as demais obrigacêes assumidas no presente TAC pelo 

empreendedor, mediante a ado€io, ao menos, das seguintes medidas: (i) A fiscalizacêo nio pode se limitar 4 

simples leitura e aceitacao dos relatêrios das obrigacêes especificas decorrentes do TAC apresentados e 

elaborados unilateralmente pelo empreendedor; (ii) Deverd ser promovida avaliag&o critica das informages e 

documentac&o fomecidas pela PETROBRAS, por meio de relatérios elaborados por sua eguipe técnica; (iii) 

Deverd realizar vistorias in loco para apurar o devido cumprimento de cada uma das obrigagêes do TAC,
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devendo estas vistorias serem levadas em conta na confecgao dos relat6rios a gue alude o item anterior 

(exceto guando a obrigacio se restringir & apresentacëo de documentos); (iv) A cada documento relativo ao 

cumprimento da respectiva obrigacio protocolado pela PETROBRAS, deveré ser realizada vistoria, se for o 
caso, com registros fotograficos, e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informagêes prestadas no 

respectivo documento condizem com a realidade do campo, se sêo suficientes e eficientes. Os serviGos serao 
exclusivamente para acompanhamento das obrigacêes de TAC. 6.2.2) Sem prejuizo das ages a cargo da 

auditoria independente, o INEA se obriga a fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das 

ticengas ambientais do COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo: (i) Semestralmente, realizar 
vistorias in loco e& elaborar relatérios técnicos com avaliag&0 critica das imformacêes e documentagio 

fomecidas pela PETROBRAS e dos relatérios apresentados pela auditoria independente, (ii) Os relatêrios 
apresentados pela auditoria independente na forma do item 6.2 da presente clêusula e os relatérios produzidos 
pelo INEA indicados no item (i) anterior deverdo ser publicados no sitio eletrênico do INEA de modo a 

garantir transparência para a sociedade das ages realizadas pelo empreendedor; (iii) Caso a PETROBRAS 

descumpra alguma condicionante das licengas, o INEA, no regular emprego de seu poder de policia, deverd 
adotar as medidas legais cabfveis para sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la. (...) 

Nessa esteira, a analise técnica ora solicitada ao GATE deverd ser realizada apês a elaborac&o e 

apresentagëo do relatério de auditoria externa contratada pelo Estado do Rio de Janeiro e do parecer 
técnico do INEA, cumprindo assim 0 carater complementar da atuag&o deste grupo de apoio técnico 
especializado. 

Destarte, esse Grupo de Apoio Técnico fica impossibilitado de encetar a analise solicitada, procedendo a 
devolucëo do expediente 4 2: Promotoria de Justica de Tutela Coletiva Nicleo Itaborai para ciëncia e 

providências gue reputar cabiveis. 

Coordenacio Geral do GATE 
  

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de 

Justica, em 29/09/2020, as 20:07, conforme art. 1%, II, "b", da Lei 11.419/2006. 
  
  

   

  

   
É$3 acao—documento conferir&id orgao acesso externo—0 informando o cédigo verificador 0288198 c o 

cédigo CRC S1OA97AF. 
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05/10/2020 Email - Renata Simêes Da Silva - Outlook 

O 

 Responderatodos `v Til Bcluir (S) LixoEletrênico  Bloguear  *- " 

ENC: PA 161-2019. TAC1 COMPERJ: Atendimento da obrigac&o 5.110.ii e 5.1.10.iii do TAC 
1- Prazo: 17/10/20 

Fabiana De Aguino Azedias f 
Seg, 05/10/2020 10-18 7 SS D 
Para: Renata Simêes Da Silva 

Oficio n? 1682-20 SEAS -Assi.. 
260 KB 

Fed 
  

De: Tiago Goncalves Veras Gomes stiagogvg@mpri.mp.br7 

Enviado: segunda-feira, 5 de outubro de 2020 00:02 

Para: Renata Simêes Da Silva srsimoes@mprj.mp.br7 

Cc: Fabiana De Aguino Azedias sfabiana.azedias@mpri.mp.br7 

Assunto: Re: PA 161-2019. TAC1 COMPERJ!: Atendimento da obrigacëo 5.1.10.iie 5.1.10.iii do TAC 1- 

Prazo: 17/10/20 

Ok 

Obter o Outlook para iOS 
  

De: Renata Simêes Da Silva €rsimoes@mpri.mp.br7 

Enviado: Sunday, October 4, 2020 7:11:07 PM 

Para: Tiago Goncalves Veras Gomes stiagogvg@mprj.mp.br7 

ON Cc: Fabiana De Aguino Azedias sfabiana.azedias@mprij.mp.br* 

Assunto: ENC: PA 161-2019. TAC1 COMPER!: Atendimento da obrigacio 5.1.10.iie 5.1.10.iii do TAC 

1- Prazo: 17/10/20 

Encaminho para assinatura 

Renata Simoes da Silya 

Sec. da 24 PJTIC Nucleo Itaborai 

Matr. 3182 

Tel:(2) 2645-6950 

  

De: Fabiana De Aguino Azedias sfabiana.azedias@mprj.mp.br7 

Enviado: sexta-feira, 2 de outubro de 2020 16:57 

Para: Renata Simêes Da Silva €rsimoes@mprj.mp.br7 

Assunto: ENC: PA 161-2019. TAC1 COMPERJ: Atendimento da obrigac3o 5.1.10.iie 5.1.10.iii do TAC 

1- Prazo: 17/10/20



  

NOTA EXPLICATIVA - OBRIGACOES DO TAC 
mm 

PETROBRAS INFORMACOES DE ATENDIMENTO DO TAC REFERENTE A ACP Ne 9919- 
12.2018.819.0023 E NUMERO DE PROCESSO NO INEA E-07/026.228/201sl 

  

  ITEM DO TAC: |OBRIGACAO: 

5.1.10 6.1.10) Em relac&o & condicionante 8.3 — (ii) Dar continuidade ao Programa de 
Subitens: (i) | Monitoramento da Biota Agudtica e aos Relatêrios de acompanhamento com 

e (iii) conclus6es técnicas de avaliacëo dos parAmetros dos monitoramentos da Biota 
Agudtica alé a emissêo da Licenca de Operac&o da UPGN: (if) Apresentar 
frimestralmente os relat6rios, em CD eletrénico, a partir de 3 meses da 

161/2019 homologac&o do TAC até o término do prazo de sua vigência. ” 

  

PA MPRJ:   
  LICENCA REFERÊNCIA: PRAZO DE ATENDIMENTO: STATUS DE ATENDIMENTO: 
Licenca Prévia FEO013990 Reporte Trimestral EM ATENDIMENTO 
(AVBOOO621) 

    
  

INFORMAGOES SOBRE O ATENDIMENTO DA OBRIGACAO: 

Em atendimento aos subitens (i) e (ii) da Obrigacao 5.1.10 com PA 161/2019- MPRJ, enviamos 
em anexo, os Relatérios de Monitoramento de Biota Fluvial (Anexo N) e os Relatêrios do 
Monitoramento do Ecossistema Marinho (Anexo IN, Cujos boletins de andlise e cadeias de 
Custodias seguem anexos nos relatêrios, referente ao periodo de dezembro/2019 a maio/2020, 
realizados pela contratada Planave S.A 

Adicionalmente, informamos due referente ao atendimento desta obrigacêo, j& foram 
protocolados dois reportes anteriores, o primeiro em 08/11/2019 através da Carta SMS/LARE 
0263/2019 e o segundo em 07/02/2020 através da Carta SMS/LARE 0029/2020 

Em tempo, esclarecemos o envio dos relatérios do periodo de dezembro/19 a fevereiro/20 estaval 
previsto inicialmente para ser realizado até 10/05/2020, entretanto, o prazo do TAC foi suspenso 
por meio do Oficio 28 PJTC n? 610/2020 do MPRJ (Anexo IM), datado e recebido em 24/03/2020, 
assim como todos os prazos materiais e processuais previstos no instrumento. 

Com a retomada dos prazos em 81/08/2020, definida por meio do Oficio Conjunto MPRJ/SEAS n? 
01/2020 (Anexo IV), o prazo de atendimento desta Obrigacao passou a ser até 17/10/2020, 
portanto, o seu atendimento foi concluido no prazo. 
  

DESCRIGAO DAS EVIDÊNCIAS DISPONIBILIZADAS: 

Anexo | —- Relatêrio de Monitoramento de Biota Fluvial e Anexos 
Anexo I| - Relatério de Monitoramento do Ecossistema Marinho e Anexos 
Anexo II Oficio MPRJ 610/2020 — Suspens&o Prazos TACS 
Anexo IV — Oficio Conjunto MPRJ/SEAS 01/2020 - Retomada Prazos TACS 

      DATA 21/09/2020 
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Er Te  Ministêrio Publico do Estado do Rio de Janeiro 

22 PROMOTORIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 

DO NUCLEO TTABORAI 

MEIO AMBIENTE*ORDEM URBANISTICA*PATRIMONIO HISTORICO E 

CULTURAL*CONSUMIDOR 

Ttaborai, Tangué e Rio Bonito 

Rua Jo80 Caetano, n? 207, Sala 606, Centro, Ttaboral/R] 

CEP: 24800-113 

  

Offcio 28 PITC n" 1682/20 
Haboral, OA de outubro de 2020 

Ref: PA 161/2019 — MPR! 201900978783 

(Favor mencionar na resposta) 

Senhor Secretario, 

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justica aue a este 

subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento Administrativo em referência due visa a 

apurar o cumprimento da obrigac80o contida no item 5.1.10, da clausula segunda do TAC 

pactuado entre 0 MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da agdo 

civil piblica ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relacêo 

3 condicionante 8.3, da cldusula segunda, obrigou-se a "(..) apresentar 0 Progroma de 

Monitoramento da Biota Agudtica, os relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas 

de avaliacêo dos parêmetros dos monitoramentos da Biota Agudtica jd realizados, de acordo 

com a condicionante 23 da LI INO21327, em 30 dias da homologacdo do TAC, em CD eletr6nico; 

(ii) Dar continuidade aa Programa de Monitoramento da Biota Agudtica e aos Relat6rios de 

acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliacdo dos parémetros dos monitoramentos da 

Biota Agudtica até a emissêo da Licenca de Operagëo da UPEN; (iii) Apresentar trimestralmente 

os relatérios, em CD eletrênico, a partir de 3 meses da homologacëo do TAC até o término do 

prazo de sua vigência”. 

Outrossim, no uso de suas atribuicêes legais aue he confere o art. 129, inciso Ht da Constituicëo 

Federal, bem como o artigo 8% da Lei 7.347/85 e o artigo 6%, I “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei 

Complementar 1406/2003, vem esta Promotoria de Justica vem esta Promotoria de Justica solicitar seja informado se o 

compromissado atendeu satisfatoriamente & obrigagëo assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo 

gue a resposta do ente estadual deve vir instruida com as informacêese documentos exigidos nas cléusufas 6.2.1, 6.2.2 

da clausula terceira do TAC. Prazo de 30 (trinta) dias. 

Seguem anexas cépias da Portaria de Instauracëo e do Relatério Inicial de Investigacgo para fins de 

contextualizacio dos fatos. 

TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

PROMOTOR DE JUSTICA 

TIAGO Assinado de forma 

GONCALVES digital por TIAGO 
 GONCALVES VERAS 

VERAS GOMES:08913853710 

GOMES:0891385 Dados:2020.10.05 
10:16:46 -03'00' 

AO SENHOR SECRETARIO 3710 

SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE 

ESTADO DE RIO DE JANEIRO 
Av. Venezuela, 110 - Saiide, Rio de Janeiro -RJ 

CEP: 20081-312 

   



  

AINISTÊRIO PUBLICO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

    

22 PROMOTORIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 

NUCLEO ITABORAI 

Ref.: Procedimento Administrativo n". 161/2019 (MPRJ 2019.00978783) 

PROMOCAO 

Diante do gue consta nos autos, a Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligéncias especificadas abaixo: 

1- Jumte-se ao PA 161/2019; 

2- Defiro o pedido de dilac&o por mais 60 (sessenta) dias, conforme 
solicitado no oficio SEAS/OUV SEI N* 191. Ofieie-se em resposta 

3- Ap6s a obteneio de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

Ttaboraf, 28 de outubro de 2020. 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justica 

TIAGO Assinado de forma 

GONCALVES  digitalporTIAGO 
GONCALVES VERAS 

VERAS GOMES:08913853710 

GOMES:089138 Dados:2020.10.29 
53710 12:02:20 -03'00' 

    Miinistério Piiblico do Estado da Rio de fanelrs 

22 Promotoria de Tutela Coletiva Mitcleo Haboraf 

Edificio Double Place Office, Rua Joëo Caetano, nê 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraf, R) - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6850 

E-mail: Zpitcoitb@mprimp.br 
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de       

Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 

Gabinete do Secretdrio 

OfSEAS/OUV SEIN“191 Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020 
Excelentissimo Promotor de Justica 
Dr. Tiago Goncalves Veras Gomes 
Ministério Pablico Estadual 
2” Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do Nicelo de Itaborai. 

Rua Joëo Caetano, n* 207, sala 606/607, Centro 

Itaborai-Rio de Janeiro 

Referência: Offcio 22 PJTC n* 1682/2020 PA n* 161/2019 MPRJ n" 2019.00978783 

Excelentissimo Promotor de Justica, 

Com os cumprimentos de estilo e, em atengao 4 solicitagdo exposta no oficio em epigrafe, 
informo due estamos providenciando, junto aos 6rg&os especificos desta Secretaria, elementos para instruir 
a resposta a ser encaminhada a esse Ministério Pablico. 

No entanto, considerando a grande guantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os 
esforcos envidados no sentido de harmonizar as atribuicêes institucionais com o atendimento tempestivo 
as reguisicêes formuladas por esse i. Parguet, solicitamos a prorrogacéo do prazo para resposta, concedido 
inicialmente pelo Ministério Piblico Estadual, por mais 60 (sessenta) dias. 

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e 
considerac4o. 

Atenciosamente, 

Paulo Rogerio Campello Soares 

Ouvidorial SEAS 

ID 21008280 

  

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Campello Soares, Assistente I, em 

27/10/2020, &s 17:05, conforme hordario official de Brasilia, com fundamento nos art. 219 e 22 do 

 Decreto ne 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

  

  
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

ria httpy/sei.fazenda rj.gov.br/sei/controlador. externo.php? 

ie acao-documento conferir&id orgao acesso externoz6, informando o cédigo verificador 9729856 e 

sg ! 0 cédigo CRC EDBEE721.     
  

  
Referência: Caso responda este Offcio, indicar expressamente o Processo ne SEI-07/026/003914/2019 SE! n€ 9729856
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Avenida Venezuela, n* 110, 5* andar - Bairro Satide, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone: (21) 2332-5622 - http//www.rj.gov.br/web/sea 

ef 
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Oficio 28 PJTC n* 1931/20 Itaborai, 16 de novembro de 2020. 

Ref: PA 161/2019 —- MPR! 2019.00978783 

(Favor mencionar na resposta) 

Senhor Secretêrio, 

O MINISTÊRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justica gue a 
este subscreve, vem comunicar Vossa Fxcelência da existência do Procedimento Administrativo 

em referência gue visa a apurar o cumprimento da obrigac&o contida no item 5.1.10, da cldusula segunda 
do TAC pactuado entre o MPRI, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ac3o civil 

publica n. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relac&o & condicionante 

8.3, da clêusula segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de Monitoramento da Biota Aauatica, os 

relat6rios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliac3o dos parêimetros dos monitoramentos 

da Biota Aguëtica jê realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI INO21327, em 30 dias da 
homologacio do TAC, em CD eletrênico; (if) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota 

Aauatica e aos Relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliacSo dos parametros dos 
monitoramentos da Biota Aduëtica até a emissio da Licenca de Operacio da UPGN: (ii) Apresentar 

trimestralmente os relatérios, em CD eletrênico, a partir de 3 meses da homologac&o do TAC até o término 
do prazo de sua vigência”. 

Outrossim, no uso de suas atribuicêes legais aue Ihe confere o art. 129, inciso HI da 

Constituicëo Federal, bem como o artigo 8% da Lei 7.347/85 e o artigo 6, |, “b”, da Lei 8.625/93, além do 
artigo 35, da Lei Complementar 106/2003; vem esta Promotoria de Justica acusar o recebimento do Oficio 

SEAS/OUV SE! N* 191, bem como informar due foi deferido o pedido de dilacio de prazo por mais 60 
(sessenta) dias. 

Seguem anexas c6pias da Portaria de Instaurac&o e do Relatêrio de Investigac&o do 
presente procedimento para fins de contextualizacio dos fatos. 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

PROMOTOR DE JUSTICA 

. Assinado de forma 
TIAGO GONCALVES digital por TIAGO 

VERAS GONCALVES VERAS 

GOMES:089138537 GOMES:08913853710 

10 Dados:2020.11.16 
17:30:08 -03'00' 

AO SENHOR SECRETARIO 

SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE —SEAS 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Avenida Venezuela, nê 110, Saiide, Rio de Janeiro — RJ, CEP 20.081-312 
  

Ministerie Piblice do Estado de Rio de faneira 

28 Prometoria de lustica de Tutela Coletiva do Nicleo Raboraf 

Edificio Double Place Office, Rua foë0 Caatann, nê 207, salas BOS/EOT, 

Centro - #aborai, Ri - Brasil 

CEP 24800-113 - Teiefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mpri.mp.br 
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PA 161/2019 - TAC1 COMPERJ - CLAUSULA SEGUNDA, ITEM 5.1.10 (i) e (ID) 

Margareth Michels Bilhalva sbilhalva@petrobras.com.br* 
Oui, 10/12/2020 12:00 

Para: 22 Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do Nicleo Htaboraf €2pjtcoitb@mprj.mp.br7 

Cc: Tiago Goncalves Veras Gomes stiagogvg@mprj.mp.br*; Fabio Machado Grilo sfabiomgrilo@petrobras.com.br*; Fabio 
Ribeiro da Silva sfabio.ribeiro@petrobras.com.br*; Luciana Chamusca Ferreira Guerra sluchamusca@petrobras.com.br*; Aline 
Duarte Henrigues salinehenrigues@petrobras.com.br” 

ë 5 anexos (22 MB) 

Anexo |. RL MONIT. BIOTA FLUVIAL JUN SET. 2020.pdf, Anexo H RLMONIT. ECOSS.MARINHO JUL E SET. 2020.pdf. Anexo 
HI Oficio Conj. MPRJ-SEAS 01. Retomada prazos TACs.pdf; Nota Explicativa Obrigacao. 5.1.10 (i) e (ii)  Trimestral. TAC 1.pdé: 
TAC1-PAT61-2020- CL2, ITEM 5.1.10 (i) e Gi).pdf; 

Prezados: 

7) Bom dia! Espero gue esta mensagem encontre todos bem de sadde. 

Com relac&o ao PA 1614/2019 relativo ao TAC1 do Comperj, segue a petic&o em anexo (denominada TAC1- 

PA161-2020-CL2,HEM 5.1.10 (ii) e (iii), acompanhada de Nota Explicativa e documentos comprovatérios do seu 

cumprimento. 

Apenas para rememorar, trata-se da obrigaco contida na clêusula segunda, item 5.1.10 do TAC1 do Comperi s 

abaixo transcrita: s 
SE 

“DAS OBRIGACOES DA COMPROMISSARIA PETROBRAS & 

CLAUSULA SEGUNDA: Sem prejuizo de outras obrigacêes previstas na legislac&o s 

pertinente e das exigências legalmente feitas pelo 6rgëo licenciador, a PETROBRAS Fi 

compromete-se a promover as obrigacées de fazer e de pagar abaixo especificadas e a Es 

apresentar no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente E; 

ac8o civil publica ao MP e a este juizo, o gue segue, nos prazos constantes do ES 

Cronograma de ExecucBo das Agêes, gue é o ANEXO 1, parte integrante do presente ë 

pad instrumento. 

' (2) 

5.1.10) Em relac4o & condicionante 8.3 — Apresentar o Programa de 
Monitoramento da Biota Aaguatica, os relatérios de acompanhamento 
com conclusêes técnicas de avalacêo dos parAmetros dos 
monitoramentos da Biota Aguatica j& realizados, de acordo com a 
condicionante 23 da LI INO21327, em 30 dias da homologac&o do TAC, 
em CD eletrênico; (ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento 
da Biota Aduatica e aos Relatérios de acompanhamento com 
conclusêes técnicas de avaliac&o dos parêmetros dos monitoramentos 
da Biota Aguatica até a emissêo da Licenca de Operacêo da UPGN; (ii) 
Apresentar trimestralmente os relatérios, em CD eletrênico, a partir de 3 
meses da homologacêo do TAC até o término do prazo de sua vigência. 

Desse modo, solicitamos a gentileza de confirmar o recebimento da presente peticio. 

Favor acusar o recebimento da presente mensagem. 

No mais, estamos disponiveis para guaisguer esclarecimentos. 

https//outlook.office.com/mai/2pitcoitb@mpri.mp br/inboxdid/AAOKADAOODC4AOWMSLTUSYJANDVIOC1hY2ISLTZIMWEhZJYZAKMAAOAGuvebZAH... 12
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Atenciosamente, 

Margareth Michels Bilhalva 

Consultora JURIDICO/GG-CI/JAMRB 

tel 21 — 32240346 e cel 21 976154521 

Petr6leo Brasileiro SA 

https/outlook.office.com/mai/2pjtcoits@mprij.mp.br/inboxid/AAGKADADODC4OWMSLTUSYJANDVIOC1 hY2I3LTZIMWZhZJIYZdKMAAGAGuvebZOH... 2/2  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 

Gabinete do Secretdrio 

OfSEAS/OUVI SEI Ne7 Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2021 

Iimo. Sr. Promotor 

Dr. Thiago Goncalves Veras Gomes 

— Ministerio Pablico do Estado do Rio de Janeiro 

2 Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do N&cleo Itaborai 

Ediffcio Double Place Office, Rua Joëio Caetano, n” 207, salas 606/607 

Centro - Itaborai, RJ - Brasil 

Excelentissimo Promotor de Justica, 

Com os cumprimentos de estilo e, em ateng#o & solicitag&o exposta no officio em epigrafe, informo gue estamos 
providenciando, junto aos érgfios especificos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a ser 
epcaminhada a esse Ministério Pablico. 

No entanto, considerando a grande guantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforcos envidados 
no sentido de harmonizar as atribuigées institucionais com o atendimento tempestivo &s reguisicées formuladas 
por esse i. Parguet, solicitamos a prorrogag&o do prazo para resposta, concedido inicialmente pelo Ministério 

-—Publico Estadual, por mais 60 (sessenta) dias. 

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e considerac&o. 

Atenciosamente, 

Ana Beatriz Cardenas 

SEAS/Ouvidoria 

ID 51095564 
  

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente I!, em 

14/03/2021, as 10:26, conforme hordrio oficial de Brasflia, com fundamento nos art. 219 e 22* do 

Decreto n 46,730, de 9 de agosto de 2019. 

  

  
  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

http//seifazenda.rj.gov.br/sei/controlador externo.php? 

file://C/Users/Thais Vieira/Downloads/Oficio. NA 12473516 html 1/2 

  

Zo
zt
. 

00
04
2 
4
4



15/01/2021 

     
      

    

  

   role] acaosdocume ai EE aa 
Es cédigo CRC AE 

pd eN Eet ERGER 

ie sd Re 

   
     

SEVERJ - 12473516 - Offcio - NA 

nto conferir&id orgao aresso externo-z6, informando o cédigo verificador 12473516 eo 

D3E28AC. 

  

  

Referência: Caso responda este Off 

Avenida Venez 

fite://C-/Users/Thais Vieira/Downloads/   

io, indicar expressamente o Processo ne SE1-07/026/003914/2019 SEI ne 12473516 

'uela, n" 110, 5% andar - Bairro Satide, Rio de Janeiro/R], CEP 20081-312 

Telefone: (21) 2332-5622 - http//www.rj.gov.br/web/sea 

Oficio. NA 12473516. html 22



PETROBRAS      
EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PUBLICO DO ESTADO 
RIO DE JANEIRO — TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

TAC do COMPERJ 

Referência: ACP n* 0009919-12 2018.8 19.0023 

Procedimento Administrativo —- PA 161-2019 

P
R
 

PE
RE
P1
 

1j
s0

as
A 

2 

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente gualificada 

na acëêo civil publica acima indicada, respeitosamente, vem por meio da presente 
CoOmMprovar o cumprimento da obrigacêo constante do TAC do COMPERJ, da 
clausula segunda, item 5.1.10, gue assim estabelece: 

2 G2t 
og
 

2 
BP

RI
GP

ST
EO

IT
E 

“DAS OBRIGACOES DA COMPROMISSARIA PETROBRAS 

CLAUSULA SEGUNDA: Sem prejuizo de outras obrigacoes previstas na legislac&o 

pertinente e das exigéncias legalmente feitas pelo érgêo licenciador, a PETROBRAS 
compromete-se a promover as obrigacêes de fazer e de pagar abaixo especificadas e a 

apresentar no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ac&o 
civil publica ao MP e a este Juizo, o due segue, nos prazos constantes do Cronograma 
de Execucao das Acêes, gue é o ANEXO 1, parte integrante do presente instramento. 

(.) 
5.1.10) Em relacao & condicionante 8.3 — Apresentar o Programa de Monitoramento 

da Biota Aguêtica, os relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas de 

avaliago dos parêimetros dos monitoramentos da Biota Aguêtica j& realizados, de 
acotdo com a condicionante 23 da L1 IN021327, em 30 dias da homologacio do TAC, 

em CD eletrênico; (ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota 
Aaguatica e aos Relatêrios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliac&o 
dos parêmetros dos monitoramentos da Biota Aguatica até a emissêo da Licenca de 
Operacao da UPGN; (in) Apresentar trimestralmente os relatêrios, em CD eletrênico, a 

partir de 3 meses da homologac&o do TAC até o término do prazo de sua vigência. 

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado, seguem em 
midia eletrénica os documentos comprobatérios com todas as informacêes e dados 
(ao invés de CD), em razao da pandemia do coronavirus 

Aguarda deferimento. 

Rio de Janeiro, 11 de marco de 2021. 
MARGARETH MICHELS Assinado de forma digital por 

MARGARETH MICHELS BILHALVA 

BILHALVA  Dades2021.03.11 0941:19 -03'00' 
Margareth Michels Bilhalva 

OAB n* 171.623 

  

PETROLEO BRASIKEIRO S.A, —-PETROBRAS 
Gerência Juridica de Direito Ambientat 
Av. Repttblica do Chile, 85, 20% andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-812 SAPE 1347k 

Telefones: (021) 32249399 [32240346 e FAX: 3224-8149 
contenciosopetrobras@petrobras com.



  
  

   



| MINISTÊRIO PUBLICO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO     

Zê PROMOTORIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 
NGECLEOD HABORAI 
  

Ref.: Procedimento Administrativo n. 161/2019 (MPRJ n. 2019.00978783) 

PROMOCAO DE PRORROGACAO NA TRAMITACAO DE 
PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigacio contida no 

item 5.1.10, da clêusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do 

Rio de Janeiro nos autos da acfo civil publica n“. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no 
referido item 5.1.10) Em relacfio & condicionante 8.3, da cléusula segunda, obrigou-se a “(.) apresentar o 
Programa de Monitoramento da Biota Aguatica, os relat6rios de acompanhamento com conclusêes 
técnicas de avaliacdo dos pardmetros dos monitoramentos da Biota Aguatica jé realizados, de acordo com 

a condicionante 23 da LI INO21327, em 30 dias da homologacëo do TAC, em CD eletrénico; (ii) Dar 

continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Agudtica ë aos Relat6rios de acompanhamento 

com conclusbes técnicas de avaliacio dos pardmetros dos monitoramentos da Biota Agudtica alé a 

emissêo da Licenca de Operacio da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os relatdrios, em CD 

eletrênico, a partir de 3 meses da homologacéo do TAC até o término do prazo de sua vigéneia”. 

Portaria de instaurag&o de PA a fl. 02, estando o Relatério Inicia! de Investigacfio as fls. 
02-verso/04, instruido de documentos de fls. 05/37. 

Os oficios preliminares foram expedidos as fls. 38/39. 

Offcio da Petrobras as fls. 41/42, remetendo midia. digital (fl. 42-A), contendo 

informac6es sobre o cumprimento da obrigac&o contida no item 5.1.10, da clêusula segunda do TAC. 

Oficio da Petrobras & fl. 46, instruido de fls. 47/51, remetendo midia digital (. 51), 

contendo informacëes sobre o cumprimento da obrigacfio contida no item 5.1.10, da cldusula segunda do 

TACI. 
Oficio do INEA as fis. 53/54, solicitando dilac&o de prazo. 

Oficio do INEA as fls. 57/61, informando o cumprimento da obrigac&o pela Petrobras. 

Offcio SEAS as fls. 75/76, solicitando dilacio de prazo. 

Oficio da SEAS 4& f1. 80, instruido de fls. 81/85, encaminhado documentac&o acerca do 

cumprimento da obrigago contida no item 5.1.10 (if) e (iii) da cliusula segunda do TAC. 

Oficio da Petrobras & fl. 87, instruido de 'fls. 88/90, remeterido midia digital (Al. 91), 

encaminhando relatério com a prestac&o de contas periëdica. 

Nota Explicativa da Petrobras as fis. 93/94. 

    Mintstérin Pablien de Estate da Ric de larneirs 
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BUCLED ITABORAT 
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D 
deveré ser realizad 
e do parecer técnic 

N 

O 

E- 

espacho do GATE as fls. 97/98, informando gue a analise técnica solicitada ao GATE 
a ap6s a elaboraciio e apresentacdo do relatério de auditoria externa contratada pelo ERJ 
Oo do INEA. 

ota Explicativa da Petrobras as fls. 100/161. 

ficio da SEAS a fl. 104, solicitando dilag&o de prazo. 

mail da Petrobras 4 f1. 106, remetendo midia digital de f1. 107, contendo informacêes 

sobre o cumprimento da obrigac#o contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da clêusula segunda do TAC. 

O 

O 

ficio da SEAS a fl. 108, solicitando dilacao de prazo. 

ficio da a Petrobras 4 f1. 109, remetendo midia digital de f1. 110, contendo informacêes 

sobre o cumprimento da obrigac&o contida no item 5.1.10 da clêusula segunda do TAC. 

É 

C 

0 relatério.   ONSIDERANDO gue a presente investigac&o jê tramita hê mais de um ano; 

CONSIDERANDO aue a Resolugfio GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispêe gue: “O 

procedimento administrativo deverd ser concluido no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

guantas vezes forem necessêrias, a cada decisdo gue determinar a realizacéo ou conclusêo de diligências 

imprescindiveis para a sua conclusdo”, sendo certo gue “Anmualmente, o membro do Ministério Publico 
dard ciëncia ao Conselho Superior do Ministério Piblico dos inguéritos gue se encontrem em tramitacdo 

hé mais de 12 (doze) meses (...)", nos termos do 25, pardgrafo tinico, aplicêvel por forca do art. 33, ambos 

da Resolucëo GPG] n. 2.227/18; 

CONSIDERANDO gue o art. 9%, da Resoluco n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Publico, aplicavel por forga do art. 33 da Resolugfo GPGJ n. 2.227/18, estabelece gue “O 

inguérito civil deverd ser concluido no prazo de 01 (um) ano, prorrogdvel pelo mesmo prazo e guantas 

vezes forem necessdrias, por decisdo fundamentada de seu Presidente, & vista da imprescindibilidade da 

realizacêo ou conclusio de diligéncias, dando-se ciëncia ao Conselho Superior do Ministério Publico, a 

Cdimara de Coordenacdo e Reviséo ou & Procuradoria Federal dos Direitos do Cidaddo”; 

A Promotora de Justica em exercicio, due ora preside o procedimento em referência, 

resolve PRORRO 

necessidade de re 

adeguada e fundam 

GAR formalmente a tramitagëo deste procedimento administrativo, tendo em vista a 
alizac&o e conclusio de diligências imprescindiveis para a investigac&o e formacdo 
entada de opinio, as guais estio especificadas abaixo. 

Diante do exposto, &A Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 

diligéncias: 

1- Ciente do acrescido as fls. 109/110; 

    
    

ien do Fetsde de Bin de de 

us okG Cast AA SEP,    
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22 PROMOTORIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 

NUCLED MABORAI 

2- Defiro o pedido de dilac&o de prazo (fl. 108) por mais 60 (trinta) dias, oficie-se em 

resposta; 

3- Com a obtencio de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Puiblico, para ciëncia, na forma 
do art. 9%, da Resolucëo n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolucëo GPGJ n.” 2.227/2018 e art. 61, $4*, do 

Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Itaboraf, 14 de julho de 2021. 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justica 

TIAGO Assinado de forma 
GONCALVES digital por TIAGO 

“GONCALVES VERAS 

VERAS ` GOMES:08913853710 

GOMES:-0891385 Dados:2021.07.15 
3710 10:15:55 -03'00' 

    Ministérin Pubtico do Estade de Ria de janelre 

Edificic Double Place Office, Rua io8o Caetane, AE 207, salas 6OS/E6OT, 

Centro - Haboraf, RI - Brasit 

CEP 248-113 - Telefone: 6 

Fonaif: opi 

        

   



    

Oficio 28 PJTC n* 787/2021 ' ftaborai, 28 de abril de 2021 

Ref.: Relacëo de Inguéritos Civis gue tramitam hê mais de um ano da 22 Promotoria de Justica de Tutela 
Coletiva do Nucleo Itaborai 

Excelentissimo Senhor Procurador-Geral, 

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do 

Ministério Pablico a relag&o de todos os procedimentos gue tramitam nesta 28 Promotoria de Justica de 

Tutela Coletiva do Nucleo Itaborai hê mais de um ano, 382 (trezentos e oitenta ee dois) inguéritos civis e 141 

(cento e guarenta e um) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atencio ao 

disposto no art. 25, pardgrafo (nico, da Resolucëo GPG! n$ 2.227/2018. 

Ressalta-se gue todos os procedimentos em anexo estio aguardando o resultado de 

diligências imprescindiveis para a conclusëo das investigacêes. Tais diligências estio devidamente 

especificadas na ultima promocëo lancada em cada procedimento, gue pode ser consultada pelo sistema 

MGP. 

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideracëo, colocando-me & 

disposic&o para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessdrio. 

fassinado eletronicamente) 

TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

PROMOTOR DE JUSTICA 

Assinado de forma digital 
TIAGO GONGCALVES por TIAGO GONCALVES 
VERAS “VERAS 
GOMES:089138537 GOMES08913853710 
10 Dad6s:2021.04.28 

19:49:12 -03'00' 

A Sua Excelência 

Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA 

Presidente do Egrégio Conselho Superior 

Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro 

Av. Marechal Cêmara, n” 370 - Centro - Rio de Janeiro — RJ 

  

Ministêrio Piblice do Estado do Rie de latetre 

ZE Promotoria de lustica Coletiva Nicleo Haboraf 

Edificio Double Place Office, Rua Hoëo Caetano, B 207, salas 606/607, 

Centre - itaboral, R] - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjteo#b@mpri.mp.br 
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OFICIO 

Ministério Piblico do Estado do Rio de Janeiro 
2* Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do Nicleo Ttaborai 

Edificio Double Place Office, Rua Joëo Caetano, n" 207, salas 606/607, 
Centro - Itaboraf, RJ - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

Offcio 2* PJTC no 1412/2021 Jtaborat, 16 de julho de 2021. 

Ref PA 161/2019 — MPRJ201900978783 (Favor mencionar na resposta) 

Senhor Secretêrio, 

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiza gue a este 
subsereve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do procedimento em epigrafe, o gual visa a 
apurar o cumprimento da obrigagêo contida no item 5.1.10, da clêusula segunda do TAC pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ag80 civil piblica n". OOO09919- 
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relacêo 4 condicionante 8.3, da cléusula 
segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de Monitoramento da Biota Adaguatica, os relatêrios de 
acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliac&o dos par&metros dos monitoramentos da Biota 
Aguêtica ja realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI INO21327, em 30 dias da homologagêo do 
TAG, em CD eletrênico; (ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aguatica e aos 
Relatêrios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliacSo dos parêimetros dos monitoramentos 

77 da Biota Aguatica até a emissêo da Licenga de Operagëo da UPGN: (Ui) Apresentar trimestralmente os 
. relatérios, em CD eletrênico, a partir de 3 meses da homologacio do TAC até o término do prazo de sua 

vigéncia”. 

Outrossim, no uso de suas atribuigêes legais gue Ihe confere o art. 129, inciso III da Constituicëo Federal, 
bem como o artigo 8” da Lei 7.347/85 e o artigo 6%, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei 
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justica informar o deferimento do pedido de dilacëo de 
prazo do OFSEAS/OUVI SET n" 7 por mais 60 (sessenta) dias. ' 

Seguem anexas cépias da Portaria de Instauragëo e do Relatério Inicial de Investigacëo para fins de 
contextualizac&o dos fatos. 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

PROMOTOR DE JUSTICA 

  

AO SENHOR SECRETARIO 
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE 
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
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     Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONCALVES VERAS GOMES, Promotor de 
Justica, em 16/07/2021, as 15:08, conforme art. 1, MT, "b", da Lei H .419/2006.       
  

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador. externo.php? 
1 acao—-documento conferir&id orgao acesso externo—) informando o cédigo verificador (812370 e o 

cédigo CRC 7ESAE 744. 
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 orteio  VermoBRAs. SEP 

  

ftaborai, Tanguê e Rio Bonito 
Rua Joëo Caetano 207, sala 606, centro - Ttaborai/R), CEP: 24800-113



PETROBRAS 

  

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PUBLICO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

TAC do COMPERJ 

Referência: ACP n* 0009919-12.2018.8.19.0023 

Procedimento Administrativo - PA 161-2019 

ADA Bo AL? T3 

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente gualificada 
na ac&o civil puiblica acima indicada, respeitosamente, vem por meio da presente 
comprovar o cumprimento da obrigacêao constante do TAC do COMPERJ, da 
clausula segunda, item 5.1.10 (i) e (if), gue assim estabelece: 

  

“DAS OBRIGACOES DA COMPROMISSARIA PETROBRAS 

CLAUSULA SEGUNDA: Sem prejuizo de outras obrigacêes. previstas na legislag&o 
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo érg&o licenciador, a PETROBRAS 
cOmpromete-se a promover as obrigagêes de fazer e de pagar abaixo especificadas e a 
apresentar no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente acdo 
civil pablica ao MP e a este Juizo, o gue segue, nos prazos constantes do Cronograma 
de Execucdo das Acêes, gue é o ANEXO 1, parte integrante do presente instrumento. 

(.) 
5.1.10) Em relac&o ê condicionante 8.3 — Apresentar o Programa de Monitoramento 
da Biota Aguêtica, os relat6rios de acompanhamento com conclusêes técnicas de 
avaliac&o dos parimetros dos monitoramentos da Biota Aguëtica jé realizados, de 
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologagêo do TAC, 

em CD eletrênico: (ij) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota 
Aguëtica e aos Relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliagdo 
dos par&imetros dos monitoramentos da Biota Aguatica até a emissio da Licenga de 
Operacfio da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os relatérios, em CD eletrênico, a 

partir de 3 meses da homologagëo do TAC até o término do prazo de sua vigéncia. 

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado, segue em 

midia eletrênica os documentos comprobatérios com todas as informacêes e dados 

(CD). 

Aguarda deferimento. 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2021. 

: Assinado de forma digital por ADRIANA DE 
ADRIANA DE OLIVEIRA VARELLA OLIVEIRA VARELLA MOLINA:-03909208860 

MOLINA:03909208860 '.. Dadog: 20210809 105632 -07'00' 
Adriana de Oliveira Varella Molina 

OAB n 117.522 

COM EERS B1 1 
PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 
Gerênclia Juridica de Direito Ambiental 
Av. Reptblica do Chile, 65, 20% andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-912 

Tetefones: (021) 32249399 [32240346 e FAX: 3224-8149 
contenciosopetrobras@petrobras.com.



  

  

  

  

COMPER)J 
Atendimento Obrigagao 5.1.10 (i) e (ii) 

Reporte Trimestral TAC 1 
(MPRJ- ACP N* 9919-12.2018.819.0023 

PA/161/2019) 

Rio de Janeiro/RJ 
Setembro de 2021    
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Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 

    
Subsecretaria Executiva 

sa
 

  

   

) OFSEAS/SUBEXE SEI N“621 Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2021 

i Exymo. Sr. 

  

Dr. Tiage Goencalves Veras Gomes 
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PITC n" 1682 /20, n* 1931/2020 e n? 1412/2021 
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Cios em epigrafe, gue 
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2stacëo técnica (INEA'SERVAAF SET N*7) da Gerência de 
GERLAF da ague ele Instituto Estadual do Ambiente- INEA, gue 
apresentada pela Petrobrês, gue a obrigac&o contida nos item 

COM PERJ foi satisfatoriamente atendida. 

podemos considerar esses itens como concluidos por parte da 

mo-nos & disposicêo para guaisguer outros esclarecimentos 

gue sê Har 2nsejo para renovar nossos protestos de elevada estima e 

considera: 
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na ac&o civil puBie. 
material e processual da 
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item 5.1.10 (i) e (ii), gue assim e 

“DAS OBRIGACOES DA COMPROMISSARIA PETROBRAS 

  

  

CLAUSULA SEGUNDA: Sem prejuizo de outras obrigacêes previstas na legislagêo 

pertinente e das exigências legalmente feitas pelo 6rgêo licenciador, a PETROBRAS 

compromete-se a promover as obrigacêes de fazer e de pagar abaixo especificadas e a 

apresentar no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente acio 

civil piblica ao MP e a este Jufzo, o gue segue, nos prazos constantes do Cronograma 

de Execucio das Acëes, gue é o ANEXO 1, parte integrante do presente instrumento. 

(.) 

5.1.10) Em relaciio a condicionante 8.3 — Apresentar o Programa de Monitoramento 

da Biota Adguëtica, os relatérios de acompanhamento com conclusêes técnicas de 

avaliaco dos parimetros dos monitoramentos da Biota Agudtica j realizados, de 

acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologag&o do TAC, 

em CD eletrênico: (ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota 

Aguatica e aos Relat6rios de acompanhamento com conclusêes técnicas de avaliacio 

dos par&metros dos monitoramentos da Biota Agudtica até a emissêo da Licenga de 

Operacëo da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os relatérios, em CD eletrênico, a 

partir de 3 meses da homologaco do TAC até o término do prazo de sua vigência. 

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado, seguem em 

midia eletrênica os documentos comprobatérios com todas as informacêes e dados 

(ao invés de CD). 

Aguarda deferimento. 

Rio de Janeiro, 14 de marco de 2022. 
MARGARETH MICHELS ` Assinado de forma digital por MARGARETH 

MICHELS BILHALVA:67533892020 

BILHALVA:67533892020 Dados:2022.03.14 16:18:53 -0300' 

Margareth Michels Bilhalva 
OAB n* 171.623 

  

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

Gerênoia Juridica de Direite Ambientaf 
Av, Bepiblica do Chile, B5, 20% andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-912 

ones: 21) 32249389 (32240346 e FAX: 3224-8149 

s set bras@petrobras.com. 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 161/2019 (MPRJ n. 2019.00978783) 

PROMOCAO DE PRORROGACAO NA TRAMITACAO DE 
PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigacao contida no 
item 5.1.10, da cliusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do 
Rio de Janeiro nos autos da agfo civil publica ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no 
referido item 5.1.10) Em relagëo & condicionante 8.3, da clAusula segunda, obrigou-se a “(.) apresentar o 
Programa de Monitoramento da Biota Agudtica, os relaldrios de acompanhamento com conclusoes 
écnicas de avaliagio dos pardmetros dos monitoramentos da Biota Aguatica jé realizados, de acordo com 
a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologacdo do TAC, em CD eletr6nico: (ii) Dar 
continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aguëtica e aos Relatêrios de acompanhamento 
com conclusbes (écnicas de avaliaciio dos pardmetros dos monitoramentos da Biota Agudtica até a 
emissio da Licenca de Operacio da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os relat6rios, em CD 
eletrénico, a partir de 3 meses da homologacdo do TAC alé o tërmino do prazo de sua vigëncia”. 

Portaria de instaurag&o de PA a fl. 02, estando o Relatério Inicial de Investigacio as fls. 
02-verso/04, instruido de documentos de fls. 05/37. 

Os oficios preliminares foram expedidos as fIs. 38/39. 

Offcio da Petrobras as (ls. 41/42, remetendo midia digital (fl. 42-A), contendo 
informagêes sobre o cumprimento da obrigagëo contida no item 5.1.10, da cldusula segunda do TAC. 

Offcio da Petrobras 4 11. 46, instruido de fls. 47/51, remetendo midia digital (f. S1), 
contendo informagées sobre o cumprimento da obrigag&o contida no item 5.1.10, da cldusula segunda do 
TACL. 

Offcio do INEA as fls. 53/54, solicitando dilag&o de prazo. 

Offcio do INEA as fls. 57/61, informando o cumprimento da obrigae&o pela Petrobras. 

Olficio SEAS as fIs. 75/76, solicitando dilacdo de prazo. 

Olficio da SEAS a 11. 80, instruido de (ls. 81/85, encaminhado documentagio acerca do 

cumprimento da obriga€&o contida no item 5.1.10 (ij) e (ii) da cliusula segunda do TAC. 

Oficio da Petrobras a f1. 87, instruido de fls. 88/90, remetendo midia digital (fl. 91), 
encaminhando relat6rio com a prestacëo de contas peri6ëdica. 

Nota Explicativa da Petrobras as fls. 93/94. 

Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro 

Edificio Double Place Office, Rua Jo3o Caetano, n$ 207, salas 606/607, 

Centro - Itaborai, RJ - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pgteotbampe.mp br 
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Despacho do GATE as fls. 97/98, informando gue a andlise técnica solicitada ao GATE 

deverd ser realizada apês a elaborag&o e apresentacëo do relat6rio de auditoria externa contratada pelo ERJ 

e do parecer técnico do INEA. 

Nota Explicativa da Petrobras as fls. 100/161. 

Oficio da SEAS 4 f1. 104, solicitando dilacao de prazo. 

E-mail da Petrobras 4 f1. 106, remetendo midia digital de #1. 107, contendo informagêes 

sobre o cumprimento da obriga€&o contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da cldusula segunda do TAC. 

Oficio da SEAS 4 f1. 108, solicitando dilac&o de prazo. 

Oficio da a Petrobras 4 f1. 109, remetendo midia digital de fl. 110, contendo informagêes 

sobre o Cumprimento da obrigago contida no item 5.1.10 da cldusula segunda do TAC. 

Oficio da a Petrobras a fl. 116, remetendo midia digital de f1. 117, contendo informacêes 

sobre o cumprimento da obriga€&o contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da cldusula segunda do TAC. 

Offcio da SEAS a 1. 118, remetendo midia digital de 1. 119, informando gue a Gerência 

de Licenciamento Agropecu&rio e Florestal considerou com base na documentagao apresentada pela 

Petrobras, gue a obriga€&o contida no item 5.1.10 da cldusula segunda do TAC 1 foi satisfatoriamente 

atendida. Diante disso, o referido oficio indaga se poderia considerar os itens como concluidos por parte da 

fiscalizac&o do INEA. 

Oficio da a Petrobras a fl. 120, remetendo midia digital de f1. 121, contendo informagêes 

sobre o cumprimento da obriga€êo contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da clausula segunda do TAC. 

É o relatério. 

CONSIDERANDO gue a presente investigagio jê tramita hê mais de um ano; 

CONSIDERANDO gue a Resolugio GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispêe gue: “O 

procedimento administrativo deverd ser concluido no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

guantas vezes forem necessdrias, a cada decisdo gue determinar a realizaio ou conclusio de diligências 

imprescindiveis para a sua conclusio”", sendo certo gue “Anmualmente, o membro do Ministério Publico 

dard ciëncia ao Conselko Superior do Ministério Pablico dos inguéritos gue se encontrem em tramilacdo 

hé mais de 12 (doze) meses (..)”, nos termos do 25, pardgrafo unico, aplicAvel por forca do art. 33, ambos 

da Resoluc&io GPGJ n. 2.227/18; 

CONSIDERANDO gue o art. 9%, da Resolucëo n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do 

Ministério Publico, aplicdvel por forca do art. 33 da Resolucio GPGJ n. 2.227/18, estabelece gue “O 

inguêrilo civil deverd ser concluido no prazo de 01 (um) ano, prorrogdvel pelo mesmo prazo e guantas 

vezes forem necessdirias, por deciso fundamentada de seu Presidente, & vista da imprescindibilidade da 

Ministério Publico do Fstado do Rio de Janeiro 

Edificio Double Place Office, Rua Joëo Caetano, n$ 207, salas BO6/607, 

Centro - Itaborai, R] - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjteoitbiomprimp.br 
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realizacéo ou conclusio de diligências, dando-se ciëncia ao Conselho Superior do Ministério Piblico, & 
Cdmara de Coordenac&o e Revisêo ou & Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadéo”: 

    
A Promotora de Justica em exercicio, gue ora preside o procedimento em referência, 

resolve PRORROGAR formalmente a tramitac&o deste procedimento administrativo, tendo em vista a 
necessidade de realiza€io e concluso de diligências imprescindiveis para a investigacëo € formaco 
adeguada e fundamentada de opinio, as guais estio especificadas abaixo. 

Diante do exposto, a Seeretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligëncias: 

1- Ciente do acrescido as fls. 118/119 e 120/121; 

2- Remecter o presente feito integralmente digitalizado, via SEL, ao GATE solicitando 

informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente 4 obrigacio assumida, do 

ponto de vista técnico ambiental, bem como se o item 5.1.10 da cldusula segunda do 

TAC pode ser considerado concluido, sendo desnecessêria a sua analise por parte da 
auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência, solicita-se gue seja 
esclarecida de forma objetiva; 

3- Com a obtengio de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista. 

Oftcie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Pablico, para ciëncia, na forma 

do art. 9%, da Resolug&o n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolug&o GPGJ n.“ 2.2272018 e art. 61, $4*, do 

Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Itaborai, 28 de junho de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justica 

TIAGO Assinado de forma 
digital por TIAGO 

GONCALVES GONCALVES VERAS 

VERAS GOMES:-089138537 
10 

GOMES:0891 Dg0s 20220629 
3853710 11:59:09 -03'00' 
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1) 8 MINISTÊERIO PUBLICO 
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OFICIO 

Ministério Pablico do Estado do Rio de Janeiro 

2* Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do Nucleo Itaborai 
Ediffcio Double Place Office, Rua Jo30 Caetano, n* 207, salas 606/607, 

Ccentro - [taborai, RJ - Brasil 

CEP 24800-113 - Telefone: 21) 2645-6950 

|i-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

Oficio 22 PJTC n* 948/2022 ltaborai, 28 de abril de 2022. 

— Ref: Relagio de Inguëritos Civis e Proccdimcntos Administrativos gue tramitam h4 mais de um ano 
da 2" Promotoria de Justica de Tutela Colctiva do Nuicleo Itaborai 

Excelentissimo Senhor Procurador-Geral, 

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Publico a 
relagëo de todos os proccdimentos guc tramitam nesta 24 Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do 
Nucleo Itaborai hê mais de um ano, 343 (trezentos c guarenta e trés) ingu€ritos civis e 146 (cento e 
guarenta e seis) procedimentos administrativos. conforme planilha em anexo, em ateneio ao disposto no 
ar. 25, pardgrafo Gnico, da Resolucio GPGJ n" 2.227/2018. 

Ressalta-se gue todos os procedimentos estio aguardando o resultado de diliséncias imprescindiveis para a 
conclusêo das investigagêes. Tais diligéncias cstio devidamente especificadas na planilha, bem como nas 
promog6es de prorrogacio de cada proccdimecnto (cm anexo), as guais também podem ser consultadas 
pelo sistema MGP. 

Ao ensejo renovo protestos de elevada cstima c distinta consideragëo, colocando-me 4 disposic&o para 
Eventuais esclarecimentos complementares. caso neeessêrio. 

TIAGO GONCALVES VERAS GOMES 

PROMOTOR DE JUSTICA 

A Sua Excelência 

Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZLA 

Presidente do Egrégio Conselho Superior 

Ministério Pablico do Estado do Rio de Janeiro 

Av. Marechal Cêimara, n* 370 - Centro - Rio de Janeiro. RJ 
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Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONCALVES VERAS GOMES, Promotor de 

Justiga, em 29/04/2022, as 12:46. conlorme art. 1*, II, “b", da Lei 11.4 19/2006. 

  

A autenticidade do documento podc ser conlerida no site 
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador externo.php? 

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao-documento imprimir wcb&acao origem-sarvore visualizar&id documentos1568950&infra siste... 1/2
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ça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraíVU

s Gomes

catre

tratando de complementação de análise técnica realizada anteriormente pelo GARE,rea aa

SEI/MPRJ - 1637805 - Solicitação de análise técnica ao GATE

Solicitação de análise técnica ao GATE - 1 637805

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE

Órgão de Execução:
2a Promotoria de Just

Telefone:
(21)2645-6950

Celular:
(21)98390-7472

Membro Solicitante:
Tiago Gonçalves Verá

Matrícula:
3226

Secretário(a);
Cristina Alfradique Etc

mail:
2pjtcoitb@mprl.mp.br

Deseja receber atualização da movimentação via sistema push?
Não

DADOSDOPROCEDiMENTO

N'MPRJ:
201900978783

1 . Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE?
Não

*Em se
da IT:

ihdiêar ó número

trata-se de procedimento investigatório que apura ato de improbidade administrativa?
Não

(*) Caso a resposta seja positiva

2.1 . Indique a data de término do prazo prescricional:

2.2 0 procedimento foi instaurado antes ou após a vigência da Lei 14.230/2021?

2.3 Se instaurado após a vigência da Lei 14.230, indique a data de publicação a portaria de instauração.

3. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial?
Não

4. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar?

Não

5. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária?
Não

1/2
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* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada.

5.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;
Nã0

acaso a resposta 5.1 seja marcada, descreva

5.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais.

Não

5.3 Está em curso prazo processual;
Não

Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 5.3

5.4 Trata-se de solicitação oriunda de alguma modalidade de atuação coletiva especializada (Grupo de
Atuação Especializada, Força-Tarefa, Grupo Temático Temporário ou Grupo de Apoio de Acervo - Resolução
GPGJ 2.401/2021);

Não

INDIQUESUA DÚVIDATÉCNICA:
Solicita-se que informe se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida. do ponto de vista .

técnico ambiental, bem como se o item 5.1 .10 da cláusula segunda do TAC pode ser considerado concluído, sendo
desnecessária a sua análise por parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência, solicita-se
que seja esclarecida de forma objetiva.

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 15/07/2022, às 14:28, conforme art. I', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei. mpr] .mp.br/sei/controlador.externo.php?
acao=documento conferir&idorgao.acesso.extemo=0 informando o código verifícador 1637805 e o
código CRC E31D5BCF.

\
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DESPACHO

REF.: MPRJ 2019.00978783 – SEI n° 20.22.0001.0039553.2022-58

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva
Núcleo Itaboraí, referente ao MPRJ 2019.00978783, o qual apura o cumprimento da obrigação
contida no item 5.1.10 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n° 0009919-
12.2018.8.19.0023, por meio do qual a Petrobras se obrigou a: “(...) apresentar o Programa de
Monitoramento da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas
de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática já realizados, de acordo
com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAC, em CD
eletrônico; (ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aquática e aos
relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos
monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii)
Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da
homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência”, tendo sido encaminhado ao
GATE para atendimento à solicitação de análise técnica descrita na SAT.
 

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ 2.187/2018 e pela
Ordem de Serviço n° 001/2017, que regulamentam o sistema de atendimento das solicitações de
análises pelo GATE, sendo certo que, de acordo com o artigo 9º da mencionada Resolução, um
dos requisitos para atuação do GATE é o da complementariedade, de modo que a atuação do
GATE deve restringir-se às hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de controle
estatais com atribuição, mas esta não seja suficiente a elucidar a questão técnica objeto de
análise.
 

Nesse caso, a quesitação/indicação da dúvida técnica pela Promotoria de Justiça solicitante
deve fazer referência às conclusões ou premissas adotadas pelo órgão público investido do
poder de polícia, de forma a justificar a necessidade de avaliação complementar ou substitutiva
à realizada por esse órgão.
 

Na hipótese vertente, não consta entre os documentos encaminhados parecer técnico do INEA
com objetivo de considerar os itens como concluídos por parte da fiscalização do órgão
ambiental.
 

Nessa esteira, a análise técnica ora solicitada ao GATE deverá ser realizada após o
encaminhamento do parecer técnico do INEA, cumprindo assim o caráter complementar da
atuação deste grupo de apoio técnico especializado.
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Destarte, esse Grupo de Apoio Técnico fica impossibilitado de encetar a análise solicitada,
procedendo à devolução do expediente à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo
Itaboraí para ciência e providências que reputar cabíveis.
 

Coordenação Geral do GATE

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em 05/10/2022, às 20:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1846134 e o
código CRC 460CEC6F.

20.22.0001.0039553.2022-58 1846134v2



Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0003591/2023-60

INTERNO

Nesta data, faço vista destes autos ao Exmo. Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 07 de Maio de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0003591/2023-60

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 161/2019 (MPRJ n. 2019.00978783)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relação à 
condicionante 8.3, da cláusula segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões 
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática já 
realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da 
homologação do TAC, em CD eletrônico; (ii) Dar continuidade ao Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com 
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota 
Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar 
trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do 
TAC até o término do prazo de sua vigência”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/37.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 38/39.

Ofício da Petrobras às fls. 41/42, remetendo mídia digital (fl. 42-A), contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula 
segunda do TAC I.

Ofício da Petrobras à fl. 46, instruído de fls. 47/51, remetendo mídia digital (fl. 51), 
contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10, da 
cláusula segunda do TAC I.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Ofício do INEA às fls. 53/54, solicitando dilação de prazo.

Ofício do INEA às fls. 57/61, informando o cumprimento da obrigação pela 
Petrobras. 

Ofício SEAS às fls. 75/76, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS à fl. 80, instruído de fls. 81/85, encaminhado documentação 
acerca do cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da cláusula 
segunda do TAC.

Ofício da Petrobras à fl. 87, instruído de fls. 88/90, remetendo mídia digital (fl. 91), 
encaminhando relatório com a prestação de contas periódica.

Nota Explicativa da Petrobras às fls. 93/94.

Despacho do GATE às fls. 97/98, informando que a análise técnica solicitada ao 
GATE deverá ser realizada após a elaboração e apresentação do relatório de auditoria 
externa contratada pelo ERJ e do parecer técnico do INEA.

Nota Explicativa da Petrobras às fls. 100/161.

Ofício da SEAS à fl. 104, solicitando dilação de prazo.

E-mail da Petrobras à fl. 106, remetendo mídia digital de fl. 107, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 108, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da a Petrobras à fl. 109, remetendo mídia digital de fl. 110, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 da cláusula 
segunda do TAC.

Ofício da a Petrobras à fl. 116, remetendo mídia digital de fl. 117, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 118, remetendo mídia digital de fl. 119, informando que a 
Gerência de Licenciamento Agropecuário e Florestal considerou com base na 
documentação apresentada pela Petrobras, que a obrigação contida no item 5.1.10 da 
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cláusula segunda do TAC I foi satisfatoriamente atendida. Diante disso, o referido ofício 
indaga se poderia considerar os itens como concluídos por parte da fiscalização do 
INEA.

Ofício da a Petrobras à fl. 120, remetendo mídia digital de fl. 121, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Despacho do GATE de índex 00123850, esclarecendo que não consta entre os 
documentos encaminhados parecer técnico do INEA com objetivo de considerar os itens 
como concluídos por parte da fiscalização do órgão ambiental. Nessa esteira, a análise 
técnica ora solicitada ao GATE deverá ser realizada após o encaminhamento do 
parecer técnico do INEA, cumprindo assim o caráter complementar da atuação deste 
grupo de apoio técnico especializado.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18; 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento 
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administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Ciente do acrescido no despacho do GATE de índex 00123850;1. 

Oficie-se à SEAS/INEA, com cópia do despacho do GATE de índex 00123850, 
esclarecendo que se faz necessário parecer técnico do INEA com objetivo de 
considerar os itens como concluídos por parte da fiscalização do órgão ambiental;

2. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista. 

3. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 23 de Maio de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Ofício 2337100         SEI 20.22.0001.0024323.2023-82 / pg. 1



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 734/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00583334
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60
Investigado(s): PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, INSTITUTO ESTADUAL 
DO AMBIENTE - INEA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Assunto: PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS; Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, 
a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relação à 
condicionante 8.3, da cláusula segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões 
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática já 
realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da 
homologação do TAC, em CD eletrônico; (ii) Dar continuidade ao Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com 
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota 
Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar 
trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do 
TAC até o término do prazo de sua vigência”.

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia do despacho do GATE, esclarecendo que se faz necessário 
parecer técnico do INEA com objetivo de considerar os itens como concluídos por parte 
da fiscalização do órgão ambiental. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para 
resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação e do despacho do GATE de índex 00123850 do presente procedimento 
para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 15 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº71                           Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2023

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 734/2023-2PJTCOITB - PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783
Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
07/08/2023, às 13:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 57164914 e
o código CRC C026F936.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-07/026/003914/2019 SEI nº 57164914

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 71 (57164914)         SEI SEI-07/026/003914/2019 / pg. 1

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60 
Documento id. 00887417

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 161/2019 - MPRJ 2019.00978783

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo do ofício SEAS OUVI Nº 71 de índex 
00804757por mais 60 (sessenta) dias, oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 24 de agosto de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1547/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00899672
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60
Investigado(s): PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, INSTITUTO ESTADUAL 
DO AMBIENTE - INEA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Assunto: PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS; Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, 
a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relação à 
condicionante 8.3, da cláusula segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões 
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática já 
realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da 
homologação do TAC, em CD eletrônico; (ii) Dar continuidade ao Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com 
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota 
Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar 
trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do 
TAC até o término do prazo de sua vigência”.
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Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça deferir o pedido de dilação de prazo para resposta ao Ofício 2ª PJTC nº 
734/2023  por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 29 de agosto de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60 
Documento id. 00931637

Documento enviado em 04 de setembro de 2023:  
Ofício 1547/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 22 de setembro de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº868                           Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2023
 
Ilmo. Sr.
Dr. TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607
Itaboraí/RJ, CEP.: 24800-113
 
 
 
Referência: Ofício nº 734/2023-2PJTCOITB
                     PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783.
 
 
Senhor Promotor,
 

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe, que solicita
informações quanto ao cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-
12.2018.8.19.0023, servimo-nos do presente para encaminhar a manifestação técnica da Gerência de Licenciamento
Agropecuário e Florestal / Serviço de Análise de Atividades Agropecuárias e Florestais vinculada ao instituto
Estadual do Ambiente- INEA e o Parecer Técnico n.º 277/2023 em atendimento a demanda.

 
Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se

façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.
 
  
Atenciosamente,
 
 

 
 

JOSÉ RICARDO FERREIRA DE BRITO​
Subsecretário Executivo 

ID Funcional nº. 5086921-3
 
 

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Ferreira de Brito, Subsecretário de Estado, em
01/09/2023, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 58630649 e o código
CRC B78DD38A.

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-07/026/003914/2019 SEI nº 58630649

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Licenciamento Ambiental

PARECER TÉCNICO DE APOIO À ANÁLISE DE INSTRUMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL

1. MOTIVO DO PARECER

 
Trata-se da avaliação de atendimento às obrigações so item 5.1.10 (ii) e (iii) do Termo de Ajustamento de

Conduta - TAC 1 do COMPERJ, em referência ao Processo nº E-07/026.228/2019:
 

"5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 – ...(ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aquática e aos
Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota
Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD
eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência."

 

2. INFORMAÇÕES RELEVANTES

 
O empreendimento obteve as seguintes Autorizações Ambientais para o monitoramento da biota aquática dos

corpos hídricos superficiais e do ecossistema marinho na área de influência do COMPERJ:
- AA nº IN047584, emitida em 11 de dezembro de 2018 e válida até 11 de dezembro de 2020, por meio do

processo E-07/504.470/2011;
- AA n° IN008317, com validade em 08 de fevereiro de 2023 válida até 08 de fevereiro de 2023, por meio do

processo EXT-PD/014.6019/2020.
Os relatórios encaminhados pela PETROBRÁS em atendimento ao item 5.1.10 da cláusula segunda do TAC I

do COMPERJ, referentes às atividades realizadas no período entre junho de 2019 e abril de 2021, foram analisados
anteriormente, conforme a Manifestação INEA/SERVAAF SEI nº 7, datada de 21 de outubro de 2021 (SEI 23805902).

A presente análise contempla os relatórios encaminhados referentes ao Programa de Monitoramento da Biota
Fluvial, e ao Programa de Monitoramento do Ecossistema Marinho, referentes às atividades realizadas entre os
meses maio de 2021 e maio de 2022, que foram juntados aos processos E-07/026.228/2019 (TAC 1 do COMPERJ) e
EXT-PD/014.6019/2020 (AA). A empresa responsável pela execução dos serviços foi a Planave S.A.

O Programa de Monitoramento de Biota Fluvial teve como objetivo principal o monitoramento ambiental
qualitativo e quantitativo da biota aquática (Fitoplâncton, Zooplâncton, Ictioplâncton, Ictiofauna e Macrozoobentos) da
área fluvial de influência do COMPERJ, abrangendo: a montante do rio Macacu e a represa da Cedae, a montante do
rio Caceribu e a Ponte de acesso ao COMPERJ, além do rio Porto das Caixas (Tabela 1 e Figura 1).

Também foi avaliada a bioacumulação de metais de interesse para a saúde pública (arsênio, chumbo, mercúrio
e cádmio) e Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos (HPA’s), no tecido muscular dos peixes capturados nos pontos
de amostragem.

 
Tabela 1: Localização geográfica dos pontos amostrais do Programa de Monitoramento da Biota Fluvial.
 

 
ESTAÇÕES

 
REFERÊNCIAS

UTM 23K

E N



Fluvial 1 (M1 + RMM) Montante do Rio Macacu (limite noroeste do

COMPERJ)

724946 7495020

Fluvial 4 (M4 + RMJ) Rio Macacu, Represa da CEDAE 712052 7492911

Fluvial 6 (C1 + RCM) Montante do Rio Caceribu (ponte na RJ-116) 725158 7486735

Fluvial 7 (C2 + RCJ) Rio Caceribu, na ponte de acesso ao

COMPERJ

717018 7491182

Fluvial 9 (RPC) Rio Porto das Caixas 717389 7488005

Fonte: SEI-07/026/003914/2019.

 

Figura 1: Distribuição dos pontos amostrais do Programa de Monitoramento da Biota Fluvial.

Fonte: SEI-07/026/003914/2019.

 
O Programa de Monitoramento do Ecossistema Marinho, por sua vez, teve o objetivo de monitorar a biota

aquática (Fitoplâncton, Zooplâncton, Ictioplâncton, Macrozoobentos e análise de estrutura de comunidade da
Ictiofauna), além dos parâmetros físico-químicos na água no ecossistema marinho na região de influência do
COMPERJ, abrangendo a porção leste da baía de Guanabara, compreendida entre os municípios de Magé e São
Gonçalo, incluindo a Área de Proteção Ambiental de Guapimirim (Tabela 2 e Figura 2). O monitoramento utilizou
indicadores biológicos do Plâncton, Bentos e Nêcton para detectar possíveis alterações ambientais.

 
 

Tabela 2 - Localização geográfica dos pontos amostrais do Programa de Monitoramento do

Ecossistema Marinho.



 
 

ESTAÇÕES
 

REFERÊNCIA
UTM (Zona 23 K)

E N
Marinho 1 (PQA) Ilha de Paqueta 695391 7482326
Marinho 2 (FSU) Foz do rio Surui 694227 7488787
Marinho 3 (FIR) Foz do rio Iriri 696988 7490436
Marinho 4 (FRO) Foz do rio Roncador 700680 7488727
Marinho 5 (FMA) Foz do Canal de Mage 700950 7488830
Marinho 6 (FGM) Foz do rio Guapi-Macacu 702023 7489085

Marinho 7 (MGM + M6) Manguezal Guapi-Macacu 703120 7489123

Marinho 8 (FCA) Foz do rio Caceribu 702457 7485700
Marinho 9 (C4 + MCA) Manguezal Caceribu 704973 7486647

Marinho 10 (FGU) Foz do rio Guaxindiba 701580 7483012
Marinho 11 (PTA) Taicis 698792 7482078
Marinho 12 (PIQ) Itaoquinha 696838 7480357
Marinho 13 (PTD) Tapuamas de Dentro 696126 7478609
Marinho 14 (FIM) Foz do rio Imboacu 696948 7478018
Marinho 15 (PIT) Ilha do Tavares 693926 7475162
Marinho 16 (PLB) Lage da Barreira 693555 7476853
Marinho 17 (PPR) Pedra do Resende 691585 7480779

Fonte: SEI-07/026/003914/2019.

 

Figura 2: Distribuição dos pontos amostrais do Programa de Monitoramento da Biota Fluvial.

Fonte: SEI-07/026/003914/2019.

 

3. AVALIAÇÃO E CONCLUSÃO
 



- Considerando que o Programa de Monitoramento da Biota Aquática avaliou parâmetros qualitativos e quantitativos;
 

- Considerando que foram utilizadas as metodologias conhecidas e consagradas para cada grupo e, posteriormente,
foram encaminhadas para análise laboratorial dos parâmetros qualitativos;

 
- Considerando que a região estudada sofre grande pressão antrópica;

 
- Considerando que foram observados pontos de poluição (com lançamento de esgoto) nos rios estudados;

 
- Considerando que na Baía de Guanabara foram registradas espécies planctônicas e bentônicas indicadoras de

poluição;
 

- Considerando que os estudos de bioacumulação registraram resultados acima do limite preconizado pela legislação,
com estações marinhas em desacordo com o estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005 para água doce de
Classe II;
 

- Considerando que as campanhas de monitoramento fluvial de ictiofauna registraram a ocorrência da espécie
Genidens barbus, que possui status de ameaça de extinção , sendo categorizada como “Em Perigo”, segundo a
Portaria MMA nº 148/2022;
 

- Considerando que os relatórios apresentados consideram que as atividades realizadas no COMPERJ não devem ter
contribuído para os resultados registrados no monitoramento, mas consideram o estudo como importante
mecanismo de avaliação de impacto nos ecossistemas estudados;

 
- Considerando que o TAC I do COMPERJ foi encerrado em 08 de junho de 2022;

 
Conclui-se que:
 
Nada temos a opor quanto aos relatórios apresentados no Programa de Monitoramento da Biota Aquática.

Entende-se que a obrigação contida nas cláusulas segunda e terceira do item 5.1.10 - TAC I do COMPERJ foi
satisfatoriamente atendida; estando, portanto, concluído seu acompanhamento, por parte desta GELAF.

 
 

 
Rio de Janeiro, 25 agosto de 2023

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Muller de Oliveira Henriques, Chefe de Serviço, em
25/08/2023, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 58422296 e o código
CRC BBAB7974.

Referência: Processo nº SEI-07/026/003914/2019 SEI nº 58422296

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por mariacmoh, versão 2 por mariacmoh em 25/08/2023 11:45:34.

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Licenciamento Ambiental

DESPACHO

À GERLAF,

Em resposta ao ofício 2ª PJTCOITB nº 734/23 – ref. PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978743, informamos que:

Foram analisados por esta GELAF os relatórios de Monitoramento de Biota Fluvial e Monitoramento do Ecossistema Marinho
referentes às atividades realizadas entre os meses maio de 2021 e maio de 2022, apresentados pela PETROBRÁS em
prosseguimento ao item 5.1.10, subitens (ii) e (iii) do TAC 1 do COMPERJ: "5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 – ...(ii) Dar
continuidade ao Programa de Monitoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas
de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii)
Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de
sua vigência".

A análise deu origem ao Parecer Técnico nº 277/2023 (SEI 58422296)

Considera-se que a obrigação contida nas cláusulas segunda e terceira do item 5.1.10 - TAC I do COMPERJ foi
satisfatoriamente atendida, devendo o referido Parecer ser encaminhado ao órgão Ministerial, em cumprimento ao ofício
supracitado.

Att,

 
 

Rio de Janeiro, 25 agosto de 2023

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Muller de Oliveira Henriques, Chefe de Serviço, em
25/08/2023, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 58424237 e o código
CRC 5B30C59F.

Referência: Processo nº SEI-07/026/003914/2019 SEI nº 58424237

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por mariacmoh, versão 2 por mariacmoh em 25/08/2023 11:55:12.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1950169&id_documento=64717742
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II

Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50

Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43

Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <tiagogvg@mprj.mp.br>

Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>

Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administrativo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br>

Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44

Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
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Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ

CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administrativos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
Att.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 

COMPERJ I E II 

 

 

PROMOÇÃO  

 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  

 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 

sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 

dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 

 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 

 

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60 
Documento id. 01303701

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 161/2019 - MPRJ 2019.00978783

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Ciente do acrescido no ofício de índex 00937794; 1. 

Remeter o presente feito integralmente digitalizado, via SEI, ao GATE solicitando 
informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do 
ponto de vista técnico ambiental, bem como se o item 5.1.10 da cláusula segunda 
do TAC pode ser considerado concluído, sendo desnecessária a sua análise por 
parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência, solicita-
se que seja esclarecida de forma objetiva; 

2. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

3. 

Itaboraí, 30 de novembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Solicitação de análise técnica ao GATE - 2950478

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE


Órgão de Execução:

  2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ


Telefone:

  (21)2645-6950


Celular:

  (21)98390-7472


Membro Solicitante:

  Tiago Gonçalves Veras Gomes


Matrícula:

  3226


Secretário(a):

  Cristina Alfradique Etcharte


E-mail:

  cgalfradique@mprj.mp.br


Deseja receber atualização da movimentação via sistema push?
  Não


DADOS DO PROCEDIMENTO


Nº MPRJ:

  2019.00978783


1. Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE?

  Não


*Em se tratando de complementação de análise técnica realizada anteriormente pelo GATE, indicar o número
da IT:


  -


2.Trata-se de procedimento investigatório que apura ato de improbidade administrativa?

  Não


(*) Caso a resposta seja positiva


2.1. Indique a data de término do prazo prescricional:

  -


2.2 O procedimento foi instaurado antes ou após a vigência da Lei 14.230/2021?

  -


2.3 Se instaurado após a vigência da Lei 14.230, indique a data de publicação a portaria de instauração.

  -


3. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial?

  Não


4. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar?

  Não


5. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária?

  Não




* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada.


5.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;:

  Não


*Caso a resposta 5.1 seja marcada, descreva:

  -


5.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais.

  Não


5.3 Está em curso prazo processual;:

  Não


Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 5.3:

  -


5.4 Trata-se de solicitação oriunda de alguma modalidade de atuação coletiva especializada (Grupo de
Atuação Especializada, Força-Tarefa, Grupo Temático Temporário ou Grupo de Apoio de Acervo - Resolução
GPGJ 2.401/2021):

  Não


INDIQUE SUA DÚVIDA TÉCNICA:

  Solicita-se ao GATE que informe se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de
vista técnico ambiental, bem como se o item 5.1.10 da cláusula segunda do TAC pode ser considerado concluído,
sendo desnecessária a sua análise por parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência,
solicita-se que seja esclarecida de forma objetiva.


Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 15/12/2023, às 12:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2950478 e o
código CRC EEB508C6.



Histórico do Processo 20.22.0001.0039553.2022-58  

Lista de Andamentos (8 registros):

Data/Hora Unidade Usuário Descrição

15/12/2023 12:20 SECGATE mayara.oliveira Processo remetido pela unidade SP2TCOITB


15/12/2023 11:59 SP2TCOITB mayara.oliveira Remoção de sobrestamento


27/07/2023 15:23 SP2TCOITB mayara.oliveira Sobrestamento.

Aguardando a finalização do procedimento de origem (PA 161/2019 - MPRJ
2019.00978783)


03/11/2022 12:02 SP2TCOITB joao.marcelo Processo recebido na unidade


06/10/2022 14:35 SP2TCOITB gabriel.moreira Processo remetido pela unidade SECGATE


26/07/2022 14:22 SECGATE flaviabastos Processo recebido na unidade


26/07/2022 13:53 SECGATE joao.marcelo Processo remetido pela unidade SP2TCOITB


15/07/2022 13:24 SP2TCOITB joao.marcelo Processo público gerado


Ver histórico completo     
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)
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A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 
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críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
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consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
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sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
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obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
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51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60 
Documento id. 01822790

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 161/2019 - MPRJ 2019.00978783

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Renovo a promoção de index 01303701, bastando a Secretaria entrar em contato 
com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT solicitada;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 26 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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05/04/2024 Email – 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí – Outlook

https://outlook.office.com/mail/2pjtcoitb@mprj.mp.br/inbox/id/AAQkADA0ODc4OWM3LTU3YjAtNDVlOC1hY2I3LTZiMWZhZjJjYzdkMAAQAFPXc9o5W… 1/2

RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0039553.2022-58

SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Sex, 05/04/2024 14:43
Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; SECGATE <secgate@mprj.mp.br> 

Prezado solicitante,
 
O procedimento em questão se encontra em fila, aguardando técnico disponível para distribuição e
início de análise.  Em sua frente, há 5 SATs na mesma situação (mesmo tema e equipe responsável).

No entanto, SATs rela�vas a processos com prazos judiciais poderão ser distribuídos de forma prioritária.
De igual modo, SATs que sejam apresentadas rela�vas a casos de maior gravidade e menor custo de
análise.
 
A Coordenação do GATE está trabalhando para publicar a fila de espera, além da es�ma�va do tempo de
conclusão para cada SAT. Em paralelo, estamos adotando medidas de saneamento do passivo e controle
de entrada com o obje�vo reduzir o tempo de conclusão das análises.
 
Agradecemos pela compreensão e acreditamos que eventual incerteza quanto ao prazo exato para a
análise traga transtornos menores para a efe�vidade da atuação do MPRJ do que as desvantagens e
distorções de uma fila que siga meramente critério cronológico.

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 5 de abril de 2024 14:35 
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0039553.2022-58
 
À Secretaria do GATE, 

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Jus�ça. Dr. Tiago Veras, solicito
informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 161/2019 - MPRJ 2019.00978783, SEI nº
20.22.0001.0039553.2022-58
 
Atenciosamente,

Mayara Santos
Matr.6202805
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2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0003591/2023-60 
Documento id. 02264892

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 161/2019 (MPRJ n. 2019.00978783)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.1.10, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.10) Em relação à 
condicionante 8.3, da cláusula segunda, obrigou-se a “(..) apresentar o Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões 
técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática já 
realizados, de acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da 
homologação do TAC, em CD eletrônico; (ii) Dar continuidade ao Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com 
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Biota 
Aquática até a emissão da Licença de Operação da UPGN; (iii) Apresentar 
trimestralmente os relatórios, em CD eletrônico, a partir de 3 meses da homologação do 
TAC até o término do prazo de sua vigência”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/37.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 38/39.

Ofício da Petrobras às fls. 41/42, remetendo mídia digital (fl. 42-A), contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10, da cláusula 
segunda do TAC I.
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Ofício da Petrobras à fl. 46, instruído de fls. 47/51, remetendo mídia digital (fl. 51), 
contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10, da 
cláusula segunda do TAC I.

Ofício do INEA às fls. 53/54, solicitando dilação de prazo.

Ofício do INEA às fls. 57/61, informando o cumprimento da obrigação pela 
Petrobras. 

Ofício SEAS às fls. 75/76, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS à fl. 80, instruído de fls. 81/85, encaminhado documentação 
acerca do cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da cláusula 
segunda do TAC.

Ofício da Petrobras à fl. 87, instruído de fls. 88/90, remetendo mídia digital (fl. 91), 
encaminhando relatório com a prestação de contas periódica.

Nota Explicativa da Petrobras às fls. 93/94.

Despacho do GATE às fls. 97/98, informando que a análise técnica solicitada ao 
GATE deverá ser realizada após a elaboração e apresentação do relatório de auditoria 
externa contratada pelo ERJ e do parecer técnico do INEA.

Nota Explicativa da Petrobras às fls. 100/161.

Ofício da SEAS à fl. 104, solicitando dilação de prazo.

E-mail da Petrobras à fl. 106, remetendo mídia digital de fl. 107, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 108, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da a Petrobras à fl. 109, remetendo mídia digital de fl. 110, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 da cláusula 
segunda do TAC.
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Ofício da a Petrobras à fl. 116, remetendo mídia digital de fl. 117, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 118, remetendo mídia digital de fl. 119, informando que a 
Gerência de Licenciamento Agropecuário e Florestal considerou com base na 
documentação apresentada pela Petrobras, que a obrigação contida no item 5.1.10 da 
cláusula segunda do TAC I foi satisfatoriamente atendida. Diante disso, o referido ofício 
indaga se poderia considerar os itens como concluídos por parte da fiscalização do 
INEA.

Ofício da a Petrobras à fl. 120, remetendo mídia digital de fl. 121, contendo 
informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.10 (ii) e (iii) da 
cláusula segunda do TAC.

Despacho do GATE de índex 00123850, esclarecendo que não consta entre os 
documentos encaminhados parecer técnico do INEA com objetivo de considerar os itens 
como concluídos por parte da fiscalização do órgão ambiental. Nessa esteira, a análise 
técnica ora solicitada ao GATE deverá ser realizada após o encaminhamento do 
parecer técnico do INEA, cumprindo assim o caráter complementar da atuação deste 
grupo de apoio técnico especializado.

Ofício da SEAS de index 00804757, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS de index 00937794, encaminhando manifestação técnica da 
Gerência de Licenciamento Agropecuário e Florestal / Serviço de Análise de Atividades 
Agropecuárias e Florestais vinculada ao instituto Estadual do Ambiente- INEA e o 
Parecer Técnico n.º 277/2023, no qual concluí que: “Nada temos a opor quanto aos 
relatórios apresentados no Programa de Monitoramento da Biota Aquática. Entende-se 
que a obrigação contida nas cláusulas segunda e terceira do item 5.1.10 - TAC I do 
COMPERJ foi satisfatoriamente atendida; estando, portanto, concluído seu 
acompanhamento, por parte desta GELAF”.

E-mail da empresa Águas do Rio de index 00991383, solicitando cópia. 

No index 01696659, consta juntada de despacho determinado a expedição de 
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recomendação ao Presidente do INEA e ao Secretário Estadual de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - INEA, a fim de que: em termos de transparência ativa, que seja 
publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma seção (ou 
local similar) que leve à página contendo informações acerca do cumprimento de todas 
as cláusulas do TAC do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o 
andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. O não atendimento 
da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais cabíveis.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18; 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento 
administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
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imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Ciente do acrescido no despacho do GATE de índex 01879405; 1. 

Renovo a promoção de index 01303701, bastando a Secretaria entrar em contato 
com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT solicitada;

2. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista. 

3. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 05 de junho de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 030/2024                     Itaboraí, 29 de abril de 2024.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 271 (duzentos e setenta e um), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha em anexo, bem como nas promoções
de prorrogação de cada procedimento, conforme arquivos em anexo, sendo que o
inteiro teor dos procedimentos pode ser consultado pelo sistema MGP e/ou integra
extrajudicial.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 29/04/2024, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 3270690 e o código CRC A1D69CB5.
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RE: Solicitação de informações - SEI nº 20.22.0001.0039553.2022-58

SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Qui, 06/06/2024 14:21
Para:​2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>;​SECGATE
<secgate@mprj.mp.br>​

Prezado solicitante,
 
O procedimento em questão se encontra em fila, aguardando técnico disponível para distribuição e
início de análise. Em sua frente, há 5 SATs na mesma situação (mesmo tema e equipe responsável).
 
No entanto, SATs relativas a processos com prazos judiciais poderão ser distribuídos de forma
prioritária. De igual modo, SATs que sejam apresentadas relativas a casos de maior gravidade e
menor custo de análise.
 
A Coordenação do GATE está trabalhando para publicar a fila de espera, além da estimativa do
tempo de conclusão para cada SAT. Em paralelo, estamos adotando medidas de saneamento do
passivo e controle de entrada com o objetivo reduzir o tempo de conclusão das análises.
 
Agradecemos pela compreensão e acreditamos que eventual incerteza quanto ao prazo exato para a
análise traga transtornos menores para a efetividade da atuação do MPRJ do que as desvantagens e
distorções de uma fila que siga meramente critério cronológico.

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

De: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Enviado: quinta-feira, 6 de junho de 2024 14:11

Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: Solicitação de informações - SEI nº 20.22.0001.0039553.2022-58
 
À Secretaria do GATE, 

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, sirvo-
me do presente para solicitar informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA
161/2019 - MPRJ 2019.00978783, SEI nº 20.22.0001.0039553.2022-58.

Atenciosamente, 

Mayara Santos 
Matr.6202805

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              



Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
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